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LIGAÇÕES PARA O EUR-Lex:  

«Só os documentos da União Europeia publicados no Jornal Oficial da União Europeia fazem fé.» 

Para consultar as regras que regem a autenticidade do Jornal Oficial, consulte o Regulamento (UE) n.º 216/2013 do Conselho, de 7 de 

março de 2013, relativo à publicação eletrónica do Jornal Oficial da União Europeia. JO. - L 69 de 13/03/2013, p. 1-3. http://eur-le x.eur opa.e u/legal-content/PT/T XT/HTM L/?uri= CELE X:32 013 R021 6&from=PT 

«No que respeita à jurisprudência, só as versões dos documentos publicadas na «Coletânea da Jurisprudência» são consideradas fontes 

oficiais». Advertência Jurídica Importante do sítio EUR-Lex http://eur-lex.europa.eu/content/legal-notice/legal-notice.html#droits 

 

LIGAÇÕES PARA O DRE:  

Desde 1 de julho de 2006, a edição eletrónica do Diário da República faz fé plena e a publicação dos atos através dela realizada vale para 

todos os efeitos legais, nos termos do n.º 5 do artigo 1.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro https://dre. pt/pdf1sdip/ 1998/ 11/2 61A00/ 61306 134. pdf, alterada pela Lei n.º 2/2005 https://dre.pt/pdf1 sdip/ 2005 /01/0 16A00/ 0548 0553. pdf, 

de 24 de janeiro, pela Lei n.º 26/2006 de 30 de junho https://dre. pt/pdf1 sdip/ 2006 /06/1 25A00/ 46384 645. pdf e pela Lei n.º 42/2007 de 24 de agosto https:// dre.pt/pdf1sdi p/200 7/08 /1630 0/05 66505 670. pdf. 

A utilização dos restantes documentos não dispensa a consulta das versões autênticas constantes da publicação em papel do Diário do 

Governo ou do Diário da República e reproduzidas em imagens PDF neste sítio. 

Aviso legal do sítio DRE.PT https://dre.pt/comum/html/aviso_legal.html 

Na «Base de Legislação e Jurisprudência» da ÁREA RESERVADA do nosso Portal estão disponíveis versões PDF (atualizadas e consolidadas) 

da legislação portuguesa https://www.oa.pt/AreaReservada/login.aspx?idc=31629 
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PUBLICAÇÕES 

 

 

CONCURSOS E OUTROS PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA  

Rodrigo Esteves de Oliveira, Mário Esteves de Oliveira  

Coimbra: Almedina, 2014, 1201 p.   

Reimpressão | Livro de capa dura   

ISBN 9789724045580 | Peso: 1.928 Kg  

PVP: € 80.00 

SINOPSE http://www.alm edina.net/catalog/product_info.php?products_id=14928 

 



CONGRESSO EUROPEU DE DIREITO DO TRABALHO  

José João Abrantes  

Coimbra: Edições Almedina, 2014, 506 p.  

ISBN 9789724056227  

Formato: EPub | Data de publicação: 3/09/2014  

PVP: € 29.99 http://www.almedina.net/catalog/ebook_info.php?ebooks_id=97897240562276 

 

DESVENDAR O DIREITO. Iniciação ao Saber Jurídico 

Paulo Ferreira da Cunha, Professor Catedrático   

Editora: Quid Juris, 2014, 368 p.   

Colecção: Erasmus  

ISBN: 978-972-724-691-5 | Formato: 17 x 24 | PVP 20,95 € 

Sinopse https://www.quidjuris.pt/Default.aspx?Tag=BOOK&Id=1494 

  

DIREITOS FUNDAMENTAIS. Fundamentos & Direitos Sociais  

Paulo Ferreira da Cunha, Professor Catedrático   

Editora: Quid Juris, 2014, 432 p.   

Colecção: Erasmus  

ISBN 978-972-724-682-3  

PVP: 24,94 €  

Sinopse https://www.quidjuris.pt/Default.aspx?Tag=BOOK&Id=1408 

 

EMPRENDEDURÍA SOCIAL: Alternativa sostenible para una nueva economía 

Carmen Parra Rodríguez 

Barcelona. J.M. Bosch Editor, 2014, 266 p.   

Fecha de Edición: 03/09/2014  

ISBN: 9788494238598 | Dimensiones: 170 x 240 mm  

PVP papel: 33 € (iva 4% inc.) // PVP ebook: 23 € (iva 21% inc.)  

BOLETÍN DE NOVEDADES DE LIBRERÍA BOSCH Y J.M. BOSCH EDITOR http://libreriabosch.com/Shop/Product/Details/27890_em prendeduria- soc ial-alternativa-sostenible-para-una-nueva-economia?e=1 

 

GERIR PESSOAS E COMPETÊNCIAS: uma estratégia de sucesso: apresentação do relatório de 

avaliação de perfil de riscos psicossociais 2008-2013 

Maria João Cunha e outros. 

APPSO. Lisboa, 2014. 
 

Assuntos: Gestão de recursos humanos / Capital humano / Liderança / Aspetos psicológicos / Ambiente de trabalho / Organização do 

trabalho / Stress / Empowerment / Saúde ocupacional / Prevenção de riscos / Comportamento organizacional / Motivação / Relações 

humanas / Gestão por objetivos / Satisfação no trabalho / Qualidade de vida / Avaliação / Relatórios  

Classificação: Gestão | Cota: GEST-e 0020 | Disponível online: http://jppereira.files.wordpress.com/2014/02/e-book_prof.pdf 

CRC Recomenda... (n.º 510, 08-09-14)  

Centro de Recursos em Conhecimento do ISS, I.P. | Correio electrónico: iss-crc@seg-social.pt 

GUIA DE RECURSOS EM PROCESSO CIVIL: atualizado à luz do CPC de 2013 

J. O. Cardona Ferreira 

6.ª edição. - Coimbra: Coimbra Editora, Setembro 2014, 290 p. 

ISBN 978-972-32-2262-3 |  0,42 Kg 

PVP: € 29,68 

ALTERAÇÕES DECORRENTES DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2013, EM ACÇÃO DECLARATIVA COMUM E EM ACÇÃO EXECUTIVA. 

LIVRARIA JURÍDICA http://www.livrariajur idica.com/ins_product.aspx?M ENU_LEFT_ID_CLASSE=217&SUB_NAV_ID_CLASS=&SUB _NAV_ID_OB J=39724 

 



IMPOSTOS - TEORIA GERAL - 4.ª Edição 

Américo Brás Carlos  

Coimbra: Edições Almedina, 2014, 264 p.  

ISBN 9789724056654 

Formato: EPub | Data de publicação: 4/09/2014  

PVP: € 24.99 http://www.almedina.net/catalog/ebook_info.php?ebooks_id=97897240566546 

 

JOINT CRIMINAL ENTERPRISE O PROBLEMA DA IMPUTAÇÃO INDIVIDUAL DO FACTO COLECTIVO NA 

JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS PENAIS INTERNACIONAIS 

Autores: Joana Costa 

Coimbra: Coimbra Editora, Setembro 2014, 436 p. 

ISBN 978-972-32-2232-6 | 0,6 Kg 

PVP: € 29,68   

LIVRARIA JURÍDICA http://www.livrariajur idica.com/ins_product.aspx?M ENU_LEFT_ID_CLASSE=184&SUB_NAV_ID_CLASS=598&SUB_NAV_ID_OBJ=39725 

 

LEI ELEITORAL DOS ÓRGÃOS DAS AUTARQUIAS LOCAIS. Edição revista e atualizada. 

Anotada e comentada por Jorge Miguéis, Carla Luís, João Almeida, Ana Branco, André Lucas e Ilda 

Rodrigues. 

Lisboa: INCM, 2014, julho de 635 p. 

ISBN 978-972-27-2312-1 

 

OFERTA DA EDITORA 

BIBLIOTECA | NR 40109 | DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

LEI GERAL DO TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS  

Miguel Lucas Pires  

Coimbra: Almedina, 2014, 438 p.  

Coleção: Legislação Anotada  

Reimpressão  | Livro de capa mole   

ISBN 9789724057293 | Peso: 0.527 Kg  

PVP: € 39.90  

SINOPSE http://www.alm edina.net/catalog/product_info.php?products_id=24312 

 

LOS MODUS OPERANDI EN LAS OPERACIONES DE BLANQUEO DE CAPITALES: técnicas clásicas  

Rafael Gálvez Bravo 

Editorial Bosch, S.A. 2014, 256 p. 

ISBN: 9788416018765  

Fecha de Edición: 01/09/2014 | Dimensiones: 160 x 240 mm | PVP: 46,80 €  

BOLETÍN DE NOVEDADES DE LIBRERÍA BOSCH Y J.M. BOSCH EDITOR http://librer iabosch.com/Shop/Product/Details/27672_los-modus-operandi-en-las-operaciones-de-blanqueo-de-capitales 

 

PSICOLOGIA SOCIAL DA SAÚDE: investigação e intervenção em Portugal  

Maria Luísa Lima e outros, ed. lit. 

Sílabo. Lisboa, 2014. 
Assuntos: Psicologia social / Saúde / Prevenção / Violência escolar / Dor / Modos de vida / Reprodução / Stress / 
Conciliação trabalho-vida pessoal / Nutrição / Doenças / Portugal | Classificação: Psicologia social e organizacional 
Cota: PSI/SOC 0049  

CRC Recomenda... (n.º 510, 08-09-14)  

Centro de Recursos em Conhecimento do ISS, I.P. | Correio electrónico: iss-crc@seg-social.pt 



REGULAMENTO DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA JUDICIÁRIO E ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS 

TRIBUNAIS JUDICIAIS  

Salvador da Costa  

Coimbra: Almedina, 2014, 350 p.   

Coleção: Legislação Anotada  

ISBN 9789724056531 | Peso: 0.526 Kg  

PVP: € 29.90 http://www.almedina.net/catalog/product_info.php?products_id=24264 

  

REPORT ON EU CUSTOMS ENFORCEMENT OF INTELLECTUAL PROPERTY RIGHTS.  

Results at the EU border 2013  

Luxembourg: Publications Office of the European Union, 2014 | KP-AD-14-001-EN-N 

ISBN 978-92-79-38896-5 | ISSN 2315-005X DOI: 10.2778/37177  

PDFhttp://ec.europa.eu/taxation_customs/resources/docum ents/customs/customs_controls/counterfeit_piracy/statistic s/2014_ipr_statistic s_en.pdf 

European Union, 2014 - Reproduction is authorised provided the source is acknowledged. 

REVISTA DE DIREITO INTELECTUAL N.º 1  

APDI - Associação Portuguesa de Direito Intelectual  

Coimbra: Almedina, 2014 324 págs.  

ISBN 9782183258010 | Peso: 0.277 Kg  

PVP: € 25,00 

 

SINOPSE 

I - ARTIGOS DOUTRINÁRIOS 

Direito de Autor 

Uso por terceiro não autorizado de bem intelectual protegido e sanção penal, José de Oliveira Ascensão 

Propriedade Industrial 

A arbitrabilidade dos litígios e a dedução de providências cautelares por empresas de medicamentos de referência, na sequência da aprovação de 

medicamentos genéricos, João Paulo Remédio Marques 

Pedido Provisório de Patente, Luís Couto Gonçalves 

Direito da sociedade da informação 

A informação como objeto de direitos, Dário Moura Vicente 

II - ESTUDOS BREVES 

Direito de Autor e Universidades: 

Algumas notas, Cláudia Trabuco 

A posição do editor na cópia privada, José Alberto Vieira 

III - LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA COMENTADAS 

Arquivos e bibliotecas digitais: os direitos autorais e a sentença Google, Alexandre l. Dias Pereira 

Os certificados complementares de proteção (CCP) para medicamentos à luz da jurisprudência recente do TJUE, Manuel Oehen Mendes. 

  

STARTING FRAGILE - Gender Differences in the Youth Labour Market. Final report April 2013. 

European Commission. Directorate-General for Justice. Prepared by Janneke Plantenga, Chantal 

Remery and Manuela Samek Lodovicidoi 

Luxembourg: Publications Office of the European Union 

2013 – 122 pp. – 21x28,7 cm  

ISBN 978-92-79-31252-6  

doi: 10.2838/53392 

 

Assuntos: Desemprego de jovens / Mercado de trabalho / Passagem à vida ativa / Oportunidades de emprego / Igualdade de 

oportunidades no emprego / Trabalhadores jovens / Política de emprego / Juventude / Análise comparativa / Dados estatísticos / 
Igualdade homem - mulher / Países UE  
Classificação: Trabalho / Emprego | Cota: TRA/EMP-e 0097 | Disponível online http://ec.europa.eu/justice/gender-equality/files/documents/130902_starting_frag ile_report_2013_en.pdf 

CRC Recomenda... (n.º 510, 08-09-14)  

Centro de Recursos em Conhecimento do ISS, I.P. | Correio electrónico: iss-crc@seg-social.pt 



TITULAÇÃO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS SOBRE IMÓVEIS - 2ª Edição  

David Martins Lopes de Figueiredo  

Coimbra: Edições Almedina, 2014, 620 p.    

ISBN 9789724057187  

Formato: EPub | Data de publicação: 4/09/2014  

PVP: € 36.99 http://www.almedina.net/catalog/ebook_info.php?ebooks_id=97897240571876 
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LEIS, REGULAMENTOS E TRATADOS 

 

 

AÇÃO SOCIAL ESCOLAR (ANO ESCOLAR DE 2014-2015) 

 
Alimentação | Alojamento em residência familiar | Bolsa de manuais escolares | Material Escolar | Preço das Refeições | 

Comparticipação | Ensino especial | Escalões 1, 2 e 3 do abono de família | Transportes 

@ Despacho n.º 11306-D/2014 (Série II), Suplemento de 2014-09-08 / Ministério da Educação e Ciência. Gabinete do 

Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar. - Nos termos do Decreto-Lei n.º 55/2009, de 2 de março, fixa 

as medidas de Ação Social Escolar a aplicar no ano escolar de 2014-2015. Diário da República. – Série II-C – N.º 172 (8 

setembro 2014), p. 23428-(5) - p. 23428-(6). http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/172000001/0000500006.pdf 

� 1 - Para o ano escolar de 2014-2015 mantêm-se em vigor as condições de aplicação das medidas de ação social 

escolar definidas pelo despacho n.º 18987/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de 17 de 

agosto de 2009, com as alterações introduzidas pelos despachos n.º 14368-A/2010 de 14 de setembro, 12284/2011 de 

19 de setembro, 11886-A/2012 de 6 de setembro e 11861/2013 de 12 de setembro, sem prejuízo do disposto nos 

números seguintes.  

� 2 - No ano escolar de 2014/2015 os alunos com necessidades educativas especiais de caráter permanente com 

programa educativo individual organizado nos termos do Decreto-Lei n.º 3/2008, na redação que lhe foi dada pela 

Lei nº 21/2008, de 12 de maio, considerando o disposto no n.º 1 do artigo 32.º do Decreto-Lei 55/2009, têm também 

direito, no âmbito da ação social escolar, à comparticipação da totalidade do custo de transportes para as escolas 

de referência ou para as unidades de ensino estruturado e de apoio especializado que frequentam, conforme o 

disposto nas alíneas a) e b) dos n.os 2 e 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 3/2008.  

� 3 - É aditado ao artigo n.º 7.ºA do Despacho n.º 11886-A/2012, publicado na 2.ª série do Diário da República de 6 de 

setembro de 2012, o n.º 4 com a seguinte redação:  

«Artigo 7.º-A (Bolsa de manuais escolares). - 1 - ... 2 - ... 3 - ... 4 - No empréstimo de manuais escolares, quando o agrupamento 

de escolas ou escola não agrupada procede à sua distribuição deve ter em consideração: a) Que a comparticipação para a 

aquisição de novos manuais só pode ser efetuada depois de esgotado o recurso à bolsa de manuais escolares. b) A desvalorização 

do preço de capa em 30% dos manuais usados. c) Outros critérios definidos por cada unidade orgânica.»  

� 4 - Os anexos I, II e III do despacho n.º 18987/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de 17 de 

agosto de 2009, passam a ter a seguinte redação:  

� Anexo I - Preço das Refeições (n.ºs 2 do artigo 3.º e 4 do artigo 5.º)  

� Anexo II - Alojamento (a que se refere o n.º 3 do artigo 6.º)  

� Anexo III - Auxílios Económicos (a que se refere os n.os 2 do artigo 8.º e 1 do artigo 9.º)  

1. º ciclo do ensino básico  

2. º ciclo do ensino básico  

3. º ciclo do ensino básico  

Ensino secundário. 

 

 



 

AUXÍLIOS ESTATAIS ÀS MEDIDAS DE APOIO AOS BANCOS NO CONTEXTO DA CRISE FINANCEIRA | EEE 

 
(1.1) Decisão do Órgão de Fiscalização da EFTA n.º 464/13/COL, de 27 de novembro de 2013, que altera, pela 

nonagésima primeira vez, as regras processuais e materiais no domínio dos auxílios estatais através da introdução de um 

novo capítulo sobre a aplicação, a partir de 1 de dezembro de 2013, das regras em matéria de auxílios estatais às medidas 

de apoio aos bancos no contexto da crise financeira (Orientações sobre o setor bancário de 2013). Jornal Oficial da União 

Europeia. - L 264 (4 setembro 2014), p. 6-21. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/T XT/PDF/?ur i=OJ:JOL_2014_264_R _0004&from=PT 

� Artigo 1.º - As Orientações relativas aos auxílios estatais são alteradas mediante a introdução de um novo capítulo 

sobre a aplicação, a partir de 1 de dezembro de 2013, das regras em matéria de auxílios estatais às medidas de apoio 

aos bancos no contexto da crise financeira («Orientações sobre o setor bancário» de 2013). O novo capítulo figura no 

anexo à presente decisão. 

� Artigo 2.º - Apenas faz fé o texto em língua inglesa da presente decisão. 

� ANEXO: PARTE VIII — REGRAS TEMPORÁRIAS RELATIVAS À CRISE FINANCEIRA.  

Orientações sobre a aplicação, a partir de 1 de dezembro de 2013, das regras em matéria de auxílios estatais às medidas de apoio 

aos bancos no contexto da crise financeira (Orientações sobre o setor bancário de 2013). 

(1.2) EFTA Surveillance Authority Decision No 464/13/COL of 27 November 2013 amending, for the 91st time, the 

procedural and substantive rules in the field of State aid by introducing a new chapter on the application, from 1 

December 2013, of State aid rules to support measures in favour of banks in the context of the financial crisis (‘Banking 

Guidelines 2013’). Official Journal of the European Union. - L 264 (4 September 2014), p. 3-6. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT /PDF/?uri=OJ:L:2014:264:FULL&from=PT 

� Article 1 - The State Aid Guidelines shall be amended by introducing a new chapter on the application, from 1 

December 2013, of State aid rules to support measures in favour of banks in the context of the financial crisis (‘2013 

Banking Guidelines’) The new chapter is set out in the Annex to this Decision. 

� Article 2 - Only the English language version of this decision is authentic. 

� ANNEX: PART VIII — TEMPORARY RULES REGARDING THE FINANCIAL CRISIS. Guidelines on the application, from 1 

December 2013, of State aid rules to support measures in favour of banks in the context of the financial crisis (‘2013 Banking 

Guidelines’). 

(2) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade 

das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que altera a 

Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (JO L 176 de 27.6.2013, p. 338). A Diretiva ainda não 

foi integrada no Acordo EEE. 

(3) Comunicação a Comissão Europeia, de julho de 2013, sobre a aplicação, a partir de 1 de agosto de 2013, das regras 

em matéria de auxílios estatais às medidas de apoio aos bancos no contexto da crise financeira («Comunicação sobre o 

setor bancário» de 2013») (JO C 216 de 30.7.2013, p. 1). 

(4) Orientações relativas à aplicação e interpretação dos artigos 61.º e 62.º do Acordo EEE e do artigo 1.º do 

Protocolo n.º 3 do Acordo relativo à criação de um Órgão de Fiscalização e de um Tribunal de Justiça («Orientações 

relativas aos auxílios estatais»), adotadas e emitidas pelo Órgão de Fiscalização em 19 de janeiro de 1994, publicadas no 

Jornal Oficial da União Europeia (a seguir designado JO) (JO L 231 de 3.9.1994, p. 1 e no Suplemento EEE n.º 32 de 

3.9.1994, p. 1). Estas orientações foram alteradas pela última vez em 23 de outubro de 2013. A versão atualizada das 

Orientações relativas aos auxílios estatais foi publicada no sítio web do Órgão de Fiscalização: 

http://www.eftasurv.int/state-aid/legal-framework/state-aid-guidelines/ A Parte VIII das Orientações relativas aos 

auxílios estatais estabelece as regras temporárias relativas à crise financeira no seguinte conjunto de Orientações 

relativas à crise financeira:  

1) A aplicação de regras relativas aos auxílios estatais às medidas adotadas em relação às instituições financeiras (as «Orientações sobre 

o setor bancário») (JO L 17 de 20.1.2011, p. 1 e Suplemento EEE n.º 3 de 20.1.2011, p. 1),  

2) A recapitalização das instituições financeiras na atual crise financeira (as «Orientações relativas à recapitalização») (JO L 17 de 

20.1.2011, p. 1 e Suplemento EEE n.º 3 de 20.1.2011, p. 1),  

3) O quadro temporário relativo às medidas de auxílio estatal destinadas a apoiar o acesso ao financiamento durante a atual crise 

financeira e económica (as «Orientações quadro temporárias») (JO L 17 de 20.1.2011, p. 1 e Suplemento EEE n.º 3 de 20.1.2011, p. 1),  

4) O tratamento dos ativos depreciados no setor bancário do EEE (as «Orientações ativos depreciados») (JO L 23 de 27.1.2011, p. 31, e 

Suplemento EEE n.º 4 de 27.1.2011, p. 1),  

5) O regresso à viabilidade e avaliação, em conformidade com as regras em matéria de auxílios estatais, das medidas de reestruturação 



tomadas no setor financeiro no contexto da atual crise (as «Orientações para os auxílios à reestruturação») (JO L 282 de 24.10.2013, p. 

72 e Suplemento EEE n.º 58 de 24.10.2013, p. 1). As Orientações relativas à crise financeira foram depois prorrogadas duas vezes, em 

2011 («Orientações de prorrogação» de 2011) (JO L 332 de 15.12.2011, p. 20 e Suplemento EEE n.º 67 de 15.12.2011, p. 7) e, em 2012, 

orientações em matéria de prorrogação («Orientações de prorrogação» de 2012) (JO L 282 de 24.10.2013, p. 72 e Suplemento EEE n.º 

58 de 24.10.2013, p. 1). 

 

 

 

BANCO CENTRAL EUROPEU | PODERES PARA IMPOR SANÇÕES 

 

  

Sanções administrativas não relacionadas com a supervisão | Procedimento por infração | Cooperação com os BCN | Unidade de 

averiguação independente | Comissão Executiva 

(1) Retificação do Regulamento (UE) n.º 469/2014 do Banco Central Europeu, de 16 de abril de 2014, que altera o 

Regulamento (CE) n.º 2157/1999 relativo aos poderes no Banco Central Europeu para impor sanções (BCE/1999/4) 

(BCE/2014/18) (Jornal Oficial da União Europeia» L 141 de 14 de maio de 2014). Jornal da União Europeia. - L 267 (6 

setembro 2014), p. 27-29. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_267_R_0009&from=PT 

� Na página 51, o texto do regulamento passa a ter a seguinte redação: 

REGULAMENTO (UE) N.º 469/2014 DO BANCO CENTRAL EUROPEU de 16 de abril de 2014 que altera o Regulamento (CE) n.º 

2157/1999 relativo aos poderes no Banco Central Europeu para impor sanções (BCE/1999/4) (BCE/2014/18) (...). 

(2) Regulamento (UE) n.º 469/2014 do Banco Central Europeu, de 16 de abril de 2014, que altera o Regulamento (CE) 

n.º 2157/1999 relativo aos poderes no Banco Central Europeu para impor sanções (BCE/1999/4) (BCE/2014/18). Jornal 

Oficial da União Europeia. - L 141 (14 maio 2014), p. 51-53. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_141_R_0002&from=PT 

� Artigo 1.º (Alterações). - O Regulamento (CE) n.º 2157/1999 é modificado como segue: (...). 

� Artigo 2.º (Disposições finais). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os elementos e diretamente 

aplicável nos Estados-Membros, nos termos dos Tratados. 

(3) Regulamento do Conselho (CE) n.º 2532/98, de 23 de novembro de 1998, relativo ao poder do Banco Central Europeu 

de impor sanções (JO L 318 de 27.11.1998, p. 4). 

(4) Regulamento (CE) n.º 2157/1999 do Banco Central Europeu, de 23 de setembro de 1999, relativo aos poderes no 

Banco Central Europeu para impor sanções (BCE/1999/4) (JO L 264 de 12.10.1999, p. 21). 

(5) Regulamento (UE) n.º 1024/2013, de 15 de outubro de 2013, que confere ao BCE atribuições específicas no que diz 

respeito às políticas relativas à supervisão prudencial das instituições de crédito (JO L 287 de 29.10.2013, p. 63). 

(6) Regulamento (UE) n.º 468/2014 do Banco Central Europeu, de 16 de abril de 2014, que estabelece o quadro de 

cooperação, no âmbito do Mecanismo Único de Supervisão, entre o Banco Central Europeu e as autoridades nacionais 

competentes e com as autoridades nacionais designadas (Regulamento-Quadro do MUS) (BCE/2014/17). Jornal Oficial da 

União Europeia. - L 141 (14 maio 2014), p. 1-50. 

(7) Recomendação (EU) BCE/2014/19, de 16 de abril de 2014, referente a um regulamento do Conselho que altera o 

Regulamento (CE) n.º 2532/98 relativo ao poder do Banco Central Europeu de impor sanções (apresentada pelo Banco 

Central Europeu) (2014/C 144/02). Jornal Oficial da União Europeia. - C 144 (14 maio 2014), p. 2-10. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_144_R_0002&from=PT 

 

 

 



CTT - CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. (CTT, S. A.) | PROCESSO DE PRIVATIZAÇÃO | VENDA DIRETA 
INSTITUCIONAL  | PREÇO UNITÁRIO DE VENDA DAS AÇÕES 

 
Celebração de contratos | Pagamento do preço no prazo de três dias úteis | Responsabilidade conjunta das instituições financeiras 

colocadoras ou adquirentes | PARPÚBLICA - Participações Públicas (SGPS), S. A. (PARPÚBLICA) 

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 54-A/2014 (Série I), 1.º Suplemento de 2014-09-04 / Presidência do 

Conselho de Ministros. - Nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 124/2014, de 18 de agosto, define as condições a que 

obedece a venda direta institucional com ou sem colocações aceleradas, aprova o respetivo caderno de encargos e 

estabelece igualmente as condições aplicáveis ao preço unitário de venda das ações correspondentes ao remanescente do 

capital social da CTT - Correios de Portugal, S. A. Diário da República. – Série I - N.º 170 (4 setembro 2014), p. 4754-(2)-

4754-(4). http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/17001/0000200004.pdf 

O Decreto-Lei n.º 129/2013, de 6 de setembro, aprovou o processo de privatização da CTT - Correios de Portugal, S. A. (CTT, S. A.), 

a realizar mediante a alienação das ações representativas de até 100 % do respetivo capital social.  

No âmbito desse diploma, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 62-A/2013, de 11 de outubro, autorizou a alienação, pela 

PARPÚBLICA - Participações Públicas (SGPS), S. A. (PARPÚBLICA), de até 70 % do capital social da CTT, S. A., através da realização 

de uma oferta pública de venda no mercado nacional (OPV), que compreendeu um lote reservado aos trabalhadores, combinada 

com uma venda direta a um conjunto de instituições financeiras (venda direta institucional), que ficaram obrigadas a proceder à 

subsequente dispersão das ações nos mercados de capitais, junto de investidores nacionais e estrangeiros.  

Em resultado das referidas operações de OPV e venda direta institucional, foram alienadas ações representativas de 70 % do 

capital social da CTT, S. A.. Posteriormente, ao abrigo dos compromissos assumidos com vista à realização de operações de 

estabilização em mercado regulamentado, as instituições financeiras adquirentes exerceram a opção de venda contratada com a 

PARPÚBLICA, adquirindo esta, em resultado desse exercício, ações já privatizadas representativas de cerca de 1,5 % do capital 

social da sociedade.  

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 62-A/2013, de 11 de outubro, reiterou a intenção do Governo de, oportunamente, 

concluir a privatização do capital social da CTT, S. A., encetando para o efeito um novo processo de alienação, tendo por objeto a 

participação remanescente da PARPÚBLICA no capital daquela sociedade, ao abrigo do regime legal aplicável.  

O Decreto-Lei n.º 124/2014, de 18 de agosto, veio dar seguimento ao processo de privatização da CTT, S. A., dispondo que a 

alienação das ações ainda não privatizadas pudesse concretizar-se, não só através das modalidades já previstas no Decreto-Lei n.º 

129/2013, de 6 de setembro, mas também através de uma ou mais operações de venda direta institucional, com ou sem colocação 

acelerada, com vista à dispersão das ações por investidores qualificados, nacionais ou internacionais. (…) 

� 1 - Autorizar a PARPÚBLICA - Participações Públicas (SGPS), S. A. (PARPÚBLICA), no âmbito do processo de 

privatização da CTT - Correios de Portugal, S. A. (CTT, S. A.), a alienar através de venda direta institucional as ações 

representativas de 30 % do capital social da empresa que não foram abrangidas pelas operações de oferta pública de 

venda no mercado nacional (OPV) e de venda direta institucional, realizadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 129/2013, 

de 6 de setembro, e das Resoluções do Conselho de Ministros n.os 62-A/2013, de 11 de outubro e 72-B/2013, de 18 de 

novembro.  

� 2 - Determinar que, em função das condições de mercado, a venda direta institucional das ações referidas no número 

anterior se efetue por uma ou mais operações de venda, com ou sem colocação acelerada (designados, 

individualmente ou em conjunto, por «Operação») tendo em vista a dispersão junto de investidores qualificados 

nacionais e internacionais.  

� 3 - Determinar que a PARPÚBLICA aliena, igualmente e no âmbito da presente Operação, as 2 253 834 ações já 

privatizadas que foram readquiridas pela mesma na sequência do exercício, por parte das instituições financeiras, da 

opção de venda contratada no contexto da venda direta institucional realizada ao abrigo do Decreto-Lei n.º 

129/2013, de 6 de setembro, e das Resoluções do Conselho de Ministros n.os 62-A/2013, de 11 de outubro, e 72-

B/2013, de 18 de novembro, representativas de cerca de 1,5 % do capital social da CTT, S. A.  

� 4 - Autorizar a PARPÚBLICA a praticar todas as operações e atos jurídicos necessários ou convenientes à 

concretização da Operação, sem prejuízo dos atos que, nos termos do Decreto-Lei n.º 124/2014, de 18 de agosto, e 

da presente resolução, sejam da competência do Conselho de Ministros ou da Ministra de Estado e das Finanças, bem 

como a celebrar com as instituições financeiras colocadoras ou adquirentes os contratos relativos à Operação.  

� 5 - Determinar que o preço unitário de venda das ações no âmbito da Operação tenha em conta as intenções de 

investimento recolhidas junto de investidores qualificados, nacionais e internacionais, no âmbito da Operação, e as 

condições vigentes nos mercados nacional e internacional.  

� 6 - Delegar na Ministra de Estado e das Finanças o poder de suspender ou anular a Operação até à sua liquidação 



física, mediante despacho, desde que razões de relevante interesse público o justifiquem, nos termos previstos no 

artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 124/2014, de 18 de agosto.  

� 7 - Aprovar o caderno de encargos relativo à venda direta institucional, constante do anexo à presente resolução e 

que dela faz parte integrante.  

� 8 - Determinar que a comissão especial constituída pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 62-B/2013, de 11 de 

outubro, se mantém em funções até ao fim do processo de privatização do capital social da CTT, S. A., e exerce as 

competências previstas no n.º 3 do artigo 20.º da Lei n.º 11/90, de 5 de abril, alterada pelas Leis n.os 102/2003, de 

15 de novembro, e 50/2011, de 13 de setembro, em termos adequados à modalidade de alienação prevista na 

presente resolução e que assegurem a observância do calendário para a conclusão da operação de privatização.  

� 9 - Determinar que, após a conclusão da Operação, a PARPÚBLICA coloque à disposição da Comissão do Mercado de 

Valores Mobiliários e do Tribunal de Contas todos os elementos informativos a ela respeitantes.  

� 10 - Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da sua aprovação [2014-09-04].  

� ANEXO - Caderno de Encargos da Venda Direta Institucional. 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente caderno de encargos rege a venda direta institucional («Operação»), no âmbito do processo 

de privatização da CTT - Correios de Portugal, S. A. (CTT, S. A.), de até 47 253 834 ações representativas do capital social detidas 

pela PARPÚBLICA - Participações Públicas (SGPS), S. A. (PARPÚBLICA), que compreende as 45 000 000 ações representativas de 30 

% do capital social da empresa que não foram abrangidas pela oferta pública de venda no mercado nacional (OPV) e pela venda 

direta institucional, realizadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 129/2013, de 6 de setembro, e das Resoluções do Conselho de 

Ministros n.os 62-A/2013, de 11 de outubro, e 72-B/2013, de 18 de novembro, bem como o lote de 2 253 834 ações, 

representativas de cerca de 1,5 % do capital social, já privatizadas no âmbito daquelas operações e subsequentemente 

readquiridas pela PARPÚBLICA, em virtude dos compromissos assumidos no âmbito das atividades de estabilização em mercado 

regulamentado realizadas pelo sindicato colocador. 2 - O processo de venda das ações representativas de cerca de 1,5 % do capital 

social da CTT, S. A., referidas no número anterior, rege-se pelo regime do presente caderno de encargos, sem prejuízo de as 

referidas ações serem ações já privatizadas. 3 - A venda direta institucional tem em vista a dispersão das ações por investidores 

qualificados nos mercados de capitais, parte das quais deve ser colocada em mercados internacionais, contribuindo para a 

diversificação nacional e internacional do capital social da CTT, S. A.  

Artigo 2.º (Regime da venda direta institucional). - A Operação é realizada por um ou mais processos com ou sem colocação 

acelerada.  

Artigo 3.º (Preço). - 1 - O preço unitário de venda das ações é fixado por despacho da Ministra de Estado e das Finanças ou, em 

caso de subdelegação, por despacho do Secretário de Estado das Finanças, com base nos critérios definidos no número seguinte. 2 

- A fixação do preço unitário das ações tem em conta as intenções de investimento recolhidas junto de investidores qualificados, 

nacionais e internacionais, no âmbito da Operação, e as condições vigentes nos mercados nacional e internacional.  

Artigo 4.º (Obrigações das instituições financeiras colocadoras ou adquirentes). - As instituições financeiras obrigam-se, 

designadamente, a: a) Realizar as ações necessárias e habituais com vista à dispersão das ações, independentemente do método 

aplicável; b) Recolher intenções de investimento junto de investidores qualificados nacionais e internacionais; c) Aconselhar a 

PARPÚBLICA quanto aos aspetos relevantes da venda direta institucional e seguir a prática internacional de recolha de intenções 

de investimento; d) Dispersar as ações disponibilizadas pela PARPÚBLICA, de forma a alcançar os objetivos previstos no n.º 3 do 

artigo 1.º; e) Entregar o valor correspondente ao preço de alienação das ações, nos termos previstos nos contratos celebrados 

com a PARPÚBLICA.  

Artigo 5.º (Regime de responsabilidade conjunta). - As instituições financeiras colocadoras ou adquirentes que atuam como 

coordenadores globais na venda direta institucional respondem conjuntamente perante a PARPÚBLICA pelas respetivas 

obrigações.  

Artigo 6.º (Formalização da venda direta institucional). - A venda das ações no âmbito do processo de venda direta institucional é 

formalizada através da assinatura dos contratos necessários para o efeito.  

Artigo 7.º (Pagamento do preço). - O valor correspondente ao preço devido pela alienação das ações é pago no prazo de três dias 

úteis a contar da data em que for fixado o preço unitário de venda das ações. 
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Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS) |  Administração Regional de Saúde, I. P. (ARS) | Agrupamentos dos Centros 



de Saúde (ACES) | Autorização de funcionamento | Condições de adesão | Condições de funcionamento | Condições de instalação | 

Centros Distritais do Instituto da Segurança Social, I. P., (CDists do ISS, I. P.) | Equipas Coordenadoras Locais (ECL) | Equipas 

Coordenadoras Regionais (ECR) | Equipas domiciliárias | Equipa de gestão de altas (EGA) | equipas de cuidados continuados 

integrados |  Unidade local de saúde, E. P. E. (ULS) | Unidades de internamento e de ambulatório  

@ Portaria n.º 174/2014 (SÉRIE I), de 2014-09-10 / Ministérios das Finanças, da Saúde e da Solidariedade, Emprego e 

Segurança Social. - Ao abrigo dos artigos 41.º, 42.º e 37.º do Decreto-Lei n.º 101/2006, de 6 de junho, do artigo 23.º e do 

n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, 

define as condições de instalação e funcionamento a que devem obedecer as unidades de internamento e de ambulatório 

e as condições de funcionamento das equipas de gestão de altas e as equipas de cuidados continuados integrados da Rede 

Nacional de Cuidados Continuados Integrados. Diário da República. – Série I - N.º 174 (10 setembro 2014), p. 4865-4882 (18 

p.). http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/17400/0486504882.pdf 

A Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI), criada pelo Decreto-Lei n.º 101/2006, de 6 de junho, dirige-se a 

pessoas em situação de dependência que necessitam de cuidados continuados de saúde e de apoio social, de natureza preventiva, 

reabilitadora ou paliativa, prestados por unidades de internamento, unidades de ambulatório, equipas hospitalares e equipas 

domiciliárias prestadoras de cuidados continuados integrados.  

Neste contexto, a Portaria n.º 1087-A/2007, de 5 de setembro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 189/2008, de 19 

de fevereiro, definiu, em termos genéricos, as condições de instalação e funcionamento das unidades de internamento da RNCCI.  

Contudo, face à experiência decorrente da aplicação dos referidos normativos, revela-se necessário introduzir aperfeiçoamentos 

no que respeita às condições de instalação e funcionamento das unidades de internamento e definir as relativas às unidades de 

ambulatório.  

Importa, também, regular o funcionamento, das equipas de gestão de altas, e equipas de cuidados continuados integrados.  

Definem-se, igualmente, os requisitos técnicos das condições de instalação e de funcionamento das unidades de internamento e 

de ambulatório, aqui regulamentados através de programas funcionais para as diferentes tipologias, traduzindo um maior 

aperfeiçoamento face aos anteriores requisitos aplicáveis a esta matéria.  

Por outro lado, e ainda no que concerne ao funcionamento das unidades de internamento, prevê-se que até à entrada em vigor do 

regime jurídico do licenciamento para as unidades da RNCCI seja emitida autorização de funcionamento pelos competentes 

serviços do Ministério da Saúde e da Solidariedade, Emprego e Segurança Social.  

Tendo em conta a necessidade de garantir a sustentabilidade das entidades promotoras e gestoras preveem-se na autorização de 

funcionamento os lugares que integram a RNCCI bem como os lugares que podem ser geridos pelas entidades de forma 

autónoma.  

Prevê-se, ainda, em sede do presente diploma a figura do contrato de prestação de serviços a celebrar entre as entidades 

promotoras e gestoras de unidades de internamento de média duração e reabilitação, de longa duração e manutenção e de 

ambulatório e o utente, instrumento jurídico que visa clarificar as relações entre o prestador de serviços e o utente.  

Vem, também, definir-se o número mínimo de recursos humanos a afetar ao funcionamento das diferentes tipologias da RNCCI.  

Importa, ainda, regular as condições de adesão à RNCCI por parte das entidades promotoras e gestoras previstas no Decreto-Lei 

n.º 101/2006, de 6 de junho, cujo processo tem início com o pedido de adesão e fica dependente da celebração de contrato 

escrito a celebrar com as Administrações Regionais de Saúde, I. P. (ARS) quando estejam em causa unidades de convalescença e 

ainda com os Centros Distritais do Instituto da Segurança Social, I. P., (CDists do ISS, I. P.) quando estejam em causa unidades de 

média duração e reabilitação, longa duração e manutenção e unidades de ambulatório, nos termos do qual se contratualizam 

programas de cuidados continuados e se definem os direitos e obrigações das partes outorgantes.  

Por último, na decorrência das últimas alterações legislativas às atuais orgânicas do Ministério da Saúde, a coordenação nacional 

da RNCCI é agora assegurada pela Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS), mantendo-se os dois níveis territoriais 

de operacionalização, o regional e o local, assegurados pelas Equipas Coordenadoras Regionais (ECR), sediadas nas ARS, e pelas 

Equipas Coordenadoras Locais (ECL), sediadas nos Agrupamentos dos Centros de Saúde (ACES) e em Unidade Local de Saúde, que 

não tenha ACES constituído.  

� Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente portaria define as condições de instalação e funcionamento a que devem 

obedecer as unidades de internamento e de ambulatório, doravante designadas por unidades, bem como as condições 

de funcionamento a que devem obedecer as equipas de gestão de altas e as equipas de cuidados continuados 

integrados da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI), estas últimas designadas por equipas 

domiciliárias, previstas no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 101/2006, de 6 de junho. 2 - A presente portaria regula 

também os vários níveis de coordenação da RNCCI. 3 - São ainda regulados os procedimentos relativos às adesões dos 

serviços e estabelecimentos integrados no Serviço Nacional de Saúde e das instituições do setor social e do setor 

privado que adiram à RNCCI após a entrada em vigor do presente diploma. 4 - Excetuam-se do âmbito de aplicação 

da presente portaria as unidades de internamento e de ambulatório destinadas a cuidados pediátricos, as quais se 



regem por legislação própria.  

� Artigo 31.º (Coordenação Nacional). - A RNCCI é coordenada pela ACSS, I. P., à qual compete promover a articulação 

com os organismos competentes dos Ministérios da Saúde e da Solidariedade, Emprego e Segurança Social.  

� Artigo 32.º (Coordenação Regional). - 1 - A coordenação a nível regional é assegurada por cinco ECR, constituídas de 

modo multidisciplinar, integrando representantes das ARS e dos CDists do ISS, I. P., designados por três anos, 

renováveis, respetivamente, pelo Conselho Diretivo das ARS e pelo Conselho Diretivo do ISS, I. P. 2 - Cada ECR deve 

integrar, no mínimo, da área da saúde, um médico, um enfermeiro e um assistente técnico e, da área social, um 

técnico superior podendo ainda integrar outros profissionais sempre que o volume e a complexidade da atividade o 

justifiquem. 3 - A ECR é dimensionada em função das necessidades e dos recursos existentes e constituída por 

profissionais com conhecimentos e experiência nas áreas de planeamento, gestão e avaliação, que exercem as suas 

funções em regime de tempo completo. 4 - Quando em função da dimensão da área de intervenção não for possível 

ou adequado que todos os profissionais exerçam funções em regime de tempo completo, devem ser fixados horários 

ajustados que garantam o normal funcionamento da (s) equipa (s), os quais deverão expressamente constar em 

regulamento interno. 5 - A coordenação da ECR é assegurada por um profissional nomeado pela ARS territorialmente 

competente. 6 - Os profissionais que integram as ECR não podem ser, simultaneamente, prestadores de cuidados no 

âmbito da Rede. 7 - As ECR atuam numa base regional, tendo por referência a área de influência da ARS. 8 - As 

competências das ECR estão definidas no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 101/2006, de 6 de junho.  

� Artigo 34.º (Coordenação Local). - 1 - A coordenação a nível local, é assegurada pelas ECL, constituídas de modo 

multidisciplinar, integrando, no mínimo, da área da saúde, um/a médico/a e um/a enfermeiro/a, e, da área social, 

um técnico superior e, sempre que necessário, um/a técnico/a das autarquias locais, designado pelo(s) presidente(s) 

de Câmara Municipal, podendo ainda integrar outros profissionais sempre que o volume e a complexidade da 

atividade o justifiquem. 2 - Os elementos que constituem as ECL são designados, consoante as áreas de intervenção, 

pelo Conselho Diretivo da ARS, sob proposta do Diretor Executivo do ACES ou do Conselho de Administração da ULS, e 

pelo Conselho Diretivo do ISS, I. P., sob proposta dos Diretores dos CDists do ISS, I. P., por um período de três anos, 

renovável. 3 - A coordenação da ECL é assegurada por um profissional de saúde nomeado pelo Conselho Diretivo da 

ARS territorialmente competente sob proposta do Diretor Executivo do ACES, ouvido o Coordenador da UCC, ou do 

Conselho de Administração da ULS. 4 - Os elementos da ECL exercem as suas funções em regime de tempo completo. 

5 - Quando em função da dimensão da área de intervenção não for possível ou adequado que todos os profissionais 

exerçam funções em regime de tempo completo, devem ser fixados horários ajustados que garantam o normal 

funcionamento da (s) equipa (s), os quais deverão expressamente constar em regulamento interno. 6 - Os elementos 

da ECL não podem ser, simultaneamente, prestadores de cuidados no âmbito da RNCCI, com ressalva dos casos em 

que a entidade promotora e gestora tenha natureza pública. 7 - É criada, no mínimo, uma ECL, para efeito de 

coordenação operativa da RNCCI, em cada ACES, e em cada Unidade Local de Saúde, que não tenha ACES 

constituído, coincidindo com as respetivas áreas de influência.  8 - As competências das ECL estão definidas no artigo 

11.º do Decreto-Lei n.º 101/2006, de 6 de junho.  

� Artigo 38.º (Norma revogatória). - São revogados: a) Os números 2, 3 e 14 e o Anexo I da Portaria n.º 1087-A/2007, de 5 de 

setembro; b) O despacho n.º 19040/2006, dos Secretários de Estado da Segurança Social e Adjunta e da Saúde, de 19 de 

setembro; c) O despacho n.º 6359/2011, das Ministras do Trabalho e da Solidariedade Social e da Saúde, de 13 de abril; d) Os 

números 2, 3 e 4 do despacho n.º 7968/2011, da Ministra da Saúde, de 2 de junho.  

� Artigo 39.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no primeiro dia útil do mês subsequente ao da 

sua publicação [2014-10-01].  

� ANEXO I - RNCCI - Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados. Unidades de internamento de convalescença, de média 

duração e reabilitação, e de longa duração e manutenção. 

� ANEXO II - RNCCI - Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados. Unidades de dia e de promoção da autonomia. 

� ANEXO III - Autorização de funcionamento  

� ANEXO IV - Recursos Humanos recomendados nas Unidades de Cuidados Continuados Integrados (a) Considera a lotação de 30 

camas/lugares.  

� ANEXO V.  

� ANEXO VI - Termo de responsabilidade por instalação do sistema de distribuição de gases medicinais e do sistema de 

aspiração/vácuo. 
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MÉTODOS DE SELEÇÃO DIFERENCIADOS  

 
Avaliação do estagiário | Bolsa de estágio | Contrato de estágio | Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 

Públicas (INA) | Entidades promotoras | Integração de jovens (até 30 anos de idade) no mercado de trabalho | Isenção | Plano 

Nacional de Implementação de uma Garantia Jovem | Qualificações profissionais | Seleção dos candidatos | Serviços e organismos 

da administração central direta e indireta do Estado  

(1) Decreto-Lei n.º 134/2014, de 2014-09-08 / Ministério das Finanças. - Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 

18/2010, de 19 de março, no sentido de permitir a instituição de programas específicos de estágios adaptados às 

condições especiais de determinados órgãos e serviços na prossecução das respetivas missões e atividades. Diário da 

República. – Série I - n.º 172 (8 setembro 2014), p. 4799-4800. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/17200/0479904800.pdf 

A integração de jovens no mercado de trabalho e a melhoria das suas qualificações através da concretização de estágios 

profissionais é uma prioridade e um desiderato das atuais políticas públicas. Nesta sequência, o programa de estágios profissionais 

na Administração Pública enquadra-se no âmbito das políticas ativas de emprego previstas no Programa do XIX Governo 

Constitucional e visa cumprir os objetivos e medidas do Plano Nacional de Implementação de uma Garantia Jovem.  

Assim, com o objetivo de proporcionar o desenvolvimento de uma experiência prática em contexto de trabalho a um leque mais 

abrangente de destinatários potenciando a respetiva empregabilidade, procede-se à alteração ao Decreto-Lei n.º 18/2010, de 19 

de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 214/2012, de 28 de setembro, que estabelece o regime do Programa de Estágios 

Profissionais na Administração Pública, flexibilizando o enquadramento legal referente à criação de programas de estágio 

específicos em função das condições particulares ou especiais de certos órgãos ou serviços, no prosseguimento das suas missões.  

Da mesma forma, e considerando a especificidade de cada programa de estágios, possibilita-se a seleção dos candidatos a estágio 

utilizando métodos de seleção diferenciados mas mantendo, igualmente, garantias de transparência e isenção através da integral 

publicitação dos critérios de avaliação. 

� ARTIGO 1.º (OBJETO). - O presente decreto-lei procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 18/2010, de 19 de 

março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 214/2012, de 28 de setembro, no sentido de permitir a instituição de programas 

específicos de estágios adaptados às condições especiais de determinados órgãos e serviços na prossecução das 

respetivas missões e atividades.  

� ARTIGO 2.º (ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 18/2010, DE 19 DE MARÇO). - Os artigos 2.º, 5.º, 6.º, 8.º, 9.º, 14.º, 16.º, 

17.º, 20.º e 21.º do Decreto-Lei n.º 18/2010, de 19 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 214/2012, de 28 de 

setembro, passam a ter a seguinte redação:  

«Artigo 2.º [...]. - 1 - O regime estabelecido no presente decreto-lei aplica-se aos serviços e organismos da administração central 

direta e indireta do Estado, doravante designados por entidades promotoras. 2 - Ficam excluídas do âmbito de aplicação do 

presente decreto-lei as entidades públicas empresariais e as entidades reguladoras independentes. 3 - Os programas de estágios 

profissionais nas regiões autónomas e na administração local são regulados em diplomas próprios.  

Artigo 5.º [...]. - 1 - Podem ser criados programas específicos de estágio cujos destinatários, pelas suas particulares qualificações 

profissionais e académicas, se enquadrem especificamente nas missões e atividades prosseguidas por determinados órgãos e 

serviços. 2 - [Revogado]. 3 - Podem, ainda, ser criados programas específicos de estágio em função das condições especiais de 

determinados órgãos e serviços na prossecução das respetivas missões e atividades. 4 - A criação, as condições e os requisitos dos 

programas específicos de estágio referidos nos n.ºs 1 e 3, bem como a respetiva regulamentação devem obedecer, com as 

necessárias adaptações, ao disposto no presente decreto-lei e constam de portaria a aprovar pelos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das finanças, da Administração Pública e da respetiva tutela. 

Artigo 9.º [...] 1 - [...]. 2 - [...]. 3 - No âmbito dos programas específicos de estágio, e sempre que a especificidade do respetivo 

programa o exigir, podem ser complementarmente utilizados outros métodos de seleção, a definir na portaria referida no n.º 4 do 

artigo 5.º. 4 - A fórmula dos métodos de seleção é publicitada na página na Internet referida no n.º 1 do artigo anterior. 5 - 

[Revogado]. 6 - Os candidatos selecionados nos termos do presente artigo são chamados por ordem decrescente de classificação, 

sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 6.º 7 - [Anterior n.º 4.]». 

� ARTIGO 3.º (NORMA REVOGATÓRIA). - São revogados o n.º 2 do artigo 5.º e o n.º 5 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 

18/2010, de 19 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 214/2012, de 28 de setembro.  

� ARTIGO 4.º (ENTRADA EM VIGOR). - O presente decreto-lei entra em vigor no primeiro dia útil do mês seguinte ao da 

sua publicação [2014-09-09]. 

(2.1) Decreto-Lei n.º 18/2010, de 2010-03-19 / Ministério das Finanças e da Administração Pública. - Estabelece o 

regime do Programa de Estágios Profissionais na Administração Pública e revoga o Decreto-Lei n.º 326/99, de 18 de 

Agosto. Diário da República. - S. 1 N. 55 (19 de março de 2010), p. 889-893. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2010/03/05500/0088900893.pdf 



� ARTIGO 1.º (OBJECTO). - 1 - O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico do Programa de Estágios 

Profissionais na Administração Pública, abreviadamente designado por Programa. 2 - O Programa permite aos 

estagiários o desempenho de funções no contexto da Administração Pública, prioritariamente as correspondentes à 

carreira de técnico superior. 3 - O desempenho de funções correspondentes a carreiras especiais no âmbito do 

Programa depende de despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da Administração 

Pública e da respectiva tutela.  

� ARTIGO 2.º (ÂMBITO). - 1 - O regime estabelecido no presente decreto-lei aplica-se aos serviços e organismos da administração 

central directa e indirecta do Estado, com exclusão das entidades públicas empresariais, designados, para efeitos do presente 

decreto-lei, por entidades promotoras. 2 - O presente regime é aplicável, através de diploma próprio, à administração autárquica, 

bem como, sem prejuízo da competência dos seus órgãos de governo próprio, às Regiões Autónomas.  

� ARTIGO 4.º (DESTINATÁRIOS). - 1 - O Programa destina-se a jovens que preencham, cumulativamente, os seguintes 

requisitos: a) Sejam jovens à procura do primeiro emprego, desempregados à procura de novo emprego ou 

jovens à procura de emprego correspondente à sua área de formação e nível de qualificação; b) Tenham até 35 

anos de idade, aferidos à data de início do estágio; c) Possuam uma qualificação de nível superior correspondendo, pelo menos, ao 

grau de licenciado. 2 - Para efeitos do presente decreto-lei, considera-se que preenche os requisitos da alínea a) do 

número anterior quem se encontre numa das seguintes situações: a) Nunca tenha tido registos de remunerações em 

regimes de protecção social de inscrição obrigatória; b) Não tenha exercido uma ou mais actividades profissionais por um período 

de tempo, seguido ou interpolado, superior a 12 meses; c) Se encontre a prestar trabalho em profissão não qualificada integrada 

no grande grupo 9 da Classificação Nacional de Profissões; d) Não tenha exercido actividade profissional correspondente à 

sua área de formação e nível de qualificação, por período superior a 36 meses, seguido ou interpolado.  

� ARTIGO 5.º (PROGRAMAS ESPECÍFICOS DE ESTÁGIO). - 1 - Os membros do Governo responsáveis pela área das finanças, da 

Administração Pública e da respectiva tutela podem, por portaria, criar programas específicos de estágio cujos destinatários, pelas 

suas particulares qualificações profissionais e académicas, se enquadrem especificamente nas missões e actividades prosseguidas 

por determinados órgãos e serviços. 2 - Os programas criados ao abrigo do disposto no número anterior podem abranger jovens 

com habilitações académicas de nível inferior às previstas na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior, desde que expressamente 

previsto na respectiva portaria. 3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, as condições e requisitos destes programas 

específicos obedecem, com as necessárias adaptações, ao disposto no presente decreto-lei.  

� ARTIGO 9.º (SELECÇÃO DOS CANDIDATOS). - 1 - Os candidatos são agrupados pelas áreas de formação académica 

indicadas no formulário de candidatura. 2 - Na selecção dos candidatos é aplicado o método da avaliação curricular, 

por áreas de formação académica, de acordo com fórmula a definir por cada entidade promotora, no respeito pelos 

parâmetros estabelecidos pela Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP), nos termos da alínea 

c) do artigo 17.º, devendo ser publicitada na página da Internet previsto no n.º 1 do artigo anterior. 3 - Os candidatos 

seleccionados nos termos do número anterior são chamados por ordem decrescente de classificação, sem prejuízo do cumprimento 

do disposto no n.º 4 do artigo 6.º 4 - As listas de graduação dos candidatos são publicadas na página da Internet referida no n.º 1 

do artigo anterior, ficando aí disponíveis até ao final da respectiva edição do Programa. 5 - As entidades promotoras devem 

indicar, nas listas referidas no número anterior, os candidatos seleccionados. 

� ARTIGO 22.º (NORMA REVOGATÓRIA). - São revogados o Decreto-Lei n.º 326/99, de 18 de Agosto, e a Portaria n.º 

1256/2005, de 2 de Dezembro, sem prejuízo do disposto no artigo anterior.  

� ARTIGO 23.º (ENTRADA EM VIGOR). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

(2.2) Decreto-Lei n.º 214/2012, de 2012-09-28 / Ministério das Finanças. - Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei 

n.º 18/2010, de 19 de março, que estabelece o regime jurídico do Programa de Estágios Profissionais na Administração 

Pública. Diário da República. – S. 1 N. 189 (28 setembro 2012), p. 5449-5452. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2012/09/18900/0544905452.pdf 

O presente decreto-lei procede a alterações ao Decreto-Lei n.º 18/2010, de 19 de março, que estabeleceu o regime jurídico do 

Programa de Estágios Profissionais na Administração Pública, visando por um lado a flexibilização do regime e a agilização do 

procedimento de recrutamento, e por outro uma melhor definição dos destinatários da medida e a clarificação dos seus direitos e 

deveres.  

Com efeito, prevê-se agora como idade limite os 30 anos, mantendo apenas os 35 anos para portadores de deficiência, 

atendendo à sua menor penetração no mercado de trabalho. Determina-se ainda expressamente a relevância para efeitos de 

proteção social do contrato de estágio celebrado, equiparando-o estritamente para tal efeito a uma relação de trabalho por conta 

de outrem, e incorporam-se no decreto-lei matérias como a cessação e a suspensão do contrato de estágio, anteriormente 

consagradas em portaria.  

���� ARTIGO 1.º (ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 18/2010, DE 19 DE MARÇO). - Os artigos 4.º, 7.º, 8.º, 9.º, 11.º, 14.º, 

15.º, 16.º, 17.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 18/2010, de 19 de março, passam a ter a seguinte redação: (...). 



«Artigo 4.º [Destinatários]. - 1 - ... a) ... b) Tenham até 30 anos de idade, aferidos à data de início do estágio; c) ... 2 - ... a) Nunca 

tenha tido registos de remunerações em regimes de proteção social de inscrição obrigatória; ou b) Não tenha exercido uma ou 

mais atividades profissionais por um período de tempo, seguido ou interpolado, superior a 12 meses; ou c) Se encontre a prestar 

trabalho em profissão não qualificada integrada no grande grupo 9 da Classificação Portuguesa de Profissões; ou d) ... 3 - No caso 

de pessoas com deficiência e ou incapacidade o limite de idade estabelecido na alínea b) do n.º 1 é de 35 anos. 

Artigo 9.º [Seleção dos candidatos]. - 1 - ... 2 - Na seleção dos candidatos é aplicado o método da avaliação curricular, por áreas 

de formação académica, de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 

Funções Públicas (INA) e a ponderação definida por cada entidade promotora, sendo a fórmula publicitada na página da Internet 

prevista no n.º 1 do artigo anterior. 3 - ...  4 - As listas de graduação, com identificação dos candidatos selecionados, são publicadas 

na página da Internet referida no n.º 1 do artigo anterior, ficando aí disponíveis até ao final da respetiva edição do Programa. 5 - ... 

���� ARTIGO 2.º (ADITAMENTO AO DECRETO-LEI N.º 18/2010, DE 19 DE MARÇO). - São aditados ao Decreto-Lei n.º 18/2010, 

de 19 de março, os artigos 11.º-A (Suspensão do contrato de estágio), 11.º-B (Cessação do contrato de estágio) e 

14.º-A (Efeitos do contrato de estágio), com a seguinte redação: (...). 

���� ARTIGO 3.º (NORMA REVOGATÓRIA). - É revogado o n.º 2 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2010, de 19 de março.  

���� ARTIGO 4.º (ENTRADA EM VIGOR). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2012-

09-29]. 
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INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA | SISTEMA EUROPEU DE BANCOS CENTRAIS (SEBC) 

 

  

Obrigações dos BCN em matéria de reporte estatístico | Obrigações do BCE em matéria de reporte estatístico | Sistema europeu de 

contas (SEC) 1995 / Sistema europeu de contas (SEC) 2010 

(1) Orientação do Banco Central Europeu, de 3 de junho de 2014, que altera a Orientação BCE/2013/23 relativa às 

estatísticas das finanças públicas (BCE/2014/21) (2014/647/UE). Jornal da União Europeia. - L 267 (6 setembro 2014), p. 

9-26. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_267_R_0008&from=PT 

� Artigo 1.º (Alteração). - Os anexos I e II da Orientação BCE/2013/23 são alterados de acordo com o anexo da presente 

Orientação. 

� Artigo 2.º (Produção de efeitos). - 1. A presente orientação produz efeitos na data em que for notificada aos bancos 

centrais nacionais dos Estados-Membros cuja moeda e ́ o euro. 2. Os bancos centrais do Eurosistema devem cumprir 

com a presente orientação a partir de 1 de setembro de 2014. 

� Artigo 3.º (Destinatários). - Os bancos centrais do Eurosistema são os destinatários da presente orientação. 

� ANEXO: 

1. O anexo I da Orientação BCE/2013/23 é substituído pelo seguinte: (...). 

2. O anexo II da Orientação BCE/2013/23 é substituído pelo seguinte: (...). 

(2) Orientação do Banco Central Europeu, de 25 de julho de 2013, relativa às estatísticas das finanças públicas 

(reformulação) (BCE/2013/23) (2014/2/UE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 2 (7 janeiro 2014), p. 12-33.  

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:002:0012:0033:PT:PDF  

� Artigo 4.º (Prazos de comunicação). - 1. Os BCN devem reportar conjuntos completos de dados duas vezes por ano, 

antes de 15 de abril e antes de 15 de outubro. (...). 

� Artigo 9.º (Revogação). - 1. A Orientação BCE/2009/20 é revogada com efeitos a partir de 1 de setembro de 2014. 2. 

As remissões para a orientação revogada devem entender – -se como remissões para esta orientação, segundo a 

tabela de correspondências constante do anexo IV. 

� Artigo 10.º (Disposições finais). - 1. Os destinatários da presente orientação são todos os bancos centrais do 



Eurosistema. 2. A presente orientação produz efeitos a partir de 1 de setembro de 2014. 

� ANEXO I – REQUISITOS RELATIVOS AOS DADOS A REPORTAR: Estatísticas das receitas, despesas e défice/excedente; Estatísticas do 

ajustamento défice-dívida; Estatísticas da dívida pública 

� ANEXO II – DEFINIÇÕES METODOLÓGICAS: 1. Definição de setores e subsetores: Setores e subsetores segundo o SEC 2010; 2. 

Definição das categorias. 

� ANEXO III – TRANSMISSÃO DOS DADOS AO BANCO CENTRAL EUROPEU 

� ANEXO IV – TABELA DE CORRESPONDÊNCIA  

Orientação BCE/2009/20 | Presente orientação. 

(3) Regulamento (CE) n.º 2533/98 do Conselho, de 23 de novembro de 1998, relativo à compilação de informação 

estatística pelo Banco Central Europeu (JO L 318 de 27.11.1998, p. 8). 

(4) Regulamento (CE) n.º 479/2009 do Conselho, de 25 de maio de 2009, relativo à aplicação do protocolo sobre o 

procedimento relativo aos défices excessivos anexo ao Tratado que institui a Comunidade Europeia (JO L 145 de 

10.6.2009, p. 1). 

(5) Orientação BCE/2009/20 do Banco Central Europeu, de 31 de julho de 2009, relativa às estatísticas das finanças 

públicas (JO L 228 de 1.9.2009, p. 25). 

(6) Regulamento (UE) n.º 549/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2013, relativo ao sistema 

europeu de contas nacionais e regionais na União Europeia («SEC 2010»). JO L 174 de 26.6.2013, p. 1. 

 

 

 

ENSINO SUPERIOR | REGULAMENTO DO PROGRAMA +SUPERIOR PARA O ANO LETIVO DE 2014-2015 

 
Bolsas de mobilidade | Concurso | Condições de candidatura | NUTS II (III) | Prazo de apresentação da candidatura: até 10-10-2014 | 

Residência habitual em Portugal (em concelho não abrangido pelas NUTS III referidas no anexo) | Sítio da Internet da Direção-Geral 

do Ensino Superior (DGES)  

(1) Despacho n.º 11306-C/2014 (Série II), de 2014-09-05, Suplemento de 2014-09-08 / Ministério da Educação e 

Ciência. Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior. - Considerando o disposto no n.º 6 do artigo 20.º da Lei n.º 

62/2007, de 10 de setembro (estabelece o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior), aprova o regulamento do 

programa "+Superior". Diário da República. – Série II-C – N.º 172 (8 setembro 2014), p. 23428-(2) - p. 23428-(5).  

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/172000001/0000200005.pdf 

� ARTIGO 1.º (APROVAÇÃO). - É aprovado o Regulamento do Programa +Superior para o Ano Letivo de 2014-2015, cujo 

texto se publica em anexo a este despacho. (…). 

� ARTIGO 4.º (ENTRADA EM VIGOR). - Este despacho entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação [2014-09-

09]. 

REGULAMENTO DO PROGRAMA +SUPERIOR PARA O ANO LETIVO DE 2014-2015 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 — O presente regulamento disciplina o concurso para atribuição de bolsas de mobilidade no 

ano letivo de 2014-2015 no âmbito do Programa +Superior. 2 — O Programa +Superior visa incentivar e apoiar a 

frequência do ensino superior, em regiões do país com menor procura e menor pressão demográfica, por estudantes 

que residem habitualmente noutras regiões, contribuindo para a coesão territorial através da fixação de jovens. 

Artigo 2.º (Âmbito). - 1 — São abrangidas pelo presente regulamento as instituições de ensino superior identificadas 

no anexo. 2 — São abrangidos pelo presente regulamento os estudantes inscritos, no ano letivo de 2014 -2015, num 

ciclo de estudos de uma das instituições de ensino superior identificadas no anexo, na sequência de uma colocação na 

1.ª, na 2.ª ou na 3.ª fase do concurso nacional de acesso de 2014. 

Artigo 5.º (Valor da bolsa de mobilidade). - A bolsa de mobilidade para o ano letivo de 2014 -2015 tem o valor anual 

de € 1.500,00. 

Artigo 6.º (Concurso). - A atribuição da bolsa de mobilidade é feita através do concurso a que se refere o presente 

Regulamento. 

Artigo 7.º (Condições de candidatura). - 1 — Pode apresentar-se ao concurso todo o estudante que satisfaça, 

cumulativamente, as seguintes condições: a) Estar inscrito, no ano letivo de 2014-2015, num ciclo de estudos de uma 

das instituições de ensino superior identificadas no anexo, na sequência de uma colocação na 1.ª, na 2.ª ou na 3.ª 



fase do concurso nacional de acesso de 2014; b) Ter nacionalidade portuguesa ou de um Estado-Membro da União 

Europeia; c) Ter residência habitual em Portugal, em concelho não abrangido pelas NUTS III referidas no anexo. 2 — 

Pode ainda apresentar -se, condicionalmente, ao concurso, o estudante que, não satisfazendo a condição a que se 

refere a alínea a) do número anterior, tenha, no âmbito da 2.ª ou 3.ª fase do concurso nacional de acesso de 2014, 

concorrido à matrícula e inscrição numa das instituições de ensino superior a que se refere o anexo e aguarde o 

resultado do concurso. 

Artigo 8.º (Modo de realização da candidatura). - 1 — A candidatura é apresentada, exclusivamente, através do 

sistema online do Programa +Superior no sítio da Internet da Direção-Geral do Ensino Superior, adiante 

designada DGES. 2 — Para acesso ao sistema de candidatura online os estudantes devem utilizar a senha de acesso 

que lhes foi atribuída no âmbito do concurso nacional de acesso de 2014. 3 — A candidatura consiste no requerimento 

de atribuição de uma bolsa de mobilidade no ano letivo de 2014 -2015. 4 — Os atos praticados com utilização da 

senha atribuída para acesso ao sistema de candidatura online são da exclusiva responsabilidade do candidato ou da 

pessoa que exerça o poder paternal ou tutelar e tenha demonstrado legitimidade para efetuar o pedido da senha. 5 — 

O sistema de candidatura online pode permitir ao candidato a sua autenticação através do respetivo cartão de 

cidadão e código PIN. 

Artigo 9.º (Prazo de apresentação da candidatura). - A candidatura pode ser apresentada entre 10 de setembro de 

2014 e 10 de outubro de 2014.  

(…) 

Artigo 25.º (Financiamento pelos fundos europeus estruturais e de investimento). - O presente programa é 

passível de financiamento pelo Fundo Social Europeu, sendo -lhe aplicáveis as respetivas disposições do direito 

europeu e nacional. 

ANEXO – Instituições de ensino superior abrangidas pelo Programa +Superior no ano letivo de 2014-2015 e número de 

bolsas a atribuir em cada instituição. 

 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR | NUTS II | NUTS III | BOLSAS 

Universidade da Beira Interior.. . . . .  . . . .  . . . . . . . . . . Centro . . . . . . . . . . . . . . . .. . .  Cova da Beira . . . . . . . . . . . . . . . .  80 

Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . .  Alentejo Central . . . . . . . . . . . . . . 75 
Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro .. . . . . . Norte . . . . . . . . .. .  . . . . . . ..  Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 
Instituto Politécnico de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo . . . . . . . . . . . . .  . Baixo Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . 75 

Instituto Politécnico de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte . . . . . . . . . . . . . . . .  Alto Trás -os -Montes . . . . . . . . . 100 
Instituto Politécnico de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . Centro . . . . . . . . . . . . . . . . Beira Interior Sul . . . . . . . . .  . . . .  80 
Instituto Politécnico da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro . . . . . . . . . . . . . . .. Beira Interior Norte  

                                                                                                                                                       Serra da Estrela . . . . . . . . . . . . . . .  80 
Instituto Politécnico de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo . . . . . . . . . . .. . .  Alto Alentejo . . . . . . . . .. . . . . . . . .  75 
Instituto Politécnico de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo . . . . . . . . . . . . ..  Lezíria do Tejo . . . . . . . .. . . . . . . . . 75 

Instituto Politécnico de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro . . . . . . . . . . . .. . . .. Médio Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 
Instituto Politécnico de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . Minho -Lima . . . . . . . . ... . . . . . . 100 
Instituto Politécnico de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro . . . . . . . . . . . .. . . . . Dão -Lafões . . . . . . . . . . ... . . . . . . 80 

TOTAL 1000 

208078944». 

(2) NUTS II (III): unidades territoriais de nível II (III) da Nomenclatura das Unidades Territoriais Para Fins Estatísticos, 

aprovada pelo Decreto-Lei n.º 46/89, de 15 de fevereiro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 163/99, de 13 de maio, 317/99, 

de 11 de agosto, e 244/2002, de 5 de novembro, e pela Lei n.º 21/2010, de 23 de agosto. 

 

 

 

INDÚSTRIA | CONDIÇÕES TÉCNICAS PADRONIZADAS | SISTEMA DA INDÚSTRIA RESPONSÁVEL (SIR) |ZONAS 
EMPRESARIAIS RESPONSÁVEIS (ZER) | NOVO MANDATO AO GRUPO DE TRABALHO PARA A PADRONIZAÇÃO 

 

(1) Despacho n.º 11187/2014 (Série II), de 2014-08-11 / Ministérios da Economia, do Ambiente, Ordenamento do 

Território e Energia, da Agricultura e do Mar, da Saúde e da Solidariedade, Emprego e Segurança Social - Gabinetes dos 

Secretários de Estado da Inovação, Investimento e Competitividade, do Ambiente, da Alimentação e da Investigação 

Agroalimentar, Adjunto do Ministro da Saúde e do Emprego. - Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 8.º do SIR, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, aprova as condições técnicas padronizadas aplicáveis aos seguintes 

sectores industriais: Assadura de Leitão e Outros Ungulados, Agroindústria, Padaria, Pastelaria e Fabricação de Bolachas, 

Biscoitos, Tostas e Pastelaria de Conservação, Preparação de Carnes (corte e desossa) e Fabrico de Carne Picada e 

Preparados de Carne, Fabrico de Produtos à Base de Carne, Queijaria, Centro de Classificação de Ovos, Fabrico de 



Alimentos Compostos para Animais. Diário da República. – Série II-C - N.º 170 (4 setembro 2014), p. 2297-223114. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/170000000/2297223114.pdf 

� 1 — São aprovadas as seguintes condições técnicas padronizadas, com os termos constantes do Anexo ao presente 

Despacho, do qual faz parte integrante: a) Oito (8) Títulos Padronizados Integrados (TPI) aplicáveis aos seguintes 

sectores industriais: Assadura de Leitão e Outros Ungulados, Agroindústria, Padaria, Pastelaria e Fabricação de 

Bolachas, Biscoitos, Tostas e Pastelaria de Conservação, Preparação de Carnes (corte e desossa) e Fabrico de Carne 

Picada e Preparados de Carne, Fabrico de Produtos à Base de Carne, Queijaria, Centro de Classificação de Ovos, 

Fabrico de Alimentos Compostos para Animais; b) Quatro (4) Títulos de utilização de recursos hídricos aplicáveis, 

respetivamente, à captação de águas subterrâneas, à rejeição de águas residuais do tipo doméstico, à rejeição de 

águas pluviais contaminadas e à rejeição de águas de refrigeração; c) Um (1) Referencial técnico padronizado 

aplicável às operações de armazenagem (para valorização e ou eliminação); d) Um (1) Título de emissão de gases 

com efeito de estufa (referencial técnico padronizado), aplicável ao sector da cerâmica; e) Um (1) Documento de 

referência da segurança e saúde do trabalho (SST) — Atuação dos Industriais no âmbito do SIR. 

� 2 — As condições técnicas padronizadas mencionadas no número anterior são disponibilizadas no «Balcão do 

empreendedor» e são divulgadas junto da indústria por parte das entidades coordenadoras e consultadas previstas, 

respetivamente, nos artigos 13.º e 14.º do SIR. 

� 3 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação[2014-09-05]. 

� SISTEMA DA INDÚSTRIA RESPONSÁVEL (SIR). TÍTULO PADRONIZADO INTEGRADO (TPI) (...). 

(2) Despacho n.º 11188/2014. D.R. n.º 170, Série II de 2014-08-11 / Ministérios da Economia, do Ambiente, 

Ordenamento do Território e Energia, da Agricultura e do Mar, da Saúde e da Solidariedade, Emprego e Segurança Social - 

Gabinetes dos Secretários de Estado da Inovação, Investimento e Competitividade, do Ambiente, da Agricultura, da 

Alimentação e Investigação Agroalimentar, Adjunto do Ministro da Saúde e do Emprego. - Cria o Grupo de Trabalho para a 

elaboração de diversos títulos padronizados integrados para setores de atividade industrial e outros referenciais 

padronizados. Diário da República. – Série II-C - N.º 170 (4 setembro 2014), p. 23115. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/170000000/2311523115.pdf 

� 3. Compete ao Grupo de Trabalho para a Padronização dar continuidade aos trabalhos de elaboração das condições 

técnicas padronizadas nos termos do disposto no artigo 8º do Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, que aprovou 

o Sistema da Indústria Responsável (SIR), bem como monitorizar a aplicação pela indústria das condições 

padronizadas existentes e proceder, se pertinente, à sua atualização face aos desenvolvimentos do progresso técnico 

e à evolução do quadro legal aplicável. 

� 8. O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação [2014-09-05]. 

(2) Decreto-Lei n.º 169/2012, de 2012-08-01 / Ministério da Economia e do Emprego. -  Cria o Sistema da Indústria 

Responsável, que regula o exercício da atividade industrial, a instalação e exploração de zonas empresariais responsáveis, 

bem como o processo de acreditação de entidades no âmbito deste Sistema. Diário da República. -  Série I — N.º 148 (1 de 

agosto de 2012), p. 3969-4007. http://dre.pt/pdf1sdip/2012/08/14800/0396904007.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma aprova o Sistema da Indústria Responsável (SIR).  

� Artigo 2.º (Aprovação do SIR). - É aprovado em anexo ao presente diploma o SIR, que dele faz parte integrante.  

� Artigo 12.º (Entrada em vigor ). -  1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o presente diploma entra em 

vigor no primeiro dia útil do mês seguinte ao da sua publicação. 2 - Tendo em conta a necessidade de proceder à 

adaptação e ao desenvolvimento de sistemas informáticos e de dar execução ao disposto no artigo 4.º, as disposições 

do SIR, aprovado em anexo ao presente diploma, que pressuponham a existência do «Balcão do empreendedor» 

entram em vigor de forma faseada, nos seguintes termos: a) Até 31 de dezembro de 2012, estão disponíveis no 

«Balcão do empreendedor» os serviços que permitam dar execução ao disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 7.º, no n.º 13 

do artigo 29.º, no n.º 13 do artigo 32.º, no n.º 5 do artigo 35.º, no artigo 38.º, no n.º 2 do artigo 74.º e no artigo 84.º, 

todos do SIR; b) Até 31 de março de 2013, estão disponíveis no «Balcão do empreendedor» os serviços que permitam 

dar execução ao disposto nos artigos 33.º e 34.º do SIR; c) Até 30 de junho de 2013, estão disponíveis no «Balcão do 

empreendedor» os demais serviços não referidos nas alíneas anteriores.  

� ANEXO (a que se refere o artigo 2.º) Sistema da Indústria Responsável. 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação). - 1 - O Sistema da Indústria Responsável (SIR) regula o exercício da atividade industrial, a 

instalação e exploração de Zonas Empresariais Responsáveis (ZER), bem como o processo de acreditação de entidades no âmbito 

deste sistema. 2 - O SIR tem como objetivo prevenir os riscos e inconvenientes resultantes da exploração dos estabelecimentos 

industriais, com vista a salvaguardar a saúde pública e a dos trabalhadores, a segurança de pessoas e bens, a segurança e saúde 

nos locais de trabalho, a qualidade do ambiente e um correto ordenamento do território, num quadro de desenvolvimento 



sustentável e de responsabilidade social das empresas, assente na simplificação e na transparência de procedimentos. 3 - O SIR 

aplica-se às atividades industriais a que se refere o anexo i ao SIR, do qual faz parte integrante, com exclusão das atividades 

industriais inseridas em estabelecimentos comerciais ou de restauração ou bebidas, as quais se regem pelos regimes jurídicos 

aplicáveis a este tipo de estabelecimentos. 

Artigo 84.º (Notificações, comunicações e prazos). - 1 - As notificações previstas no SIR são efetuadas através dos meios e nos 

termos referidos na portaria prevista no artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, que define as funcionalidades do 

«Balcão do empreendedor». 2 - O prazo para a notificação de decisões da entidade coordenadora ao requerente e às entidades 

públicas ou privadas intervenientes no procedimento é de cinco dias. 3 - Na falta de disposição especial, o prazo para a 

comunicação de decisões da entidade coordenadora ao requerente é de cinco dias. 4 - Os prazos previstos no SIR contam-se nos 

termos do disposto do artigo 72.º do Código do Procedimento Administrativo.  

ANEXO I - Atividade industrial  [a que se refere o n.º 3 do artigo 3.º e a alínea a) do artigo 2.º]  

ANEXO II - Fatores de conversão e coeficientes de equivalência [a que se referem as alíneas q) e r) do artigo 2.º]  

ANEXO III - Indicação das entidades coordenadoras, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 13.º do Sistema da Indústria 

Responsável  

ANEXO IV - (a que se refere o n.º 5 do artigo 10.º, o n.º 2 do artigo 15.º, o n.º 1 do artigo 6.º, os n.ºs 1 e 3 do artigo 23.º e o n.º 1 

do artigo 31.º) Prazos máximos para pronúncias  

ANEXO V - Taxa única (a que se refere o n.º 2 do artigo 79.º e o n.º 2 do artigo 81.º)  

QUADRO I - Fatores de dimensão (Fd) correspondentes aos regimes aplicáveis aos estabelecimentos industriais em função dos respetivos escalões  

QUADRO II - Fatores de serviço (Fs) a aplicar para efeitos de cálculo das taxas. 

 

 

 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E EMPRESAS DE INVESTIMENTO | ÍNDICES DE AÇÕES | SUPERVISÃO 
PRUDENCIAL | AUTORIDADE BANCÁRIA EUROPEIA (EBA) 

 
(1) Regulamento de Execução (UE) n.º 945/2014 da Comissão, de 4 de setembro de 2014, que estabelece normas 

técnicas de execução no que se refere aos índices relevantes largamente diversificados de acordo com o Regulamento 

(UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União 

Europeia. - L 265 (5 setembro 2014), p. 3-6. http://eur-lex.europa.eu/legal- content/PT/T XT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_265_R _0002&from=PT 

� Artigo 1.º - Índices de ações para efeitos do artigo 344.º do Regulamento (UE) n.º 575/2013 A lista dos índices de 

ações aos quais pode ser aplicado o tratamento referido no artigo 344.º, n.º 4, segunda frase, do Regulamento (UE) 

n.º 575/2013 é apresentada no anexo. 

� Artigo 2.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente 

aplicável em todos os Estados-Membros. 

� ANEXO - Índices de ações que preenchem os requisitos do artigo 344.º do Regulamento (UE) n.º 575/2013  

Índice | País 

39. PSI 20 | Portugal. 

(2) Regulamento (UE) n.º 1093/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Novembro de 2010, que cria uma 

Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Bancária Europeia), altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 

2009/78/CE da Comissão. Jornal Oficial da União Europeia. - L 331, 15.12.2010, p. 12. http://eur-lex.europa.eu/legal-

content/PT/TXT/?qid=1409933917543&uri=CELEX:02010R1093-20140702 

(3) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n.º 648/2012 (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 176 de 27.6.2013, p. 1. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1409934042060&uri=CELEX:02013R0575-20130628 

Última versão consolidada: 02013R0575-20130628 [PDF], 605 p. http://eur- lex.europa.eu/legal-content/PT/T XT/PDF/?ur i=CELEX:02013R0575-20130628& qid=1409934042060&from =PT 

� Artigo 344.º (Índices de ações). 1. A EBA elabora projetos de normas técnicas de execução que identifiquem os índices de 

ações relativamente aos quais estão disponíveis os tratamentos previstos no n.º 4, segundo período. A EBA apresenta esses 

projetos de normas técnicas de execução à Comissão até 1 de janeiro de 2014. São conferidas à Comissão competências para 

adotar as normas técnicas de execução a que se refere o primeiro parágrafo, nos termos do artigo 15.º do Regulamento (UE) 



n. º 1093/2010. 2. Antes da entrada em vigor das normas técnicas a que se refere o n. o 1, as instituições podem continuar a 

aplicar o tratamento previsto no n.º 4, segunda frase, desde que as autoridades competentes tenham aplicado esse 

tratamento antes de 1 de janeiro de 2014. 3. Os futuros sobre índices de ações, as opções sobre futuros de índices de ações 

ponderadas em função do delta equivalente e os índices de ações, a seguir genericamente designados por "futuros sobre 

índices de ações", podem ser decompostos em posições em cada um dos títulos de capital que os constituem. Estas posições 

podem ser tratadas como posições subjacentes nos títulos de capital em causa e podem calcular-se as posições líquidas entre 

essas posições e posições opostas nos próprios títulos de capital. As instituições notificam as autoridades competentes da 

utilização desse tratamento. 4. Se um futuro sobre índices de ações não for decomposto nas suas posições subjacentes, é 

tratado como um título de capital individual. No entanto, o risco específico relativo a este título de capital individual pode ser 

ignorado se o futuro sobre índice de ações em causa for negociado em bolsa e representar um índice relevante largamente 

diversificado. 

 

 

 

MEDIDA EMPREGO JOVEM ATIVO | COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DO INSTITUTO DO EMPREGO E DA 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL, I. P. (IEFP, I. P.) 

 
(1) Despacho n.º 11348/2014 (Série II), de 2014-09-02 / Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social. 

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego. - Define a comparticipação financeira do IEFP, I. P., no âmbito da Medida 

Emprego Jovem Ativo, prevista no artigo 13.º da Portaria n.º 150/2014, de 30 de julho. Diário da República. – Série II-C - 

N.º 174 (10 setembro 2014), p. 23563-23564. http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/174000000/2356323564.pdf 

� 1 — O presente despacho define a comparticipação financeira do IEFP, I. P. no âmbito da Medida Emprego Jovem 

Ativo, prevista no artigo 13.º da Portaria n.º 150/2014, de 30 de julho, adiante designada Portaria, tendo por base 

um modelo de declaração de custos elegíveis segundo a modalidade de custos unitários. 

� 2 — Os custos unitários são calculados, por mês e por destinatário, com base nos seguintes valores: a) Bolsa mensal, 

valor previsto nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 13.º da Portaria; b) Alimentação, valor fixado para o subsídio de refeição 

da generalidade dos trabalhadores que exercem funções públicas; c) Seguro de acidentes pessoais, 1,8678 % do valor do 

Indexante dos Apoios Sociais. 

� 3 — Os custos unitários definidos refletem as diferenças de valor da bolsa, que resultam do previsto nas alíneas a) e 

b) do artigo 11.º da Portaria, nos seguintes termos: a) Jovens que não possuam a escolaridade obrigatória e que se 

encontrem em particular situação de desfavorecimento face ao mercado de trabalho, nomeadamente, porque abandonaram 

precocemente a escola ou não concluíram o 3.º ciclo do ensino básico, previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º da Portaria, 

390,24 €; b) Jovens com qualificação de nível 6 ou superior do Quadro Nacional de Qualificações, previstos na alínea b) do n.º 1 

do artigo 3.º da Portaria, 641,78 €. 

� 7 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-09-11]. 

(2) Portaria n.º 150/2014 (Série I), de 2014-07-30 / Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social. - Ao 

abrigo do disposto na alínea h) do artigo 2.º, na alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º, na alínea d) do artigo 12.º e no n.º 1 do 

artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 132/99, de 21 de abril, cria a medida Emprego Jovem Ativo. Diário da República. – Série I - 

N.º 145 (30 julho 2014), p. 4024-4027. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/14500/0402404027.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria cria a medida Emprego Jovem Ativo, doravante designada por Medida, que 

consiste no desenvolvimento de uma experiência prática em contexto de trabalho por jovens em situação de 

desfavorecimento face ao mercado de trabalho conjuntamente com jovens mais qualificados.  

� Artigo 2.º (Objetivos). - A Medida tem como objetivos: a) Promover a integração profissional de jovens, através do 

desenvolvimento de atividades que lhes permitam adquirir competências sociais e relacionais, transversais ou específicas; b) 

Promover o desenvolvimento e integração profissional de jovens não detentores da escolaridade obrigatória e em situação de 

desfavorecimento em matéria de qualificações com o objetivo de favorecer posteriores processos de qualificação escolar e 

profissional e melhoria das condições de empregabilidade.  

� Artigo 3.º (Destinatários). - 1 - São destinatários da Medida os jovens, com idade compreendida entre os 18 e os 29 

anos inscritos como desempregados no Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. (IEFP): a) Que não 

possuam a escolaridade obrigatória e que se encontrem em particular situação de desfavorecimento face ao mercado de trabalho, 

nomeadamente, porque abandonaram precocemente a escola ou não concluíram o 3.º ciclo do ensino básico; b) Detentores de 

uma qualificação de nível 6 ou superior do Quadro Nacional de Qualificações (QNQ), nos termos da Portaria n.º 782/2009, de 23 

de julho. 2 - São equiparados a desempregados os inscritos no IEFP como trabalhadores com contrato de trabalho suspenso com 

fundamento no não pagamento pontual da retribuição. 3 - A entidade promotora fica impedida de indicar destinatários 



com quem tenha estabelecido, nos 12 meses que precedem a data de apresentação da respetiva candidatura e até à 

data da seleção pelo IEFP, uma relação de trabalho, de prestação de serviços ou de estágio de qualquer natureza, 

exceto estágios curriculares ou obrigatórios para acesso a profissão. 4 - As condições de elegibilidade dos 

destinatários são aferidas à data da seleção pelo IEFP, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 5 - Consideram-

se ainda elegíveis os destinatários identificados pela entidade promotora que reúnam condições à data da 

apresentação da candidatura, salvo se a não elegibilidade, na data referida no número anterior, decorrer de 

incumprimento imputável ao destinatário. 6 - Os destinatários apenas podem ser integrados num único projeto, salvo 

situações excecionais e devidamente fundamentadas, a apresentar ao IEFP.  

� Artigo 4.º (Entidade promotora). - Podem candidatar-se à Medida pessoas coletivas de natureza pública ou privada 

com ou sem fins lucrativos.  

� Artigo 6.º (Projeto de atividade). - 1 - O projeto a desenvolver tem a duração de 6 meses e deve abranger 

cumulativamente: a) Um mínimo de dois e um máximo de três destinatários previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º; b) Um 

destinatário previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º 2 - O destinatário previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º deve 

ter perfil pessoal e profissional adequado à dinamização da atividade a desenvolver em conjunto com os destinatários 

previstos na alínea a) do mesmo número, nos termos a definir no regulamento específico previsto no n.º 1 do artigo 

18.º 3 - No caso de pessoa coletiva de natureza privada com fins lucrativos as atividades a desenvolver pelos 

destinatários devem inserir-se no âmbito de preocupações sociais ou ambientais que não se integrem na atividade 

principal da entidade. 4 - A entidade promotora deve apresentar um projeto integrado que contemple, 

designadamente: a) Descrição das atividades a desenvolver por cada um dos destinatários ajustadas de acordo com o previsto 

nos n.ºs 2 e 3; b) A justificação da relevância da atividade para a integração dos destinatários, que não pode consistir no 

preenchimento de postos de trabalho; c) Um plano de inserção para cada uma das tipologias de destinatários; d) Um orientador 

responsável pelo acompanhamento dos destinatários.  

� Artigo 10.º (Apoios financeiros aos destinatários). - 1 - Os destinatários têm direito a: a) Bolsa mensal; b) Refeição ou 

subsídio de alimentação; c) Seguro de acidentes pessoais. 2 - Durante a suspensão do contrato não são devidos os 

apoios previstos no número anterior. 3 - O pagamento dos apoios previstos no presente artigo é da responsabilidade 

da entidade promotora.  

� Artigo 15.º (Candidatura). - 1 - A candidatura deve ser apresentada pela entidade promotora no portal eletrónico do 

IEFP www. netemprego.gov.pt. 2 - Os destinatários podem ser identificados na candidatura ou ser posteriormente 

selecionados pelo IEFP de acordo com o perfil indicado pela entidade promotora na respetiva candidatura. 3 - Os 

critérios de apreciação das candidaturas são definidos no regulamento específico previsto no n.º 1 do artigo 18.º 4 - O 

IEFP decide a candidatura no prazo de 30 dias úteis, contados a partir da data da sua apresentação. 5 - A contagem 

do prazo referido no número anterior é suspensa nas situações em que sejam solicitados pelo IEFP elementos 

adicionais à instrução da candidatura, desde que os mesmos se revelem imprescindíveis para a decisão a proferir. 6 - 

Apenas podem ser aprovadas candidaturas até ao limite da dotação orçamental afeta à presente Medida. 7 - O IEFP 

define e publicita os períodos de candidatura à presente Medida.  

� Artigo 20.º (Vigência). - A presente portaria entra em vigor 30 dias após a sua publicação. 

 

 

 

NATO / OTAN | PROTOCOLO SOBRE O ESTATUTO DOS QUARTÉIS-GENERAIS MILITARES INTERNACIONAIS | 

ACORDO SUPLEMENTAR ASSINADO EM BRUXELAS, EM 3 DE DEZEMBRO DE 2013 

 
@ Resolução da Assembleia da República n.º 79/2014 (Série I), de 2014-09-04. - Aprova o Acordo Suplementar ao 

Protocolo sobre o Estatuto dos Quartéis-Generais Militares Internacionais criados em consequência do Tratado do Atlântico 

Norte entre a República Portuguesa, por um lado, e o Quartel-General do Comando Supremo das Forças Aliadas na Europa 

e o Quartel-General do Comandante Supremo Aliado para a Transformação, por outro. Diário da República. – Série I - N.º 

170 (4 setembro 2014), p. 4716-4744. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/17000/0471604744.pdf 

� ACORDO SUPLEMENTAR AO PROTOCOLO SOBRE O ESTATUTO DOS QUARTÉIS-GENERAIS MILITARES INTERNACIONAIS 

CRIADOS EM CONSEQUÊNCIA DO TRATADO DO ATLÂNTICO NORTE ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA, POR UM LADO, E 

O QUARTEL-GENERAL DO COMANDO SUPREMO DAS FORÇAS ALIADAS NA EUROPA E O QUARTEL-GENERAL DO 

COMANDANTE SUPREMO ALIADO PARA A TRANSFORMAÇÃO, POR OUTRO. Feito em Bruxelas, em 3 de dezembro de 

2013, em três exemplares originais, nas línguas portuguesa e inglesa, fazendo todos os textos igualmente fé.  

ANEXO AO ACORDO SUPLEMENTAR AO PROTOCOLO SOBRE O ESTATUTO DOS QUARTÉIS-GENERAIS MILITARES INTERNACIONAIS CRIADOS POR 

FORÇA DO TRATADO DO ATLÂNTICO NORTE ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA, POR UM LADO, E O QUARTEL-GENERAL DO COMANDO SUPREMO 

DAS FORÇAS ALIADAS NA EUROPA E O QUARTEL-GENERAL, COMANDANTE SUPREMO ALIADO PARA A TRANSFORMAÇÃO, POR OUTRO.  



� AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC, OF THE ONE PART, AND THE SUPREME HEADQUARTERS ALLIED 

POWERS EUROPE AND HEADQUARTERS, SUPREME ALLIED COMMANDER TRANSFORMATION, OF THE OTHER PART, TO 

SUPPLEMENT THE PROTOCOL ON THE STATUS OF INTERNATIONAL MILITARY HEADQUARTERS SET UP PURSUANT TO THE 

NORTH ATLANTIC TREATY. Done in Brussels, on the 3rd of December 2013, in three originals, in the Portuguese and 

English languages, all texts being equally authentic.  

ANNEX TO THE AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC, OF THE ONE PART, AND THE SUPREME HEADQUARTERS ALLIED POWERS 

EUROPE AND HEADQUARTERS, SUPREME ALLIED COMMANDER TRANSFORMATION, OF THE OTHER PART, TO SUPPLEMENT THE PROTOCOL ON THE 

STATUS OF INTERNATIONAL MILITARY HEADQUARTERS SET UP PURSUANT TO THE NORTH ATLANTIC TREATY. 

 

 

 

SEGURANÇA PRIVADA | ESTABELECIMENTOS DE RESTAURAÇÃO E DE BEBIDAS | SALAS OU DE ESPAÇOS 
DESTINADOS A DANÇA  

 
Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) | Cessão ou cópia das gravações utilizadas (nos termos da legislação 

processual penal | Contraordenações | Equipamento de deteção de armas e objetos perigosos | Guarda Nacional Republicana (GNR)  

| Medida cautelar de encerramento provisório | Medidas de segurança | Polícia de Segurança Pública (PSP) | Segurança-porteiro | 

Serviço de vigilância | Videovigilância com captação e gravação de imagens 

(1) Decreto-Lei n.º 135/2014, de 2014-09-08 / Ministério da Administração Interna. - Estabelece o regime jurídico dos 

sistemas de segurança privada dos estabelecimentos de restauração e de bebidas que disponham de salas ou de espaços 

destinados a dança ou onde habitualmente se dance. Diário da República. – Série I - n.º 172 (8 setembro 2014), p. 4802-

4805. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/17200/0480204805.pdf 

O Decreto-Lei n.º 101/2008, de 16 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro, aprovou o regime 

jurídico dos sistemas de segurança privada dos estabelecimentos de restauração ou de bebidas.  

A publicação da Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, que aprova o regime de exercício da atividade de segurança privada, bem como a 

experiência colhida com o regime jurídico em vigor, impõem a revisão da legislação referente aos sistemas de segurança privada 

dos estabelecimentos de restauração ou de bebidas que disponham de salas ou de espaços destinados a dança ou onde 

habitualmente se dance, com o objetivo de reforçar a segurança de pessoas e bens.  

A obrigatoriedade de medidas de segurança tem como finalidade prevenir a prática de crimes, visando proporcionar um ambiente 

seguro, contribuindo-se assim para a segurança e ordem pública nos estabelecimentos abrangidos pelo presente diploma e nos 

espaços públicos onde os mesmos se situem.  

A experiência colhida com os regimes jurídicos anteriores aconselha a adoção de medidas que visem garantir a proteção de bens 

jurídicos pessoais e patrimoniais, essencialmente na vertente preventiva, dissuadindo comportamentos ilícitos, e que, 

simultaneamente, de forma subsidiária e complementar contribuam para a segurança dos seus utilizadores.  

O presente diploma consagra assim, por um lado, regras relativas à instalação de sistemas de segurança nos estabelecimentos de 

restauração ou de bebidas que disponham de salas ou espaços destinados a dança ou onde habitualmente se dance, que reúnam 

determinadas características relativas à sua lotação e funcionem durante determinado horário, suprimindo, por outro lado, a 

exigência de ligação a uma central pública de alarmes. Paralelamente, simplificam-se os procedimentos de comunicação 

obrigatória que se encontravam previstos no Decreto-Lei n.º 101/2008, de 16 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 114/2011, de 

30 de novembro.  

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma estabelece as medidas de segurança obrigatórias em estabelecimentos de 

restauração ou de bebidas que disponham de espaços ou salas destinados a dança, ou onde habitualmente se dance, 

incluindo os integrados em empreendimentos turísticos, se acessíveis ao público em geral, nos termos do artigo 9.º 

da Lei n.º 34/2013, de 16 de maio.  

� Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - 1 - As medidas de segurança previstas no presente diploma são aplicáveis aos 

estabelecimentos de restauração ou de bebidas que disponham de espaços ou salas destinados a dança, ou onde 

habitualmente se dance, incluindo os integrados em empreendimentos turísticos, se acessíveis ao público em geral. 2 

- O disposto no presente diploma é igualmente aplicável a locais de prestação de serviços de restauração ou de 

bebidas com caráter não sedentário que disponham de espaços destinados a dança ou onde habitualmente se dance, 

cuja lotação seja igual ou superior a 100 lugares. 3 - Não estão abrangidos pelo presente diploma os seguintes 

estabelecimentos, se a respetiva lotação for inferior ou igual a 100 lugares: a) Os estabelecimentos de restauração 

que disponham de espaços ou salas destinados a dança, ou onde habitualmente se dance, se o respetivo horário de 

funcionamento não abranger, na totalidade ou em parte, o período compreendido entre as 2 e as 7 horas; b) Os 



estabelecimentos de bebidas que disponham de espaços ou salas destinados a dança, ou onde habitualmente se 

dance, se o respetivo horário de funcionamento não abranger, na totalidade ou em parte, o período compreendido 

entre as 24 e as 7 horas. 4 - Estão excluídos do âmbito de aplicação do presente diploma os estabelecimentos de 

restauração ou de bebidas cuja atividade se destine a eventos privados, nos casos em que o pagamento dos custos do 

evento seja suportado por uma única entidade. 5 - Não se consideram acessíveis ao público em geral os 

estabelecimentos integrados em empreendimentos turísticos em que seja permitido o acesso a hóspedes e respetivos 

convidados, quando acompanhados por aqueles. 6 - A capacidade ou lotação dos estabelecimentos é aferida nos 

termos previstos no regime jurídico aplicável ao acesso e exercício da atividade de prestação de serviços de 

restauração ou de bebidas e respetiva regulamentação.  

� Artigo 4.º (Medidas de segurança). - 1 - Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 3, 4 e 5 do artigo 2.º, os estabelecimentos 

referidos nos n.ºs 1 e 2 do mesmo artigo são obrigados a dispor de um sistema de segurança no espaço físico onde é 

exercida a atividade que compreenda as seguintes medidas de segurança: a) Sistema de videovigilância com captação 

e gravação de imagens; b) Equipamento de deteção de armas, objetos, engenhos ou substâncias de uso e porte 

legalmente proibido ou que ponham em causa a segurança de pessoas e bens; c) Serviço de vigilância com recurso a 

segurança privado com a especialidade de segurança-porteiro. 2 - As medidas previstas nas alíneas b) e c) do número 

anterior são obrigatórias apenas para estabelecimentos com lotação igual ou superior a 200 lugares.  

� Artigo 12.º (Medida cautelar de encerramento provisório). - Sempre que verifiquem situações que possam pôr em 

risco a segurança das pessoas de forma grave e iminente, as entidades com competência para a fiscalização do 

cumprimento do presente diploma podem determinar o encerramento provisório de estabelecimento, na sua 

totalidade ou em parte, durante o período em que aquelas situações se mantiverem.  

� Artigo 13.º (Norma transitória). - 1 - O prazo de implementação da medida de segurança prevista na alínea a) do n.º 1 

do artigo 4.º é de seis meses após a entrada em vigor do presente diploma, para os estabelecimentos com lotação 

superior a 100 lugares, e de um ano, nos restantes casos. 2 - As restantes medidas de segurança devem ser adotadas 

no prazo máximo de 60 dias após a entrada em vigor do presente diploma. 3 - Sem prejuízo do disposto nos números 

anteriores, as medidas de segurança previstas no presente diploma devem ser implementadas até à cessação dos 

contratos de ligações a centrais públicas de alarme celebrados ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º do 

Decreto-Lei n.º 101/2008, de 16 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro, e atualmente 

em vigor. 4 - Os avisos já colocados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 101/2008, de 16 de junho, alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 114/2011, de 30 de novembro, são equiparados, para todos os efeitos, àqueles a que se referem o n.º 4 do artigo 

3.º e o n.º 2 do artigo 4.º durante o prazo de um ano a contar da entrada em vigor do presente diploma.  

� Artigo 14.º (Norma revogatória). - Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, é revogado o Decreto-Lei n.º 

101/2008, de 16 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro.  

� Artigo 15.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

(2) Lei n.º 34/2013, de 2013-05-16 / Assembleia da República. - Estabelece o regime do exercício da atividade de 

segurança privada e procede à primeira alteração à Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto (Lei de Organização da Investigação 

Criminal). Diário da República. - S. 1 N. 94 (16 maio 2013), p. 2921-2942. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/09400/0292102942.pdf 

Alvará, licença e autorização | Conselho de Segurança Privada (CSP) | Contraordenações | Crimes | Empresa de segurança 

privada | Entidade consultora de segurança | Fiscalização | Forças e serviços de segurança | Direção Nacional da PSP | 

Inspeção-Geral da Administração Interna | Taxas 

� Artigo 1.º (Objeto e âmbito). - 1 — A presente lei estabelece o regime do exercício da atividade de segurança privada 

e as medidas de segurança a adotar por entidades públicas ou privadas com vista a prevenir a prática de crimes. 2 — 

A atividade de segurança privada só pode ser exercida nos termos da presente lei e de regulamentação 

complementar e tem uma função subsidiária e complementar da atividade das forças e serviços de segurança pública 

do Estado. 3 — Para efeitos da presente lei, considera -se atividade de segurança privada: a) A prestação de serviços 

a terceiros por entidades privadas com vista à proteção de pessoas e bens, bem como à prevenção da prática de 

crimes; b) A organização, por quaisquer entidades e em proveito próprio, de serviços de autoproteção, com vista à 

proteção de pessoas e bens, bem como à prevenção da prática de crimes. 4 — A atividade de formação profissional 

do pessoal de segurança privada é considerada atividade de segurança privada, sendo regulada nos termos da 

presente lei. 5 — Ficam excluídas do âmbito de aplicação da presente lei as atividades de porteiro de hotelaria e de 

porteiro de prédio urbano destinado a habitação ou a escritórios, cuja atividade seja regulada pelas câmaras 

municipais. 6 — As entidades que prestem serviços de portaria ou as profissões de porteiro cujo âmbito de serviços 

corresponda, ainda que parcialmente, aos serviços de segurança privada ou às funções da profissão de segurança 

privado estão sujeitas ao regime previsto na presente lei. 7 — O Banco de Portugal não está sujeito às medidas 

previstas na presente lei que se mostrem incompatíveis com as normas e recomendações adotadas no âmbito do 

Sistema Europeu de Bancos Centrais. 



� Artigo 9.º (Espetáculos e divertimentos públicos e locais de diversão). - 1 - Os estabelecimentos de restauração e 

de bebidas que disponham de salas ou de espaços destinados a dança ou onde habitualmente se dance são obrigados 

a dispor de um sistema de segurança no espaço físico onde é exercida a atividade, nos termos e condições fixados em 

legislação própria. 2 - A realização de espetáculos desportivos em recintos desportivos depende, nos termos e 

condições fixados por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da administração interna e do 

desporto, do cumprimento da obrigação de disporem de um sistema de segurança que inclua assistentes de recinto 

desportivo e demais medidas de segurança previstas na presente lei e em legislação especial. 3 - A realização de 

espetáculos e divertimentos em recintos autorizados depende, nos termos e condições fixados por portaria dos 

membros do Governo responsáveis pelas áreas da administração interna e da cultura, do cumprimento da obrigação 

de disporem de um sistema de segurança que inclua assistentes de recinto de espetáculos e demais meios de 

vigilância previstos na presente lei e em legislação especial. 4 - O disposto no número anterior não é aplicável: a) A 

espetáculos de representação artística de canto, dança e música realizada em recinto dotado de lugares 

permanentes e reservados aos espectadores, nem a espetáculos de representação artística de teatro, literatura, 

cinema, tauromaquia e circo; b) A recintos de diversão e recintos destinados a espetáculos de natureza não artística.  

� Artigo 55.º (Entidades competentes). - A fiscalização das atividades reguladas pela presente lei é assegurada pela 

Direção Nacional da PSP, sem prejuízo das competências das demais forças e serviços de segurança e da Inspeção -

Geral da Administração Interna. 

� Artigo 63.º (Alteração à Lei de Organização da Investigação Criminal). - O artigo 7.º da Lei n.º 49/2008, de 27 de 

agosto, passa a ter a seguinte redação: «Artigo 7.º [...]. - 1 — ... 2 - ... 3 — ... a)... [...] n) Relativos ao exercício 

ilícito da atividade de segurança privada; o) [Anterior alínea n).] 4 — ... 5 — ... 6 — ...». 

� ARTIGO 65.º (REGULAMENTAÇÃO). - Os atos de regulamentação da presente lei são aprovados no prazo de 60 dias a 

contar da data da sua entrada em vigor. 

� ARTIGO 67.º (NORMA REVOGATÓRIA). - É revogado o Decreto -Lei n.º 35/2004, de 21 de fevereiro, alterado pelo 

Decreto -Lei n.º 198/2005, de 10 de novembro, pela Lei n.º 38/2008, de 8 de agosto, e pelos Decretos -Leis n.ºs 

135/2010, de 27 de dezembro, e 114/2011, de 30 de novembro. 

� ARTIGO 68.º (PRODUÇÃO DE EFEITOS). - 1 — As empresas titulares de alvarás, licenças e autorizações válidos devem 

adaptar -se às condições impostas na presente lei, no prazo de seis meses a contar da data da sua entrada em vigor. 

2 — As entidades obrigadas a adotar medidas de segurança, nos termos previstos nos artigos 8.º e 9.º, devem 

adaptar-se às condições impostas pela presente lei no prazo de um ano, a contar da data da sua entrada em 

vigor. 3 — O requisito de escolaridade previsto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 22.º é exigível a partir de 1 de janeiro de 

2015. 4 — Os alvarás, as licenças e as autorizações que em 2013 perfaçam cinco ou mais anos de vigência devem ser 

renovados nesse ano até ao dia e mês da data da sua emissão. 5 — Os alvarás, as licenças e as autorizações não 

contemplados no número anterior devem ser renovados quando completem cinco anos de vigência até ao dia e mês 

da data da sua emissão. 6 — A exigência da formação específica a que se referem as alíneas a) dos n.ºs 1 e 2 do 

artigo 8.º é exigível a partir de 1 de janeiro de 2015, sem prejuízo do reconhecimento pela Direção Nacional da PSP, 

até à referida data, da experiência comprovada na respetiva área, mediante pedido fundamentado de equivalência 

do interessado. 7 — As obrigações previstas nos n.ºs 3 e 4 do artigo 8.º são exigíveis a partir de 1 de setembro de 

2014. 8 — A exigência da formação específica a que se refere o n.º 6 do artigo 22.º, relativa ao responsável pelos 

serviços de autoproteção, é exigível a partir de 1 de janeiro de 2015. 9 — O registo prévio a que se refere o n.º 3 do 

artigo 12.º é exigível no prazo de um ano a contar da data da entrada em vigor da portaria prevista no n.º 4 do 

mesmo artigo. 10 — A acreditação do curso previsto na Portaria n.º 1142/2009, de 2 de outubro, é válida pelo prazo 

de cinco anos a contar da data da sua decisão. 

� ARTIGO 69.º (ENTRADA EM VIGOR). – A presente lei entra em vigor 30 dias após a data da sua publicação. 

� ANEXO I [a que se refere a alínea a) do n.º 5 do artigo 22.º (Requisitos e incompatibilidades para o exercício da 

atividade de segurança privada)] Normas mínimas relativas à aptidão física e mental para o exercício da profissão de 

segurança privado. 

� ANEXO II [a que se refere a alínea a) do n.º 5 do artigo 22.º (Requisitos e incompatibilidades para o exercício da 

atividade de segurança privada)] - Normas mínimas relativas à aptidão psicológica para o exercício da profissão de 

segurança privado, aptidões e competências a avaliar. 

SECÇÃO I - Quadro de avaliação 

SECÇÃO II – Inaptidão. 

(3) Lei n.º 49/2008, de 2008-08-27 / Assembleia da República. - Aprova a Lei de Organização da Investigação Criminal. 

Diário da República. - S. 1 N. 165 (27 agosto 2008), p. 6038-6042. http://dre.pt/pdf1sdip/2008/08/16500/0603806042.pdf 

 



 

 

SOCIEDADES DE SOLICITADORES E SOCIEDADES DE AGENTES DE EXECUÇÃO 

 
Regulamento do Registo das Sociedades de Solicitadores e Sociedades de Agentes de Execução de 10-05-2014 

 

@ Regulamento n.º 399/2014 (Série II), de 2014-05-13 / Câmara dos Solicitadores. - Nos termos do disposto no n.º 3 do 

artigo 102.º e do n.º 3 do artigo 119.º do Estatuto da Câmara dos Solicitadores, foi aprovado, em reunião de conselho geral 

de dez de maio de 2014, o Regulamento do Registo das Sociedades de Solicitadores e Sociedades de Agentes de Execução. 

Diário da República. – Série II–E - N.º 174 (10 setembro 2014), p. 23565-23567. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/174000000/2356523567.pdf 

Nota justificativa 

O Estatuto da Câmara dos Solicitadores, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 88/2003, de 26 de abril e alterado pelo Decreto-Lei n.º 

226/2008, de 20 de novembro, prevê, nos seus artigos 102.º e 119.º-A, que os solicitadores e os agentes de execução podem 

constituir sociedades ou participar em sociedades, com o objeto do exercício da solicitadoria ou das competências de agente de 

execução.  

Referem os mesmos artigos que, enquanto não for objeto de diploma próprio, à constituição de sociedades de solicitadores ou 

de agentes de execução é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto para as sociedades de advogados.  

A constituição e alteração das sociedades de advogados encontram-se reguladas pelo Decreto-Lei n.º 229/2004, de 10 de 

dezembro.  

Ao conselho geral compete elaborar e manter atualizado o registo das sociedades de solicitadores, nos termos da alínea l) do 

artigo 41.º do Estatuto da Câmara dos Solicitadores. Ainda nos termos dos mesmos artigos 102.º e 119.º-A referidos, compete ao 

conselho geral regulamentar os registos das sociedades de solicitadores e das sociedades de agentes de execução.  

Foi aprovado no conselho geral de 1 de julho de 2005, o Regulamento do Registo das Sociedades Civis de Solicitadores 

(Regulamento n.º 8/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 28, de 8 de fevereiro de 2006). Todo o 

desenvolvimento em termos informáticos ocorrido entretanto e a alteração ao Estatuto da Câmara dos Solicitadores pelo 

Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de novembro, aconselham a alteração ao Regulamento das Sociedades de Solicitadores, 

introduzindo normas aplicáveis às sociedades de agentes de execução e prevendo o registo em suporte informático, bem como a 

disponibilização de certidões permanentes. (...). 

Regulamento do Registo das Sociedades de Solicitadores e Sociedades de Agentes de Execução 

� Artigo 1.º (Finalidade do registo). - O registo das sociedades de solicitadores e das sociedades de agentes de 

execução destina-se a dar publicidade à situação jurídica das mesmas sociedades.  

� Artigo 2.º (Competência). - O registo das sociedades de solicitadores e das sociedades de agentes de execução 

compete ao conselho geral da Câmara dos Solicitadores.  

� Artigo 3.º (Eficácia entre as partes). - Os factos sujeitos a registo, ainda que não registados, podem ser invocados 

entre as próprias partes ou os seus herdeiros.  

� Artigo 4.º (Oponibilidade a terceiros). - Os factos sujeitos a registo só produzem efeitos contra terceiros depois da 

data do respetivo registo.  

� Artigo 5.º (Prioridade do registo). - 1 - O direito inscrito em primeiro lugar prevalece sobre os que lhe seguirem, 

por ordem da data dos registos e, dentro da mesma data, pela ordem temporal das apresentações correspondentes. 

2 - O registo convertido em definitivo conserva a prioridade que tenha como provisório. 3 - Em caso de recusa, o 

registo feito na sequência de recurso julgado procedente conserva a prioridade correspondente à apresentação do 

ato recusado.  

� Artigo 6.º (Taxas do registo). - As taxas a pagar pelos atos do registo e emissão de certidões são aprovadas pelo 

conselho geral da Câmara dos Solicitadores.  

� Artigo 7.º (Atos sujeitos a registo). - Estão sujeitos a registo: a) O contrato de constituição de sociedade; b) As 



alterações ao contrato de sociedade; c) A cessão, a transmissão não voluntária entre vivos, a amortização e a 

extinção de participações de capital; d) A exoneração e exclusão de sócio; e) A autorização para que a firma da 

sociedade se mantenha; f) A nomeação, renúncia e exoneração de administrador; g) A admissão, renúncia e 

exclusão de associados; h) A constituição de procuradores; i) A fusão ou cisão de sociedade; j) As ações; k) A 

prestação de contas das sociedades de responsabilidade limitada; l) As participações sociais; m) A dissolução e a 

liquidação de sociedade.  

� Artigo 8.º (Inscrições e averbamentos). - 1 - O registo de constituição de sociedade é lavrado por inscrição. 2 - O 

registo dos demais atos ou factos é lavrado por averbamento à correspondente inscrição de constituição.  

� Artigo 9.º (Suporte do registo). - 1 - O registo das sociedades de solicitadores e das sociedades de agentes de 

execução é efetuado em ficha informatizada. 2 - Para cada sociedade de solicitadores ou sociedade de agentes de 

execução existe uma pasta, onde são guardados todos os documentos e elementos que servirem de suporte ao 

registo, preferencialmente em formato digital.  

� Artigo 10.º (Termos em que são lavrados os registos). - 1 - As inscrições são lavradas na ficha, por simples 

extratos, dela devendo constar as seguintes rubricas: a) Número da inscrição; b) Firma da sociedade; c) Sede; d) 

Objeto social; e) Capital social; f) Identificação dos sócios através do nome, estado civil e se casado o nome do 

cônjuge e regime de bens, residência, número de identificação fiscal e montante das respetivas participações de 

capital; g) Identificação dos administradores e dos associados; h) Data da apresentação do requerimento do registo; 

i) Documentos apresentados. 2 - Dos averbamentos devem constar a indicação dos factos registados e a 

identificação dos documentos que serviram de base ao registo.  

� Artigo 11.º (Requerimento do registo). - 1 - Os atos de registo são efetuados mediante requerimento dirigido ao 

Presidente da Câmara dos Solicitadores; 2 - Os requerimentos de pedido de registo devem ser apresentados no 

prazo de 15 dias após a titulação dos atos sujeitos a registo, no conselho geral da Câmara dos Solicitadores e são 

instruídos com os documentos comprovativos.  

� Artigo 12.º (Prazo para o registo). - 1 - O conselho geral da Câmara dos Solicitadores deve promover o registo no 

prazo de 10 dias. 2 - No caso da aprovação do contrato de constituição de sociedade, o prazo para a promoção do 

registo pelo conselho geral é de dois dias caso o requerente opte por um modelo de contrato social pré-aprovado 

pelo conselho geral e pelas secções regionais deontológicas.  

� Artigo 13.º (Instrução do requerimento de inscrição). - 1 - O requerimento de inscrição de constituição de 

sociedade é instruído com os seguintes documentos: a) Certidão do título de constituição; b) Certificado de 

admissibilidade ou indicação do código de acesso; c) Declaração fiscal de início de atividade ou das alterações 

propostas a registo; d) Redação atualizada do contrato de sociedade; e) Outros documentos previstos em legislação 

própria. 2 - O requerimento é assinado por sócio ou por mandatário.  

� Artigo 14.º (Efetivação do registo). - 1 - O registo é efetuado mediante prévio despacho do presidente do conselho 

geral. 2 - O registo considera-se efetuado na data da apresentação do requerimento que seja deferido.  

� Artigo 15.º (Recusa). - O registo deve ser recusado, quando: a) Se verifiquem incompatibilidades dos fins 

estatutários com o disposto na lei, no Estatuto da Câmara dos Solicitadores ou regulamentos; b) Viole a legislação 

que regula as sociedades de solicitadores e as sociedades de agentes de execução; c) Não forem apresentados, 

inclusive após notificação para suprir deficiências no prazo de cinco dias, os documentos previstos no artigo 10.º do 

presente Regulamento; d) Se verifique qualquer ilegalidade nos atos sujeitos a registo; e) Quando for manifesto que 

o facto não está titulado nos documentos apresentados; f) Quando se verifique que o facto constante do documento 

já está registado ou não está sujeito a registo; g) Quando o registo já tiver sido lavrado como provisório por dúvidas 

e estas não se mostrem removidas; h) Quando a entidade se encontrar em incumprimento quanto à obrigação do 

registo da prestação de contas e não proceder ao referido registo durante o prazo fixado para o suprimento de 

deficiências.  

� Artigo 16.º (Registo provisório). - 1 - O registo pode ser lavrado provisoriamente, quando se suscitem dúvidas 

sobre a verificação das circunstâncias enunciadas no artigo anterior e as mesmas não sejam ou não possam ser 

supridas no prazo de cinco dias após notificação via informática. 2 - O registo pode ainda ser efetuado 

provisoriamente, no caso previsto na alínea b) do artigo anterior. 3 - O requerente é notificado do despacho que 

decidiu lavrar o registo provisório por dúvidas, mediante a expedição de carta registada. 4 - A notificação efetuada 

nos termos do número anterior presume-se feita no terceiro dia posterior ao do registo postal.  

� Artigo 17.º (Suprimento de deficiências). - 1 - Sempre que possível, as deficiências do processo de registo por 

transcrição devem ser supridas oficiosamente com base nos documentos apresentados ou já existentes nas secções 

regionais deontológicas ou no conselho geral. 2 - Não sendo possível o suprimento das deficiências, nos termos 

previstos no número anterior, e tratando-se de deficiência que não envolva novo pedido de registo nem constitua 

motivo de recusa, nos termos do artigo 15.º, o conselho geral comunica este facto ao interessado, por via 



informática, sob pena de o registo ser lavrado como provisório ou recusado. 3 - A falta de apresentação do título 

que constitua motivo de recusa, nos termos da alínea e) do artigo 15.º pode ser suprida, com observância dos 

números anteriores, desde que o facto sujeito a registo seja anterior à data da apresentação.  

� Artigo 18.º (Caducidade do registo provisório). - O registo provisório por dúvidas caduca se não for convertido em 

definitivo no prazo de seis meses a contar da data da apresentação do registo que lhe deu origem.  

� Artigo 19.º (Comunicação dos atos de registo). - A realização dos atos de registo ou a sua recusa é comunicada ao 

apresentante, acompanhada da devolução de todos os documentos que serviram de base ao registo e não 

necessitem de ficar arquivados.  

� Artigo 20.º (Meios de prova - Certidões). - 1 - O registo prova-se por meio de certidões permanentes, disponíveis 

no sítio eletrónico da Câmara dos Solicitadores, válidas por um ou dois anos. 2 - As certidões são requeridas através 

do sistema informático e ficam disponíveis até três dias após o respetivo pagamento.  

� Artigo 21.º (Depósito de contas). - As contas anuais das sociedades de solicitadores e das sociedades de agentes de 

execução de responsabilidade limitada devem ser depositadas na Câmara dos Solicitadores no prazo de sessenta 

dias a contar da data da sua aprovação.  

� Artigo 22.º (Delegação de competências). - A competência do conselho geral da Câmara dos Solicitadores prevista 

neste Regulamento é delegável nos termos do Estatuto da Câmara dos Solicitadores.  

� Artigo 23.º (Publicidade do registo). - 1 - O registo das sociedades de solicitadores e das sociedades de agentes de 

execução é de acesso público, mediante emissão de certidão. 2 - É disponibilizada no sítio eletrónico da Câmara 

dos Solicitadores informação sobre as sociedades de solicitadores e sociedades de agentes de execução com registo 

em vigor, com os seguintes elementos: a) Firma; b) Sede; c) O objeto social; d) Número de pessoa coletiva; e) 

Capital social e participação de cada sócio; f) Membros da administração; g) Forma de obrigar a sociedade.  

� Artigo 24.º (Disposições transitórias). - Enquanto não estiverem disponíveis os modelos informáticos e as 

respetivas fichas, os registos são efetuados e as certidões são emitidas em suporte de papel, competindo aos 

serviços do conselho geral efetuar a sua transcrição progressiva.  

� Artigo 25.º (Direito subsidiário). - Em tudo o omisso aplica-se, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, 

o regime previsto para as sociedades comerciais. 

� Artigo 26.º (Norma revogatória). - É revogado o Regulamento n.º 8/2006, publicado no Diário da República, 2.ª 

série, de 8 de fevereiro. 

� Artigo 27.º (Entrada em vigor). - O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 

[2014-09-11]. 

Aprovado em reunião de conselho geral de dez de maio de 2014. 

13 de maio de 2014. — O Presidente da Câmara dos Solicitadores, José Carlos Resende. 

208074294». 

 

 

 

URBANISMO 

 

� Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE): 13.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 555/99, de 16-12  

� Lei de bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo (Lei n.º 31/2014, de 30-05)   

� Regime da acessibilidade aos edifícios e estabelecimentos (Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto) 

� Regime jurídico da reabilitação urbana (Decreto-Lei n.º 307/2009, de 2009-10-23, republicado pela Lei n.º 32/2012, de 14-8) 

(1) Decreto-Lei n.º 136/2014, de 2014-09-09 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - No 

desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, procede à décima terceira 

alteração ao Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, que estabelece o regime jurídico da urbanização e edificação. 

Diário da República. – Série I – N.º 173 (9 setembro 2014), p. 4809-4860. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/17300/0480904860.pdf 

O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, que estabelece o regime jurídico da urbanização e edificação (RJUE), tem sofrido 

alterações significativas com o propósito de promover uma simplificação legislativa e de reduzir os tempos inerentes aos 

processos de licenciamento, redesenhando, assim, um processo administrativo complexo e nem sempre percetível para o cidadão 



e para as empresas.  

As sucessivas alterações introduzidas àquele regime procuraram obter o necessário equilíbrio entre a diminuição da intensidade 

do controlo prévio e o aumento da responsabilidade do particular, adotando um novo padrão de controlo prévio das atividades, 

assente no princípio da confiança nos intervenientes e limitando as situações que devem ser objeto de análise e controlo pela 

Administração, retirando dela todas as verificações que, atentos os valores e interesses urbanísticos a salvaguardar, não se 

revelaram justificadas.  

Neste contexto, o presente decreto-lei vem reforçar o esforço de simplificação e de aproximação ao cidadão e às empresas, 

introduzindo alterações, em particular, em alguns aspetos do procedimento de controlo prévio das operações urbanísticas.  

O princípio da simplificação administrativa constitui um corolário dos princípios constitucionais da desburocratização e da eficácia 

na organização e funcionamento da Administração Pública, assim como uma das formas de concretização de um modelo de 

melhoria da prestação e gestão dos serviços públicos orientado pela economicidade, eficiência e eficácia. A diminuição dos custos 

administrativos constitui, ainda, um fator de competitividade económica dos Estados, das empresas e dos cidadãos em geral.  

Nesta medida, o presente decreto-lei vem simplificar o controlo de operações urbanísticas efetuado mediante o procedimento de 

comunicação prévia com prazo, a qual, quando corretamente instruída, dispensa a prática de atos permissivos.  

Assim, quando as condições de realização da operação urbanística se encontrem suficientemente definidas, a apresentação de 

comunicação permite ao interessado proceder à realização de determinadas operações urbanísticas imediatamente após o 

pagamento das taxas devidas.  

Trata-se de situações em que a salvaguarda dos interesses públicos a elas correspondentes se alcança pela via de um controlo 

prévio de natureza meramente formal, nomeadamente nas situações em que as operações se encontram já enquadradas por atos 

de licenciamento de loteamento ou de informação prévia.  

Concretiza-se assim, o princípio consagrado na Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, segundo o qual a realização de operações 

urbanísticas depende, em regra, de controlo prévio vinculado à salvaguarda dos interesses públicos em presença e à definição 

estável e inequívoca da situação jurídica dos interessados.  

Concomitantemente, a esse esforço de simplificação, associa-se o correspondente reforço da responsabilização dos intervenientes 

nas operações urbanísticas, por um lado, assim como das medidas de tutela da legalidade urbanística, por outro.  

Por outro lado, o presente decreto-lei permite, de forma inovadora, a participação do próprio interessado nas conferências 

decisórias quando existam pareceres negativos das entidades consultadas, contribuindo, assim, para a maior transparência do 

processo de licenciamento e, consequentemente, para a aproximação dos cidadãos e da Administração.  

O presente decreto-lei procede, ainda, à revisão do conceito de reconstrução, passando este a corresponder às obras de 

construção subsequentes à demolição, total ou parcial, de uma edificação existente, das quais resulte a reconstituição da 

estrutura das fachadas, contribuindo, assim, para a clarificação do regime de controlo a que estão sujeitas estas operações, 

incentivando, por essa via, a reabilitação e a regeneração como fatores de revitalização económica, social e cultural e de reforço 

da coesão territorial.  

Este é mais um passo para a simplificação e desburocratização administrativa, bem como para a redução de custos de contexto.  

As alterações agora introduzidas ao RJUE justificam a revisão de alguns regimes que para ele remetem, a qual será promovida 

oportunamente.  

O presente decreto-lei contempla, também, nuns casos, o reforço e, noutros, a criação de mecanismos de regularização de 

operações urbanísticas. Tais medidas permitem que sejam ponderados os interesses em presença, bem como o impacte negativo 

dessas situações irregulares para o interesse público e ambiental, em razão do qual poderá a Administração, em certas 

circunstâncias, proceder à respetiva regularização. 

� ARTIGO 1.º (OBJETO). - O presente decreto-lei procede à décima terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 

de dezembro, que estabelece o regime jurídico da urbanização e edificação (RJUE), bem como à segunda alteração 

ao Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, e à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto.  

� ARTIGO 2.º (ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 555/99, DE 16 DE DEZEMBRO). - Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 6.º, 7.º, 8.º, 8.º-A, 

9.º, 10.º, 11.º, 12.º-A, 13.º, 13.º-A, 13.º-B, 14.º, 15.º, 16.º, 17.º, 20.º, 21.º, 24.º, 27.º, 34.º, 35.º, 41.º, 42.º, 43.º, 44.º, 45.º, 48.º, 

48.º-A, 49.º, 52.º, 53.º, 54.º, 56.º, 57.º, 58.º, 60.º, 62.º, 63.º, 64.º, 67.º, 68.º, 69.º, 70.º, 71.º, 73.º, 74.º, 76.º, 77.º, 79.º, 80.º, 82.º, 

84.º, 85.º, 88.º, 93.º, 97.º, 98.º, 99.º, 102.º, 103.º, 110.º, 116.º, 119.º, 120.º e 121.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

dezembro, passam a ter a seguinte redação: (...). 

� ARTIGO 3.º (ADITAMENTO AO DECRETO-LEI N.º 555/99, DE 16 DE DEZEMBRO). - São aditados ao Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de dezembro, os artigos 100.º-A (Responsabilidade civil dos intervenientes nas operações 

urbanísticas), 102.º-A (Legalização) e 102.º-B (Embargo), com a seguinte redação: (...). 

� ARTIGO 4.º (ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 307/2009, DE 23 DE OUTUBRO). - Os artigos 53.º-C [Apresentação da 



comunicação prévia], 53.º-F [Proteção do existente] e 53.º-G [Autorização de utilização] do Decreto-Lei n.º 

307/2009, de 23 de outubro, alterado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, passam a ter a seguinte redação: (...) 

� ARTIGO 5.º (ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 163/2006, DE 8 DE AGOSTO). - O artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 

163/2006, de 8 de agosto, passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 3.º [Licenciamento e autorização]. - 1 - Os pedidos de licenciamento e de autorização de utilização e a apresentação de 

comunicação prévia relativos a obras de construção, alteração, ampliação, reconstrução e urbanização devem ser instruídos com 

um plano de acessibilidades que apresente a rede de espaços e equipamentos acessíveis, bem como soluções de detalhe métrico, 

técnico e construtivo, esclarecendo as soluções adotadas em matéria de acessibilidade a pessoas com deficiência e mobilidade 

condicionada, nos termos regulamentados na Portaria n.º 1110/2001, de 19 de setembro. 2 - Quando o plano de acessibilidades 

referido no número anterior seja acompanhado por termo de responsabilidade subscrito por técnico legalmente habilitado do 

cumprimento do disposto no presente diploma e demais normas legais e regulamentares aplicáveis, fica dispensada a sua 

apreciação prévia pela câmara municipal. 3 - (Anterior n.º 2). 4 - [...]. 5 - [...].»  

� ARTIGO 6.º (ALTERAÇÃO SISTEMÁTICA AO DECRETO-LEI N.º 555/99, DE 16 DE DEZEMBRO). - 1 - O artigo 39.º passa a 

ter a epígrafe: «Dispensa de autorização prévia de localização». 2 - A secção iv do capítulo ii passa a designar-se 

«Validade e eficácia dos atos de licenciamento e autorização de utilização e efeitos da comunicação prévia». 3 - A 

subsecção ii da secção iv do capítulo ii passa a designar-se «Caducidade e revogação da licença e autorização de 

utilização e cessação de efeitos da comunicação prévia».  

� ARTIGO 7.º (REFERÊNCIAS LEGAIS). - Todas as referências legais ao Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 

nomeadamente no que respeita ao procedimento de comunicação prévia, consideram-se feitas às correspondentes 

disposições legais decorrentes das alterações introduzidas pelo presente decreto-lei e com o conteúdo aqui definido.  

� ARTIGO 8.º (NORMA TRANSITÓRIA). - 1 - As disposições do presente decreto-lei que dependam do acesso à plataforma 

eletrónica referida no n.º 1 do artigo 8.º-A do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, por parte dos particulares 

aplicam-se de forma faseada e em termos a fixar na portaria aí referida. 2 - Até à entrada em funcionamento da 

plataforma eletrónica referida no número anterior, a tramitação dos processos pode efetuar-se nos termos previstos 

no regime anteriormente vigente. 3 - A responsabilidade pela assunção dos encargos decorrentes da implementação 

de novas funcionalidades nos sistemas informáticos em resultado do disposto no n.º 1 é fixada na portaria nele 

referida.  

� ARTIGO 9.º (NORMA REVOGATÓRIA). - 1 - São revogados a alínea n) do artigo 2.º, as alíneas g) e h) do n.º 4 do artigo 

4.º, o n.º 2 do artigo 5.º, os n.ºs 4 e 11 do artigo 11.º, o n.º 4 do artigo 13.º-A, o artigo 36.º, o artigo 36.º-A, o artigo 

50.º, o n.º 7 do artigo 57.º, os n.ºs 2 a 4 do artigo 88.º, os n.ºs 4 a 8 do artigo 102.º e o artigo 108.º-A do Decreto-Lei 

n.º 555/99, de 16 de dezembro. 2 - São revogados o n.º 3 do artigo 53.º-D, o artigo 53.º-E e o n.º 4 do artigo 53.º-F 

do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto.  

� ARTIGO 10.º (REPUBLICAÇÃO). - 1 - É republicado, em anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação atual. 2 - Para efeitos de republicação, onde se lê 

«portaria conjunta» deve ler-se «portaria».  

� ARTIGO 11.º (APLICAÇÃO NO TEMPO). - 1 - O presente decreto-lei aplica-se aos procedimentos que se iniciem após a 

sua entrada em vigor. 2 - O disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com as alterações introduzidas 

pelo presente decreto-lei, no que respeita à conformidade das operações urbanísticas com os planos especiais de 

ordenamento do território só se aplica enquanto estes forem vinculativos dos particulares. Artigo 12.º (Entrada em 

vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor 120 dias após a sua publicação.  

� ANEXO (a que se refere o artigo 10.º): Republicação do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro.  
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Artigo 21.º Apreciação dos projetos de loteamento, de obras de urbanização e trabalhos de remodelação de terrenos  

Artigo 22.º Consulta pública  

Artigo 23.º Deliberação final  

Artigo 24.º Indeferimento do pedido de licenciamento  

Artigo 25.º Reapreciação do pedido  

Artigo 26.º Licença  

Artigo 27.º Alterações à licença  

 

SUBSECÇÃO IV – Autorização  

Artigo 28.º [Revogado].  

Artigo 29.º [Revogado].  

Artigo 30.º [Revogado].  

Artigo 31.º [Revogado].  

Artigo 32.º [Revogado].  

Artigo 33.º [Revogado].  

 

SUBSECÇÃO V – Comunicação prévia  

Artigo 34.º Âmbito  

Artigo 35.º Regime da comunicação prévia  

Artigo 36.º [Revogado].  

Artigo 36.º-A [Revogado].  

 

SUBSECÇÃO VI – Procedimentos especiais  

Artigo 37.º [Revogado].  

Artigo 38.º Empreendimentos turísticos  

Artigo 39.º Dispensa de autorização prévia de localização  

Artigo 40.º [Revogado].  

 

SECÇÃO III – Condições especiais de licenciamento ou comunicação prévia  

SUBSECÇÃO I – Operações de loteamento  

Artigo 41.º Localização  

Artigo 42.º Parecer da CCDR  

Artigo 43.º Áreas para espaços verdes e de utilização coletiva, infraestruturas e equipamentos  

Artigo 44.º Cedências  

Artigo 45.º Reversão  



Artigo 46.º Gestão das infraestruturas e dos espaços verdes e de utilização coletiva  

Artigo 47.º Contrato de concessão  

Artigo 48.º Execução de instrumentos de gestão territorial e outros instrumentos urbanísticos  

Artigo 48.º-A Alterações à operação de loteamento objeto de comunicação prévia  

Artigo 49.º Negócios jurídicos  

Artigo 50.º [Revogado].  

Artigo 51.º Informação registral  

Artigo 52.º Publicidade à alienação  

 

SUBSECÇÃO II – Obras de urbanização  

Artigo 53.º Condições e prazo de execução  

Artigo 54.º Caução  

Artigo 55.º Contrato de urbanização  

Artigo 56.º Execução por fases  

 

SUBSECÇÃO III – Obras de edificação  

Artigo 57.º Condições de execução  

Artigo 58.º Prazo de execução  

Artigo 59.º Execução por fases  

Artigo 60.º Edificações existentes  

Artigo 61.º Identificação do diretor de obra  

 

SUBSECÇÃO IV – Utilização de edifícios ou suas frações  

Artigo 62.º Âmbito  

Artigo 63.º Instrução do pedido  

Artigo 64.º Concessão da autorização de utilização  

Artigo 65.º Realização da vistoria  

Artigo 66.º Propriedade horizontal  

 

SECÇÃO IV – Validade e eficácia dos atos de licenciamento e autorização de utilização e efeitos da comunicação prévia  

SUBSECÇÃO I – Validade  

Artigo 67.º Requisitos  

Artigo 68.º Nulidades  

Artigo 69.º Participação, ação administrativa especial e declaração de nulidade  

Artigo 70.º Responsabilidade civil da Administração  

 

SUBSECÇÃO II – Caducidade e revogação da licença e autorização de utilização e cessação de efeitos da comunicação prévia  

Artigo 71.º Caducidade  

Artigo 72.º Renovação  

Artigo 73.º Revogação  

 

SUBSECÇÃO III – Títulos das operações urbanísticas  

Artigo 74.º Título da licença, da comunicação prévia e da autorização de utilização  

Artigo 75.º Competência  

Artigo 76.º Requerimento  

Artigo 77.º Especificações  

Artigo 78.º Publicidade  

Artigo 79.º Cassação  

 

CAPÍTULO III – EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO  

SECÇÃO I – Início dos trabalhos  

Artigo 80.º Início dos trabalhos  

Artigo 80.º-A Informação sobre o início dos trabalhos e o responsável pelos mesmos  

Artigo 81.º Demolição, escavação e contenção periférica  

Artigo 82.º Ligação às redes públicas  

 

SECÇÃO II – Execução dos trabalhos  

Artigo 83.º Alterações durante a execução da obra  

Artigo 84.º Execução das obras pela câmara municipal  

Artigo 85.º Execução das obras de urbanização por terceiro  



 

SECÇÃO III – Conclusão e receção dos trabalhos  

Artigo 86.º Limpeza da área e reparação de estragos  

Artigo 87.º Receção provisória e definitiva das obras de urbanização  

Artigo 88.º Obras inacabadas  

 

SECÇÃO IV – Utilização e conservação do edificado  

Artigo 89.º Dever de conservação  

Artigo 89.º-A Proibição de deterioração  

Artigo 90.º Vistoria prévia  

Artigo 91.º Obras coercivas  

Artigo 92.º Despejo administrativo  

 

SECÇÃO V – Fiscalização  

SUBSECÇÃO I – Disposições gerais  

Artigo 93.º Âmbito  

Artigo 94.º Competência  

Artigo 95.º Inspeções  

Artigo 96.º Vistorias  

Artigo 97.º Livro de obra  

 

SUBSECÇÃO II – Sanções  

Artigo 98.º Contraordenações  

Artigo 99.º Sanções acessórias  

Artigo 100.º Responsabilidade criminal  

Artigo 100.º-A Responsabilidade civil dos intervenientes nas operações urbanísticas  

Artigo 101.º Responsabilidade dos funcionários e agentes da Administração Pública  

Artigo 101.º-A Legitimidade para a denúncia  

 

SUBSECÇÃO III – Medidas de tutela da legalidade urbanística  

Artigo 102.º Reposição da legalidade urbanística  

Artigo 102.º-A Legalização  

Artigo 102.º-B Embargo  

Artigo 103.º Efeitos do embargo  

Artigo 104.º Caducidade do embargo  

Artigo 105.º Trabalhos de correção ou alteração  

Artigo 106.º Demolição da obra e reposição do terreno  

Artigo 107.º Posse administrativa e execução coerciva  

Artigo 108.º Despesas realizadas com a execução coerciva  

Artigo 109.º Cessação da utilização  

 

CAPÍTULO IV – GARANTIAS DOS PARTICULARES  

Artigo 110.º Direito à informação  

Artigo 111.º Silêncio da Administração  

Artigo 112.º Intimação judicial para a prática de ato legalmente devido  

Artigo 113.º Deferimento tácito  

Artigo 114.º Impugnação administrativa  

Artigo 115.º Ação administrativa especial  

 

CAPÍTULO V – TAXAS INERENTES ÀS OPERAÇÕES URBANÍSTICAS  

Artigo 116.º Taxa pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas urbanísticas  

Artigo 117.º Liquidação das taxas  

 

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Artigo 118.º Conflitos decorrentes da aplicação dos regulamentos municipais  

Artigo 119.º Relação dos instrumentos de gestão territorial, das servidões e restrições de utilidade pública e de outros 

instrumentos relevantes  

Artigo 120.º Dever de informação  

Artigo 121.º Regime das notificações e comunicações  

Artigo 122.º Legislação subsidiária  



Artigo 123.º Relação das disposições legais referentes à construção  

Artigo 124.º Depósito legal dos projetos  

Artigo 125.º Alvarás anteriores  

Artigo 126.º Elementos estatísticos  

Artigo 127.º Regiões Autónomas  

Artigo 128.º [Revogado]  

Artigo 129.º Revogações  

Artigo 130.º Entrada em vigor  

(2) Decreto-Lei n.º 555/99, de 1999-12-16 / Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do 

Território. - No uso da autorização legislativa concedida pelo artigo 1.º da Lei n.º 110/99, de 3 de Agosto, estabelece o 

regime jurídico da urbanização e edificação. Diário da República. – Série I-A – N.º 291 (16 dezembro 1999), p. 8912-8942. 

http://dre.pt/pdf1sdip/1999/12/291A00/89128942.pdf 

� ARTIGO 129.º (REVOGAÇÕES). - São revogados: a) O Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro; b) O Decreto-Lei n.º 

448/91, de 29 de Novembro; c) O Decreto-Lei n.º 83/94, de 14 de Março; d) O Decreto-Lei n.º 92/95, de 9 de Maio; e) 

Os artigos 9.º e 165.º a 168.º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38382, de 

7 de Agosto de 1951.  

� ARTIGO 130.º (ENTRADA EM VIGOR). - O presente diploma entra em vigor 120 dias após a data da sua publicação. 

(3) Decreto-Lei n.º 163/2006, de 2006-08-08 / Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social. - No desenvolvimento 

do regime jurídico estabelecido na Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto, aprova o regime da acessibilidade aos edifícios e 

estabelecimentos que recebem público, via pública e edifícios habitacionais, revogando o Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 

de Maio. Diário da República. -Série I — N.º 152 (8 de Agosto de 2006), p. 5670-5689. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2006/08/15200/56705689.pdf 

� ARTIGO 1.º (OBJECTO). - 1 - O presente decreto-lei tem por objecto a definição das condições de acessibilidade a 

satisfazer no projecto e na construção de espaços públicos, equipamentos colectivos e edifícios públicos e 

habitacionais. 2 - São aprovadas as normas técnicas a que devem obedecer os edifícios, equipamentos e infra-

estruturas abrangidos, que se publicam no anexo ao presente decreto-lei e que dele faz parte integrante. 3 - 

Mantém-se o símbolo internacional de acessibilidade, que consiste numa placa com uma figura em branco sobre um 

fundo azul, em tinta reflectora, especificada na secção 4.14.3 do anexo ao presente decreto-lei, a qual é obtida 

junto das entidades licenciadoras. 4 - O símbolo internacional de acessibilidade deve ser afixado em local bem visível 

nos edifícios, estabelecimentos e equipamentos de utilização pública e via pública que respeitem as normas técnicas 

constantes do anexo ao presente decreto-lei.  

� Artigo 25.º (Norma revogatória). - É revogado o Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio. 

� Artigo 26.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor seis meses após a sua publicação. 

� ANEXO – Normas técnicas para melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade condicionada  

(4.1) Decreto-Lei n.º 307/2009, de 2009-10-23 / Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 

Desenvolvimento Regional. - No uso da autorização concedida pela Lei n.º 95-A/2009, de 2 de Setembro, aprova o regime 

jurídico da reabilitação urbana. Diário da República. - Série I — N.º 206 (23 de Outubro de 2009), p. 7956-7975. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2009/10/20600/0795607975.pdf 

� Artigo 83.º (Norma revogatória). - Sem prejuízo do disposto no n.º 7 do artigo 78.º, são revogados: a) O Decreto-Lei 

n.º 104/2004, de 7 de Maio; b) O capítulo XI do Decreto-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro.  

� Artigo 84.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor 60 dias após a data da sua publicação.  

(4.2) Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto / Lei n.º 32/2012. DR 157 SÉRIE I de 2012-08-14 / Assembleia da República. - 

Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, que estabelece o regime jurídico da 

reabilitação urbana, e à 54.ª alteração ao Código Civil, aprovando medidas destinadas a agilizar e a dinamizar a 

reabilitação urbana. Diário da República. - Série I — N.º 157 (14 de agosto de 2012), p. 4452-4483. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2012/08/15700/0445204483.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei aprova medidas destinadas a agilizar e a dinamizar a reabilitação urbana, 

nomeadamente: a) Flexibilizando e simplificando os procedimentos de criação de áreas de reabilitação urbana; b) 

Criando um procedimento simplificado de controlo prévio de operações urbanísticas; c) Regulando a reabilitação 

urbana de edifícios ou frações, ainda que localizados fora de áreas de reabilitação urbana, cuja construção tenha 

sido concluída há pelo menos 30 anos e em que se justifique uma intervenção de reabilitação destinada a conferir-

lhes adequadas características de desempenho e de segurança.  



� Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro). - Os artigos 1.º, 2.º, 7.º, 13.º a 20.º, 25.º, 28.º, 

32.º, 34.º, 37.º, 38.º, 43.º, 45.º, 51.º, 55.º, 59.º, 61.º, 62.º, 63.º, 65.º e 79.º do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de 

outubro, passam a ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 3.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro). - São aditados ao Decreto-Lei n.º 307/2009, 

de 23 de outubro, os artigos 20.º-A, 20.º-B, 53.º-A a 53.º-G, 73.º-A, 77.º-A a 77.º-G e 81.º-A, com a seguinte redação: (...). 

� Artigo 4.º (Alteração à organização sistemática do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro). - São introduzidas as 

seguintes alterações à organização sistemática do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro: (...) 

� Artigo 5.º (Alteração ao Código Civil). - Os artigos 1424.º a 1426.º do Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

47344, de 25 de novembro de 1966, passam a ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 6.º (Determinação do nível de conservação). - 1 - Para efeitos do exercício dos poderes previstos no artigo 89.º 

do regime jurídico da urbanização e da edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, e nos 

artigos 55.º e 57.º do regime jurídico da reabilitação urbana, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de 

outubro, a avaliação do estado de conservação de um prédio urbano ou fração autónoma é efetuada através da 

determinação do seu nível de conservação, de acordo com o disposto no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 156/2006, de 8 

de agosto, e nos artigos 2.º a 6.º da Portaria n.º 1192-B/2006, de 3 de novembro. 2 - A determinação do nível de 

conservação prevista no número anterior compete à câmara municipal ou, em caso de delegação pelo município dos 

poderes conferidos pelos artigos 55.º e 57.º do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, à entidade gestora da 

área de reabilitação urbana. 3 - À determinação do nível de conservação regulada no presente artigo aplica-se, com 

as necessárias adaptações, o disposto nos n.ºs 2 a 5 do artigo 3.º e no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 156/2006, de 8 de 

agosto, exercendo a câmara municipal ou a entidade gestora da área de reabilitação urbana, consoante os casos, as 

competências cometidas naquelas disposições legais às comissões arbitrais municipais.  

� Artigo 7.º (Norma revogatória). - São revogados o n.º 5 do artigo 28.º, o n.º 6 do artigo 43.º e o n.º 2 do artigo 59.º do 

Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro.  

� Artigo 8.º (Republicação). - É republicado em anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, o Decreto-Lei n.º 

307/2009, de 23 de outubro, com a redação atual, procedendo-se às atualizações nos artigos 17.º, 21.º, 24.º a 27.º, 

34.º, 35.º, 37.º, 42.º, 44.º a 47.º, 50.º, 52.º, 53.º, 53.º-A, 53.º-C, 53.º-G, 55.º, 57.º a 59.º, 62.º, 67.º, 73.º-A, 77.º-B, 

78.º e 83.º, decorrentes das alterações introduzidas: a) Na Lei n.º 53-F/2006, de 29 de dezembro, pelas Leis n.ºs 67-A/2007, 

de 31 de dezembro, 64-A/2008, de 31 de dezembro, e 55/2011, de 15 de novembro; b) No Decreto-Lei n.º 794/76, de 5 de 

novembro, pelos Decretos-Leis n.ºs 313/80, de 19 de agosto, e 400/84, de 31 de dezembro; c) No Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de 

setembro, pelos Decretos-Leis n.ºs 53/2000, de 7 de abril, e 310/2003, de 10 de dezembro, pelas Leis n.ºs 58/2005, de 29 de 

dezembro, e 56/2007, de 31 de agosto, pelos Decretos-Leis n.ºs 316/2007, de 19 de setembro, 46/2009, de 20 de fevereiro, 

181/2009, de 7 de agosto, e 2/2011, de 6 de janeiro (RJIGT); d) No Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, pelo Decreto-Lei 

n.º 177/2001, de 4 de junho, pelas Leis n.ºs 15/2002, de 22 de fevereiro, e 4-A/2003, de 19 de fevereiro, pelo Decreto-Lei n.º 

157/2006, de 8 de agosto, pela Lei n.º 60/2007, de 4 de setembro, pelos Decretos-Leis n.ºs 18/2008, de 29 de janeiro, 116/2008, 

de 4 de julho, e 26/2010, de 30 de março, e pela Lei n.º 28/2010, de 2 de setembro (RJUE); e) No Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 

de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 306/2009, de 23 de outubro; e f) No Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, pelas Leis n.ºs 55-

A/2010, de 31 de dezembro, e 64-B/2011, de 30 de dezembro.  

� Artigo 9.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.  

� ANEXO Republicação do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro (a que se refere o artigo 8.º)  

REGIME JURÍDICO DA REABILITAÇÃO URBANA. 

(5) Lei n.º 31/2014, de 2014-05-30 / Assembleia da República. - Lei de bases gerais da política pública de solos, de 

ordenamento do território e de urbanismo. Diário da República. – Série I – N.º 104 (30 maio 2014), p. 2988-3003. 

http://dre.pt/pdf1s/2014/05/10400/0298803003.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente lei estabelece as bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do 

território e de urbanismo. 2 - A presente lei não se aplica ao ordenamento e à gestão do espaço marítimo nacional, 

sem prejuízo da coerência, articulação e compatibilização da política de solos e de ordenamento do território com a 

política do ordenamento e da gestão do espaço marítimo nacional.  

� Artigo 2.º (Fins). - Constituem fins da política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo: a) 

Valorizar as potencialidades do solo, salvaguardando a sua qualidade e a realização das suas funções ambientais, económicas, 

sociais e culturais, enquanto suporte físico e de enquadramento cultural para as pessoas e suas atividades, fonte de matérias-

primas e de produção de biomassa, reservatório de carbono e reserva de biodiversidade; b) Garantir o desenvolvimento 

sustentável, a competitividade económica territorial, a criação de emprego e a organização eficiente do mercado fundiário, tendo 

em vista evitar a especulação imobiliária e as práticas lesivas do interesse geral; c) Reforçar a coesão nacional, organizando o 



território de modo a conter a expansão urbana e a edificação dispersa, corrigindo as assimetrias regionais, nomeadamente dos 

territórios de baixa densidade, assegurando a igualdade de oportunidades dos cidadãos no acesso às infraestruturas, 

equipamentos, serviços e funções urbanas, em especial aos equipamentos e serviços que promovam o apoio à família, à terceira 

idade e à inclusão social; d) Aumentar a resiliência do território aos efeitos decorrentes de fenómenos climáticos extremos, 

combater os efeitos da erosão, minimizar a emissão de gases com efeito de estufa e aumentar a eficiência energética e carbónica; 

e) Evitar a contaminação do solo, eliminando ou minorando os efeitos de substâncias poluentes, a fim de garantir a salvaguarda da 

saúde humana e do ambiente; f) Salvaguardar e valorizar a identidade do território nacional, promovendo a integração das suas 

diversidades e da qualidade de vida das populações; g) Racionalizar, reabilitar e modernizar os centros urbanos, os aglomerados 

rurais e a coerência dos sistemas em que se inserem; h) Promover a defesa, a fruição e a valorização do património natural, 

cultural e paisagístico; i) Assegurar o aproveitamento racional e eficiente do solo, enquanto recurso natural escasso e valorizar a 

biodiversidade; j) Prevenir riscos coletivos e reduzir os seus efeitos nas pessoas e bens; k) Salvaguardar e valorizar a orla costeira, 

as margens dos rios e as albufeiras; l) Dinamizar as potencialidades das áreas agrícolas, florestais e silvo-pastoris; m) Regenerar o 

território, promovendo a requalificação de áreas degradadas e a reconversão de áreas urbanas de génese ilegal; n) Promover a 

acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada aos edifícios, equipamentos e espaços verdes ou outros espaços de 

utilização coletiva.  

� Artigo 81.º (Legislação complementar). - No prazo de seis meses a contar da data da entrada em vigor da presente lei 

são aprovados os diplomas legais complementares que reveem o regime jurídico dos instrumentos de gestão 

territorial, o regime jurídico da urbanização e edificação e o regime aplicável ao cadastro predial e respetivos 

diplomas regulamentares. 

� Artigo 83.º (Norma revogatória). - São revogados: a) A Lei n.º 48/98, de 11 de agosto, alterada pela Lei n.º 54/2007, de 31 de 

agosto; b) O Decreto-Lei n.º 794/76, de 5 de novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 313/80, de 19 de agosto, 400/84, de 31 

de dezembro, e 307/2009, de 23 de outubro; c) O Decreto-Lei n.º 181/70, de 28 de abril; d) O Decreto-Lei n.º 152/82, de 3 de 

maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 210/83, de 23 de maio.  

� Artigo 84.º (Início de vigência). - A presente lei entra em vigor no prazo de 30 dias após a data da sua publicação.  

LEI DE BASES GERAIS DA POLÍTICA PÚBLICA DE SOLOS, DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DE URBANISMO. 
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TRIBUNAIS, PROCESSOS E MAGISTRADOS 

 

 

CLÁUSULAS ABUSIVAS NOS CONTRATOS CELEBRADOS COM OS CONSUMIDORES 

 
@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Terceira Secção), 10 de setembro de 2014. - «Reenvio prejudicial – Diretiva 

93/13/CEE – Cláusulas abusivas – Contrato de crédito ao consumo – Artigo 1.º, n.º 2 – Cláusula decorrente de uma 

disposição legislativa imperativa – Âmbito de aplicação da diretiva – Artigos 3.º, n.º 1, 4.º, 6.º, n.º 1, e 7, n.º 1 – Garantia 

do crédito através de um direito real de garantia sobre um bem imóvel – Possibilidade de executar esse bem dado em 

garantia através de uma venda em leilão – Fiscalização jurisdicional». No processo C‑‑‑‑34/13, que tem por objeto um 

pedido de decisão prejudicial apresentado nos termos do artigo 267.° TFUE pelo Krajský súd v Prešove (Eslováquia), por 

decisão de 20 de dezembro de 2012, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 23 de janeiro de 2013, no processo 

Monika Kušionová contra SMART Capital a.s. 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça http://curia.europa.eu/juris/docum ent/document.j sf?text=&docid=157486& pageIndex=0&doc lang=PT&mode=req&dir=& occ=f irst&part=1&cid=79926 

� Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Terceira Secção) declara:  

1) As disposições da Diretiva 93/13/CEE do Conselho, de 5 de abril de 1993, relativa às cláusulas abusivas nos contratos 

celebrados com os consumidores, devem ser interpretadas no sentido de que não se opõem a uma legislação nacional, como a 

que está em causa no processo principal, que permite exigir o pagamento de um crédito, baseado em cláusulas contratuais 



eventualmente abusivas, através da execução extrajudicial de um bem imóvel dado em garantia pelo consumidor, na medida em 

que essa legislação não impossibilite na prática ou dificulte excessivamente a salvaguarda dos direitos conferidos ao consumidor 

por esta diretiva, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio apreciar. 

2) O artigo 1.°, n.º 2, da Diretiva 93/13 deve ser interpretado no sentido de que uma cláusula contratual, inserida num contrato 

celebrado por um profissional com um consumidor, só deve ser excluída do âmbito de aplicação desta diretiva se a referida 

cláusula contratual decorrer do conteúdo de uma disposição legislativa ou regulamentar imperativa, o que cabe ao órgão 

jurisdicional de reenvio apreciar. 

 

 

 

DIREITO A SER ESQUECIDO NA INTERNET | MOTORES DE PESQUISA  

 
(1) «Google lance une tournée européenne sur le droit à l'oubli 

Published: 08/09/2014 - 16:03 

Le moteur de recherche va tenir une série de réunions dans différentes capitales de l’UE sur le droit à 
l’oubli. Suite à une décision de la justice européenne, Google fait face à une avalanche de demandes de 
retrait de résultats de recherche.  

Une commission mise en place par Google tiendra mardi la première d'une série de réunions publiques pour débattre de 

l'équilibre entre respect de la vie privée et liberté de l'information après une décision rendue en mai par la justice 

européenne qui consacre « le droit à l'oubli ». 

 

>>LIRE: «Google contraint de respecter le droit à l'oubli. 

Published: 14/05/2014 - 10:15 | Updated: 14/05/2014 - 11:03 

Un arrêt de la Cour de justice de l'Union européenne estime qu'un moteur de recherche sur Internet est responsable du 

traitement des informations personnelles contenues dans ses résultats de recherche. Une décision qui pourrait obliger Google à 

faire le ménage. 

La Cour de la justice de l'Union européenne vient d'ouvrir la brèche en faveur du droit à l'oubli sur Internet. Dans un arrêt rendu le 13 

mai par les juges de la cour au Luxembourg, un moteur de recherche est tenu responsable du traitement qu'il effectue des données à 

caractère personnel qui apparaissent sur des pages web publiées par des tiers, comme des journaux. (...). http://www.eura ctiv.fr/se ctions/societe-de -linformati on/google-contraint-de -respecter -le-droit-l oubli -302 121». 

La rencontre, qui aura lieu à Madrid, donnera le coup d'envoi d'un total de sept réunions dans des capitales européennes 

au moment où Google doit faire face à des milliers de demandes par mois de retrait de résultats de recherche. 

Mi-juillet, le groupe américain qui contrôle 80% du marché de la recherche sur internet en Europe disait avoir reçu plus de 

90.000 requêtes portant aussi bien sur des photos embarrassantes, des cas de harcèlement sur le web mais également des 

mauvaises critiques de restaurant ou encore des articles de presse gênants. 

Ce déluge de demandes fait suite à une décision de la plus haute instance judiciaire européenne qui impose aux moteurs 

de recherche de supprimer certains résultats s'ils se révèlent « inadéquats, pas ou plus pertinents ou excessifs ». 

 

>>LIRE: Un formulaire Google pour supprimer des résultats de recherche 

Published: 30/05/2014 - 10:14 | Updated: 30/05/2014 - 10:30 

Google a annoncé le lancement d'un service en ligne permettant aux internautes européens de demander la suppression de 

certains résultats de recherche comprenant des données personnelle.  

Google a lancé jeudi un service en ligne destiné aux citoyens européens souhaitant obtenir la suppression de résultats de recherche 

qu'ils jugent inappropriés, après une décision de la justice de l'UE en faveur d'un "droit à l'oubli" sur internet. 

« Pour se mettre en conformité avec l'arrêt récent de la justice européenne, un formulaire est désormais disponible pour les 

Européens qui veulent demander la suppression de résultats sur notre moteur de recherche », a déclaré Google dans un 

communiqué. (...). http://www.euractiv.fr/ sections/ societe -de-linfor mation/ un-formulaire-google-pour -suppri mer-des-resultats -de -recherche». 

De leur côté, les régulateurs européens chargés de la protection des données privées, qui doivent se réunir le 15 

septembre, planchent sur des recommandations à destination des moteurs de recherche, au nombre desquels se trouvent 

également Microsoft et Yahoo, afin de s'assurer que les requêtes soient traitées de façon cohérente. 

Isabelle Falque-Pierrotin, qui dirige la Commission nationale de l'informatique et des libertés (CNIL) en France ainsi que le 

groupe des CNIL européennes (G29), exprimait vendredi son scepticisme quant à l'initiative de Google, qu'elle apparente à 

une « guerre de communication » sur une question clef pour le modèle économique du groupe. 



Google essaie de fixer les termes du débat, estime Isabelle Falque-Pierrotin, selon laquelle Google veut donner l'image 

d'une entreprise ouverte et vertueuse. 

Mais la société a choisi les membres de la commission, contrôle ceux qui seront présents lors des auditions ainsi que ce qui 

sortira des réunions, souligne-t-elle. 

Craintes de censure 

Si un moteur de recherche rejette une demande, sa décision peut être contestée devant le régulateur national chargé de 

la protection des données. Environ 90 de ces recours ont été déposés en Grande-Bretagne, 70 en Espagne, 20 en France et 

13 en Irlande. 

Certaines suppressions de résultats de recherche ont été rendues publiques, car Google a informé des organes de presse 

comme la BBC et le Guardian lorsque leurs articles ont été déréférencés, suscitant des critiques sur le risque de censure. 

La fondation Wikimedia, qui gère le site Wikipedia, a créé une page recensant toutes les notifications de suppressions de 

liens qu'elle avait reçues en signe de protestation, braquant du même coup le projecteur sur les informations que 

certaines personnes ont voulu supprimer. 

Ces notifications, dont les régulateurs estiment qu'elles vont à l'encontre de l'esprit du droit à l'oubli, seront l'un des 

points qui seront abordés par le comité consultatif, explique l'un de ses membres, la directrice éditoriale du Monde Sylvie 

Kauffmann. 

Google ne paiera pas les membres du comité, qui seront seulement indemnisés pour leur déplacement, précise-t-elle, 

ajoutant que le groupe leur a promis une totale indépendance. 

Le comité comprend huit représentants qui ne sont pas membres de Google, dont un ancien ministre allemand de la 

Justice et deux universitaires. Le secrétaire général du moteur de recherche David Drummond ainsi que son président Eric 

Schmidt y siègent également. 

Après Madrid, la commission se réunira à Rome mercredi, à Paris le 25 septembre, à Varsovie le 30 septembre, à Berlin le 

14 octobre, à Londres le 16 octobre avant de conclure ses travaux à Bruxelles le 4 novembre. 

LIENS EXTERNES:  

Cour de la justice de l'Union européenne 

•••• Communiqué de presse: L’exploitant d’un moteur de recherche sur Internet est responsable du traitement qu’il 

effectue des données à caractère personnel qui apparaissent sur des pages web publiées par des tiers  

COUR DE JUSTICE DE L’UNION EUROPÉENNE 

COMMUNIQUE DE PRESSE nº 70/14. Luxembourg, le 13 mai 2014. 

Arrêt dans l'affaire C-131/12 - Google Spain SL, Google Inc. / Agencia Española de Protección de Datos, Mario Costeja González. - 
L’exploitant d’un moteur de recherche sur Internet est responsable du traitement qu’il effectue des données à caractère personnel 
qui apparaissent sur des pages web publiées par des tiers. 

Ainsi, lorsque, à la suite d’une recherche effectuée à partir du nom d’une personne, la liste de résultats affiche un lien vers une page web qui contient 

des informations sur la personne en question, la personne concernée peut s’adresser directement à l’exploitant ou, lorsque celui-ci ne donne pas suite 

à sa demande, saisir les autorités compétentes pour obtenir, sous certaines conditions, la suppression de ce lien de la liste de résultats. (…) 

http://curia.europa.eu/jcms/upload/docs/application/pdf/2014-05/cp140070fr.pdf 

 

EurActiv.fr 

Rubriques: SOCIÉTÉ DE L'INFORMATION 

Thèmes: GOOGLE 

 

CONTEXTE 

Un arrêt de la Cour de justice de l'Union européenne favorable au « droit à l'oubli » sur internet , rendu mi-mai 2014 

considère que des particuliers peuvent obtenir, sous certaines conditions, la suppression de liens vers des pages internet 

comportant des données personnelles. 

Depuis l'arrêt, le moteur de recherche fait face à de nombreuse demande de retrait de résultats de recherche, et tente 

de mettre en place un système de traitement des demandes.  

EurActiv | Société de l'information | News http://www.euractiv.fr/sections/soc iete-de- linformation/goog le- lance-une-tournee-europeenne-sur-le-droit-loubli-308285?utm_source=EurActiv+Newsletter& utm_cam paign=389abe770e-newsletter_derni%C3%A8res_infos&utm _medium=em ail&utm _term=0_da6c5d4235-389abe770e-55440637». 

 



(2) ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Grande Secção), de 13 de maio de 2014 

«Dados pessoais – Proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento desses dados – Diretiva 95/46/CE – Artigos 2.º, 

4.º, 12.° e 14.° – Âmbito de aplicação material e territorial – Motores de busca na Internet – Tratamento de dados contidos em sítios 

web – Pesquisa, indexação e armazenamento desses dados – Responsabilidade do operador do motor de busca – Estabelecimento no 

território de um Estado‑Membro – Alcance das obrigações desse operador e dos direitos da pessoa em causa – Carta dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia – Artigos 7.° e 8.°». No processo C‑131/12, que tem por objeto um pedido de decisão 

prejudicial apresentado, nos termos do artigo 267.° TFUE, pela Audiencia Nacional (Espanha), por decisão de 27 de 

fevereiro de 2012, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 9 de março de 2012, no processo Google Spain SL, Google 

Inc. contra Agencia Española de Protección de Datos (AEPD), Mario Costeja González. 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf? text=& doc id=152065&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst& dir=&occ=first&part=1&cid=227712 

� Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Grande Secção) declara: 

1) O artigo 2.º, alíneas b) e d), da Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à 

proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados, deve ser 

interpretado no sentido de que, por um lado, a atividade de um motor de busca que consiste em encontrar informações publicadas ou 

inseridas na Internet por terceiros, indexá‑las automaticamente, armazená‑las temporariamente e, por último, pô‑las à disposição 

dos internautas por determinada ordem de preferência deve ser qualificada de «tratamento de dados pessoais», na aceção do artigo 

2.º, alínea b), quando essas informações contenham dados pessoais, e de que, por outro, o operador desse motor de busca deve ser 

considerado «responsável» pelo dito tratamento, na aceção do referido artigo 2.º, alínea d). 

2) O artigo 4.º, n.º 1, alínea a), da Diretiva 95/46 deve ser interpretado no sentido de que é efetuado um tratamento de dados 

pessoais no contexto das atividades de um estabelecimento do responsável por esse tratamento no território de um Estado‑Membro, 

na aceção desta disposição, quando o operador de um motor de busca cria num Estado‑Membro uma sucursal ou uma filial destinada a 

assegurar a promoção e a venda dos espaços publicitários propostos por esse motor de busca, cuja atividade é dirigida aos habitantes 

desse Estado‑Membro. 

3) Os artigos 12.º, alínea b), e 14.º, primeiro parágrafo, alínea a), da Diretiva 95/46 devem ser interpretados no sentido de que, para 

respeitar os direitos previstos nestas disposições e desde que as condições por elas previstas estejam efetivamente satisfeitas, o 

operador de um motor de busca é obrigado a suprimir da lista de resultados, exibida na sequência de uma pesquisa efetuada a partir 

do nome de uma pessoa, as ligações a outras páginas web publicadas por terceiros e que contenham informações sobre essa pessoa, 

também na hipótese de esse nome ou de essas informações não serem prévia ou simultaneamente apagadas dessas páginas web, isto, 

se for caso disso, mesmo quando a sua publicação nas referidas páginas seja, em si mesma, lícita. 

4) Os artigos 12.º, alínea b), e 14.º, primeiro parágrafo, alínea a), da Diretiva 95/46 devem ser interpretados no sentido de que, no 

âmbito da apreciação das condições de aplicação destas disposições, importa designadamente examinar se a pessoa em causa tem o 

direito de que a informação em questão sobre a sua pessoa deixe de ser associada ao seu nome através de uma lista de resultados 

exibida na sequência de uma pesquisa efetuada a partir do seu nome, sem que, todavia, a constatação desse direito pressuponha que 

a inclusão dessa informação nessa lista causa prejuízo a essa pessoa. Na medida em que esta pode, tendo em conta os seus direitos 

fundamentais nos termos dos artigos 7.º e 8.º da Carta, requerer que a informação em questão deixe de estar à disposição do grande 

público devido à sua inclusão nessa lista de resultados, esses direitos prevalecem, em princípio, não só sobre o interesse económico do 

operador do motor de busca mas também sobre o interesse desse público em aceder à informação numa pesquisa sobre o nome dessa 

pessoa. No entanto, não será esse o caso se se afigurar que, por razões especiais como, por exemplo, o papel desempenhado por essa 

pessoa na vida pública, a ingerência nos seus direitos fundamentais é justificada pelo interesse preponderante do referido público em 

ter acesso à informação em questão, em virtude dessa inclusão». 

 

(3) Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro de 1995, relativa à proteção das 

pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (JO L 281 de 

23.11.1995, p. 31). 

ALTERADA POR: REGULAMENTO (CE) n.º 1882/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Setembro de 2003 

ÚLTIMA VERSÃO CONSOLIDADA de 20-11-2003 (pdf, 26 p.) http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/T XT/PDF/?ur i=C ELEX:01995L0046-20031120&qid=1410280331477&from=PT 

 

 

 

EMPREGOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA | REQUISITO DA NACIONALIDADE 

 
@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Segunda Secção), 10 de setembro de 2014. - «Reenvio prejudicial – Livre 

circulação de trabalhadores – Artigo 45.º, n.ºs 1.º e 4.º, TFUE – Conceito de trabalhador – Empregos na Administração 



Pública – Função de presidente de uma Autoridade Portuária – Participação no exercício da autoridade pública – Requisito 

da nacionalidade». No processo C‑‑‑‑270/13, que tem por objeto um pedido de decisão prejudicial apresentado, nos termos 

do artigo 267.º TFUE, pelo Consiglio di Stato (Itália), por decisão de 8 de janeiro de 2013, que deu entrada no Tribunal de 

Justiça em 17 de maio de 2013, no processo Iraklis Haralambidis contra Calogero Casilli, sendo intervenientes: Autorità 

Portuale di Brindisi, Ministero delle Infrastrutture e dei Trasporti,  Regione Puglia, Provincia di Brindisi, Comune di 

Brindisi, Camera di Commercio Industria Artigianato ed Agricoltura di Brindisi. 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça http://curia.europa.eu/juris/docum ent/document.j sf?text=&docid=157484& pageIndex=0&doc lang=PT&mode=req&dir=& occ=f irst&part=1&cid=79926 

� Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Segunda Secção) declara: Em circunstâncias como as do processo 

principal, o artigo 45.º, n.º 4, TFUE deve ser interpretado no sentido de que não permite que um Estado‑Membro 

reserve aos seus nacionais o exercício das funções de presidente de uma autoridade portuária. 

 

 

 

IVA | PRIMEIRA UTILIZAÇÃO POR UM MUNICÍPIO DE UM EDIFÍCIO CONSTRUÍDO POR SUA CONTA EM 

TERRENO QUE LHE PERTENCE 

 
@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Quarta Secção), de 10 de setembro de 2014. - «Reenvio prejudicial – Sexta 

Diretiva IVA – Artigo 5.º, n.º 7, alínea a) – Operações tributáveis – Conceito de ‘entrega efetuada a título oneroso’ – 

Primeira utilização por um município de um edifício construído por sua conta em terreno que lhe pertence – Atividades 

exercidas na qualidade de autoridade pública e na qualidade de sujeito passivo». No processo C‑‑‑‑92/13, que tem por 

objeto um pedido de decisão prejudicial apresentado, nos termos do artigo 267.º TFUE, pelo Hoge Raad der Nederlanden 

(Países Baixos), por decisão de 1 de fevereiro de 2013, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 25 de fevereiro de 

2013, no processo Gemeente ’s‑Hertogenbosch contra Staatssecretaris van Financiën. InfoCuria - Jurisprudência do 

Tribunal de Justiça http://cur ia.europa.eu/jur is/docum ent/document.j sf?text=& doc id=157483& pageIndex=0&doclang=PT&m ode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=79926 

� Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Quarta Secção) declara: O artigo 5.°, n.º 7, alínea a), da Sexta Diretiva 

77/388/CEE do Conselho, de 17 de maio de 1977, relativa à harmonização das legislações dos Estados‑Membros respeitantes aos 

impostos sobre o volume de negócios – Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado: matéria coletável uniforme, deve 

ser interpretado no sentido de que se aplica a uma situação, como a que está em causa no processo principal, em que um 

município ocupa pela primeira vez um edifício que mandou construir num terreno de sua propriedade e que utilizará na 

proporção de 94% da sua área para as suas atividades enquanto autoridade pública e de 6% para as suas atividades enquanto 

sujeito passivo, 1% dos quais para atividades isentas relativamente às quais não há direito à dedução do IVA. No entanto, a 

utilização posterior do edifício para as atividades do município apenas pode conferir o direito à dedução do imposto pago, a título 

da afetação prevista nesta disposição, na proporção correspondente à sua utilização para os fins das operações tributáveis, em 

aplicação do artigo 17.º, n.º 5, desta diretiva. 

 

 

 

NACIONAIS DE PAÍSES TERCEIROS | ADMISSÃO  PARA EFEITOS DE ESTUDOS 

 
@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Terceira Secção), de 10 de setembro de 2014. - «Reenvio prejudicial – Espaço 

de liberdade, de segurança e de justiça – Diretiva 2004/114/CE – Artigos 6.º, 7.º e 12.º – Condições de admissão de 

nacionais de países terceiros para efeitos de estudos – Recusa de admissão de uma pessoa que cumpre as condições 

previstas na referida diretiva – Margem de apreciação das autoridades competentes». - No processo C‑‑‑‑491/13, que tem 

por objeto um pedido de decisão prejudicial apresentado, nos termos do artigo 267.º TFUE pelo Verwaltungsgericht Berlin 

(Alemanha), por decisão de 5 de setembro de 2013, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 13 de setembro de 2013, 

no processo Mohamed Ali Ben Alaya contra Bundesrepublik Deutschland. InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça 

http://curia.europa.eu/juris/docum ent/document.j sf?text=&docid=157487& pageIndex=0&doc lang=PT&mode=req&dir=& occ=f irst&part=1&cid=79926 

� Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Terceira Secção) declara: O artigo 12.º da Diretiva 2004/114/CE 

do Conselho, de 13 de dezembro de 2004, relativa às condições de admissão de nacionais de países terceiros para 

efeitos de estudos, de intercâmbio de estudantes, de formação não remunerada ou de voluntariado, deve ser 

interpretado no sentido de que o Estado‑Membro em causa está obrigado a admitir no seu território um nacional de 

um país terceiro que aí deseje permanecer por mais de três meses para efeitos de estudos, desde que esse nacional 

preencha as condições de admissão previstas de forma taxativa nos artigos 6.º e 7.º desta diretiva e que esse 



Estado‑Membro não invoque contra ele um dos motivos de recusa de autorização de residência explicitamente 

enumerados pela referida diretiva. 

 

 

 

 

~  

 
‘SOFT LAW’ 

 

 

 

AUXÍLIOS ESTATAIS | INCENTIVOS AO INVESTIMENTO NAS EMPRESAS 

«2014-09-04 às 13:46 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 4 SETEMBRO DE 2014 

3. O Conselho de Ministros aprovou um diploma que estabelece o período até ao qual podem ser adotadas decisões de 

concessão de apoios do Estado, no âmbito sistemas de incentivos ao investimento nas empresas, em conformidade 

com as normas europeias da concorrência em matéria de auxílios estatais. 

É, assim, acolhida a flexibilização permitida por um Regulamento recentemente aprovado pela União Europeia, que 

possibilita a adoção de novas decisões de atribuição de apoios até à data limite de 31 de dezembro de 2014. 

Tags: energia, privatizações, investimento, empresas, ensino superior, ambiente 

GOVERNO DE PORTUGAL http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/m inistro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-of iciais/20140904-cm-comunicado.aspx». 

 

 

 

COMISSÃO EUROPEIA (2014-2019) | EQUIPA DE JEAN-CLAUDE JUNCKER 

 

  
(1) Decisão do Conselho, tomada de comum acordo com o Presidente da Comissão eleito, de 5 de setembro de 2014, 

que adota a lista das demais personalidades que tenciona nomear membros da Comissão (2014/648/UE, Euratom). Jornal 

Oficial da União Europeia. - L 268 (9 setembro 2014), p. 5-6.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_268_R_0003&from=PT 

Considerando o seguinte:  

(1) O mandato da Comissão nomeada pela Decisão 2010/80/UE do Conselho Europeu (2) chega ao seu termo em 31 de outubro de 

2014.  

(2) Deverá ser nomeada uma nova Comissão, com mandato até 31 de outubro de 2019, constituída por um nacional de cada 

Estado-Membro, incluindo o seu Presidente e o Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de 

Segurança.  

(3) O Conselho Europeu designou Jean-Claude JUNCKER como a personalidade proposta ao Parlamento Europeu como Presidente 

da Comissão, e o Parlamento Europeu elegeu-o Presidente da Comissão na sua sessão plenária de 15 de julho de 2014.  

(4) O Conselho deverá adotar, de comum acordo com o Presidente da Comissão eleito, a lista das demais personalidades que 

tenciona nomear membros da Comissão até 31 de outubro de 2019.  



(5) Em 30 de agosto de 2014, o Conselho Europeu, com o acordo do Presidente da Comissão eleito, nomeou Federica MOGHERINI 

Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, nos termos do artigo 18.º, n.º 1, do 

Tratado da União Europeia. 

(6) Nos termos do artigo 17.º, n.º 7, terceiro parágrafo, do Tratado da União Europeia, o Presidente, o Alto Representante da 

União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança e os demais membros da Comissão são colegialmente sujeitos a um 

voto de provação do Parlamento Europeu,  

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO:  

� ARTIGO 1.º -  O Conselho, de comum acordo com Jean-Claude JUNCKER, Presidente da Comissão eleito, tenciona 

nomear membros da Comissão, até 31 de outubro de 2019, as seguintes personalidades: 

Vytenis Povilas ANDRIUKAITIS  

Andrus ANSIP  

Miguel ARIAS CAÑETE  

Dimitris AVRAMOPOULOS 

Elżbieta BIEŃKOWSKA 

Alenka BRATUŠEK 

Corina CREȚU 

Valdis DOMBROVSKIS 

Kristalina GEORGIEVA 

Johannes HAHN 

Jonathan HILL 

Phil HOGAN 

Věra JOUROVÁ 

Jyrki KATAINEN 

Cecilia MALMSTRÖM 

Neven MIMICA 

Carlos MOEDAS 

Pierre MOSCOVICI 

Tibor NAVRACSICS 

Günther OETTINGER 

Maroš ŠEFČOVIČ 

Christos STYLIANIDES 

Marianne THYSSEN 

Frans TIMMERMANS 

Karmenu VELLA 

Margrethe VESTAGER 

Além de: Federica MOGHERINI, nomeada Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança. 

� ARTIGO 2.º A presente decisão é transmitida ao Parlamento Europeu. A presente decisão é publicada no Jornal Oficial 

da União Europeia. 

(1.2) Decisão 2010/80/UE do Conselho Europeu, de 9 de fevereiro de 2010, que nomeia a Comissão Europeia (JO L 38 de 

11.2.2010, p. 7). 

(1.3) Decisão 2013/272/UE do Conselho Europeu, de 22 de maio de 2013, relativa ao número de membros da Comissão 

Europeia (JO L 165 de 18.6.2013, p. 98). 

 

(2) «EXCLUSIVE: The Juncker team revealed 
Published: 04/09/2014 - 08:43 | Updated: 08/09/2014 - 13:10 



 
The European Commission 2014-2019 (Version 0.5) 

INFOGRAPHIC http://png.euractiv.com/files/commissioners_092014-en-v4.png 

Although president-elect Jean-Claude Juncker is still interviewing candidates for Commissioners, EurActiv has seen a 

draft organigram prepared by his services and dated 2 September, in which every single commissioner is assigned a 

portfolio. 

The document is clearly not a final version and subject to change. 

Juncker is currently wrapping up a series of face-to face interviews with the 27 Commissioners-designate and is expected to announce 

his line up early next week. 

But the document speaks for itself and is full of surprises: 

•the internal market portfolio, currently held by Michel Barnier, has disappeared; 

•the Digital Agenda portfolio, currently held by Neelie Kroes, is replaced by a Vice President position for digital and innovation and a Commissioner for 

'internet and culture'; 

•there is no commissioner for enlargement; 

•a new post of Vice President for 'better regulation' has appeared; 

•a new post for Vice President for Energy Union has appeared (in addition to the commissioner for energy/climate); 

•a Vice President for Growth, Economic and Monetary Union, European Semester & Social Dialogue has appeared; 

There are six Vice Presidents in the proposed Commission: 

•Poland’s Elżbieta Bieńkowska (EPP), with Budget and Financial Control as assignment, 

•Estonia’s Andrus Ansip (ALDE) for Growth, EMU, European Semester and  Social Dialogue, 

•Latvia’s Valdis Dombrovkis (EPP) for Energy Union, 

•Slovenia’s Alenka Bratusek for Digital and Innovation, 

•the Netherlands Frans Timmermans for Better Regulation and as already decided by EU leaders, 

•Italy’s Federica Mogherini (S&D) as High Representative for Foreign Affairs and Security Policy. 

In terms of political balance, the liberal ALDE family is not underrepresented as initially thought. To the contrary, it has five portfolios, 

including two Vice Presidents. 

Overall, the new Commission appears quite balanced politically. The centre-right EPP group has twelve portfolios, including two Vice 

Presidents. The Socialists and Democrats (S&D) have eight portfolios, including two Vice Presidents. 

Bad news for UK, France  

The new post of Vice President for 'Better Regulation', assigned to the Netherlands, should please UK Prime Minister David Cameron, 

who has led a campaign for less red tape and regulation in EU policy-making. 

It is less likely however that the British Premier will like the portfolio assigned to the UK commissioner Jonathan Hill (ECR), on Energy 

and Climate Change. Cameron had asked for a super-commissioner, but in fact Hill is likely to be under the umbrella of Valdis 



Dombrovskis, the Vice President for Energy Union. 

The same could be said regarding France’s Pierre Moscovici, who gets the Competition portfolio. Paris has sought the economic affairs 

portfolio, which according to the draft, will go to Finland’s Jyrki Katainen who already holds this portfolio he inherited from Olli Rehn. 

Financial services  

There is no post for internal market commissioner on the leaked document. 

Michel Barnier’s DG was one of the most powerful, as it had joint responsibility for regulating financial services and the EU's single 

market. 

But there was a growing feeling after the financial crisis that both jobs were too big for one DG. It was rumoured that, following the 

financial crisis, a new post only dealing with financial regulation would be created – "a financial services tsar". 

This role of economic and monetary affairs commissioner appears to be this new position. Indeed, the European Parliament’s Economic 

and Monetary Affairs Committee has oversight of financial regulation. 

The nominee for this post will be Finland’s Jyrki Katainen, if the document is to be believed. France’s Pierre Moscovici was tipped for the 

job and the UK lobbied hard for its Commissioner Jonathan Hill to get it. 

But the document does not have any details of an internal market commissioner, which could mean the post will be abolished or 

combined with another portfolio. 

There is some confusion in the document about audit, customs and anti-fraud, currently held by commissioner Algirdas Šemeta. 

There is a vice-presidency for budget and financial control, a separate customs commissioner and a commissioner for justice and anti-

fraud. 

Anti-fraud has risen up the executive’s agenda since the financial crisis made it vital member states access the revenue they are due. 

Belgium gets punished  

But the country that has got the worst deal is Belgium, which is assigned the portfolio for “Skills, Youth and Multilingualism”. The name 

of the Belgian commissioner is not indicated in the organigram, as the country, which is struggling to form a government, will probably 

make its choice today (4 September). 

The Belgian press reports that Marianne Thyssen, a Flemish centre-right MEP, will get the job, contradicting earlier rumours saying 

Belguim would nominate outgoing Deputy Prime Minister Didier Reynders as its next Commissioner. 

Thyssen's nomination would bring the number of women in the new EU executive to nine, avoiding a political battle in the European 

Parliament. Published: 03/09/2014 - 15:11 | Updated: 04/09/2014 - 09:13 http://www.euractiv.com/sections/eu-elections-2014/belgium-def ies-juncker-commissioner-nomination-308186 

>> Read: Lack of women no longer a problem for new Commission 

Published: 04/09/2014 - 08:59 | Updated: 05/09/2014 - 08:33 

Commission President-elect Jean-Claude Juncker is now almost certain to get support from the European Parliament because he has 

secured nine women on his team - the same number than in the current Barroso Commission. Three of them will be his deputies. 

http://www.euractiv.com/sections/soc ial-europe-jobs/lack-wom en-no-longer-problem-new-commission-308200 

Mixed fortunes for Eastern Europe  

Romania, which lobbied to retain the agriculture portfolio currently held by Dacian Cioloş, is likely to obtain Humanitarian Aid for its 

candidate Corina Creţu (S&D). Surprisingly, the coveted agriculture portfolio is attributed to Ireland’s Phil Hogan. 

Bulgaria may consider itself a victim of the late arrival to the race of Poland’s Bieńkowska. Kristalina Georgieva, the current Bulgarian 

commissioner responsible for humanitarian aid who was a strong candidate to replace Catherine Ashton as EU chief, was poised to 

become budget commissioner in the Juncker team. 

She has been replaced by the Polish candidate, who was seen in her country as a possible Prime Minister when Donald Tusk will leave 

for Brussels to take his European Council President job. So Georgieva gets the portfolio of Taxation and Fight against Fraud, and misses 

the Vice President title. 

However it appears strange that a Pole would get the budget job in two successive commissions, as the current budget commissioner 

Janusz Lewandowski is also Polish. 

Heavyweights get promoted  

Some candidates who have held important positions in their countries have obtained “extras” in the Juncker organigram. Bratušek who 

still serves as Prime Minister of Slovenia gets a Vice President job, and so is Valdis Dombrovkis, a former Prime Minister of Latvia, and 

Estonia’s Andrus Ansip, who was the longest-serving head of government in the EU (2005-2014). 



No surprise for Germany  

Günther Oettinger, the incumbent energy commissioner, will get the trade portfolio in the next EU executive, according to the 

organigram, as Germany wanted. http://www.euractiv.com/sections/eu-elections-2014/m erkel-eyes-trade-portfolio-oettinger-303611 This means that Oettinger would also become chief negotiator for the controversial 

Transatlantic Trade and Investment Partnership (TTIP). 

The lucky ones  

Croatia’s Neven Mimica (S&D), the current commissioner for consumer protection, will get the coveted job of Regional Policy 

commissioner. Austria’s Johannes Hahn (EPP) will get the neighbourhood portfolio, which has assumed geostrategic importance in the 

light of the Ukraine crisis. It is unclear if Hahn will also deal with EU enlargement, as this portfolio has disappeared from the organigram. 

The logical choices  

Malta’s Karmenu Vella (S&D) will get the fisheries portfolio. Denmark’s Margrethe Vestager (ALDE) will get Environment. Lithuania’s 

Vytenis Andruikaitis, a physician by training, will be responsible for Health and Food Safety. 

Downgrade, disappointment  

Slovakia’s current Commission Vice President and commissioner for inter-institutional relations and administration Maroš Šefčovič 

(S&D) is clearly downgraded to holder of the Development portfolio. Spain, who hoped to get an important portfolio for its candidate 

Miguel Arias Cañete (EPP), is likely to be disappointed by his attribution according to the organigram: Research and Innovation. 

The Czech Republic’s Věra Jourová (ALDE), a Regional Development Minister who was presented as a candidate for the portfolio of 

regional funds, is in fact assigned Transport ad Space. Space hasn’t appeared so far as a Commission attribution. 

And the rest  

The remaining attributions are Customs for Hungary’s Tibor Navraczics (EPP), Employment and Social Affairs for Portugal’s Carlos 

Moedas (EPP) and Internet and Culture for Cyprus’ Christos Stylianides (EPP). Greece’s Dimitris Avramopoulos (EPP) gets Migration, 

Fundamental Rights and Home Affairs, rather surprisingly, given the fact that his country is frequently criticised for the bad treatment of 

asylum seekers. 

How about clusters? In theory, groupings of commissioners could be organised ad-hoc, and some degree of subordination could be 

established under the Vice Presidents and some of the commissioners. But nothing in the organigram indicates possible ‘clusters’ of 

commissioners. 

TIMELINE:  

•9 or 10 Sept. (expected): Junker to announce members and portfolios of the next Commission  

•1 Nov.: Mogherini to take on the role as the EU's High Representative. 

•1 Dec.: Tusk to take on the role as Council President. 

 

EXTERNAL LINKS:  

Blogs: 

� BlogActiv, Reuniting Europe: I was leaked the Juncker Commission 

� Press articles: (...) 

EurActiv.com | Georgi Gotev 

Sections: EU PRIORITIES 2020 EU ELECTIONS 2014 

People: Jean-Claude JunckerFederica MogheriniAndrus AnsipValdis DombrovskisAlenka BratušekFrans TimmermansCecilia 

MalmströmDimitris AvramopoulosNeven MimicaKristalina GeorgievaGünther OettingerPierre MoscoviciJyrki KatainenMargrethe 

VestagerJonathan HillMiguel Arias CañeteCorina CretuMarianne ThyssenMaroš ŠefčovičJohannes HahnElzbieta BienkowskaTibor 

NavracsicsPhil HoganKarmenu VellaCarlos MoedasChristos StylianidesVytenis Andriukaitis 

Topics: EU TOP JOBS EUROPEAN COMMISSION 

EurActiv › EU Priorities 2020 › News › EXCLUSIVE: The Juncker team revealed http://www.euractiv.com/sections/eu-pr ior it ies-2020/exc lusive-juncker-team-revealed-308203?utm_source=EurActiv+Newsletter&utm_campaign=e9b37bf496-newsletter_eu_priorit ies_2020&utm _medium=em ail&utm _term=0_bab5f0ea4e-e9b37bf496-245405865». 

 

 

 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL | COMISSÁRIO EUROPEU 

 
“The growth path we are following is not the right one” 
European Commission - SPEECH/14/578   03/09/2014 



 

European Commission 

[CHECK AGAINST DELIVERY] 

Janez Potočnik, European Commissioner for Environment 

“The growth path we are following is not the right one” 

Meeting with the Environment Committee of the European Parliament 

Brussels, 3 September 2014  [Infographic] … 

EUROPA - PRESS RELEASES - Press release http://europa.eu/rapid/press-release_SPEECH-14-578_en.htm». 

 

 

 

DIREITOS DE AUTOR | PROCESSO LEGISLATIVO 

 

Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos (10.ª alteração) | Cópia privada | Entidades de gestão coletiva do 

direito de autor e dos direitos conexos | Obras órfãs | Transposição da Diretiva 2012/28/UE 

 

(1) «Proposta de Lei 247/XII. - Transpõe a Diretiva n.º 2012/28/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 25 de outubro, relativa a determinadas utilizações permitidas de obras órfãs, e procede à décima 
alteração ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 
de março.  PDF, 9 p. http://app.parlam ento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d6a51334c56684a5353356b62324d3d&f ich=ppl247-XII.doc& Inline=true 

 

Autoria   

Autor: Governo  

2014-08-29 |  Entrada  

2014-09-02 |  Baixa comissão distribuição inicial generalidade. Obs: Em conexão com a 8.ª Comissão. 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias - Comissão competente   

ATIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO | INICIATIVA  
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38644». 

(2) «Proposta de Lei 246/XII. - Procede à segunda alteração à Lei n.º 62/98, de 1 de setembro, que regula o 
disposto no artigo 82.º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, sobre a compensação equitativa 
relativa à cópia privada - PDF,  10 p. http://app.parlam ento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d6a51324c56684a5353356b62324d3d&f ich=ppl246-XII.doc& Inline=true 

 

Autoria   

Autor: Governo  

2014-08-29 |  Entrada 

2014-09-02 |  Baixa comissão distribuição inicial generalidade   

Obs: Em conexão com a 8.ª Comissão. 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias - Comissão competente   

ATIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO | INICIATIVA   
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38643».  

 

(3) «Proposta de Lei 245/XII. - Regula as entidades de gestão coletiva do direito de autor e dos direitos 



conexos, inclusive quanto ao estabelecimento em território nacional e à livre prestação de serviços das 
entidades previamente estabelecidas noutro Estado-Membro da União Europeia ou do Espaço Económico 
Europeu -  PDF, 48 p. http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d6a51314c56684a5353356b62324d3d&f ich=ppl245-XII.doc&Inline=true 

 

Autoria   

Autor: Governo  

2014-08-29 |  Entrada   

2014-09-02 |  Baixa comissão distribuição inicial generalidade   

Obs: Em conexão com a 8.ª Comissão. 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias - Comissão competente   

ATIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO | INICIATIVA   

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38642».  

 

 
 
 

EDUCAÇÃO EM 2014 | RELATÓRIO DA OCDE 

 

«Education at a Glance 2014: OECD Indicators  

This annual publication is the authoritative source for accurate and relevant information on the state of education around 

the world. 

Featuring more than 150 charts, 300 tables, and over 100 000 figures, it provides data on the structure, finances, and 

performance of education systems in the OECD’s 34 member countries, as well as a number of partner countries. 

It results from a long-standing, collaborative effort between OECD governments, the experts and institutions working 

within the framework of the OECD Indicators of Education Systems (INES) programme and the OECD Secretariat [PDF 2,3 

MB] 12 p. http://www.oecd.org/edu/sk ills-beyond- school/49338320.pdf  

 

Read online:  

Education at a Glance 2014. OECD Indicators 

DOI:10.1787/eag-2014-en 

This book provides annual data on the structure, finances, and performance of education systems in the OECD’s 34 member countries, 

as well as a number of partner countries.  

OECD Publishing http://www.keepeek.com/Dig ital-Asset-Management/oecd/education/education-at-a-g lance-2014_eag-2014-en#page1 

 

Download The Publication (PDF 11,19 MB) http://www.oecd.org/edu/Education-at-a-Glance-2014.pdf 

 

Highlights 

DOI:10.1787/eag_highlights-2014-en 

Education at a Glance 2014: Highlights summarises the OECD’s flagship compendium of education statistics, Education at a Glance. It 

provides easily accessible data on key topics in education today.  http://www.keepeek.com/Digital-Asset-Management/oecd/education/education-at-a-g lance-2014_eag_highlights-2014-en#page1 

 

Key Findings  

Educational mobility slows in industrialised world, says OECD http://www.slideshare.net/OEC DEDU/education-at-a-glance-2014-key-f indings 

 

Portugal: Country note 

http://www.oecd.org/edu/Portugal-EAG2014-Country-Note.pdf 

 



OECD Home › Directorate for Education and Skills › Education at a Glance 2014: OECD Indicators  

http://www.oecd.org/edu/eag.htm». 

 

 

 

ENERGIA | PRIVATIZAÇÃO DA REN REDES ENERGÉTICAS NACIONAIS, SGPS, S.A. 

 
«2014-09-09 às 16:30 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DA 2.ª FASE DA PRIVATIZAÇÃO DA REN 

 

Relatório da comissão de acompanhamento da 2.ª fase da privatização da REN, julho de 2014, 22 p. 

Tipo: PDF, Peso: 8,12 MB http://www.portugal.gov.pt/media/1516450/20140909%20mef% 20rel%20fase%202% 20privatiz acao%20ren.pdf 

Tags: privatização, energia 

Ministra de Estado e das Finanças http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-das-f inancas/docum entos-oficiais/20140909-mf- rel-fase-2-privatizacao- ren.aspx». 
 

 

 

ENSINO SUPERIOR | TÍTULO DE ESPECIALISTA 

«2014-09-04 às 13:46 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 4 SETEMBRO DE 2014 

4. O Conselho de Ministros aprovou, no âmbito do regime jurídico das instituições de ensino superior, a 

uniformização dos critérios necessários para o título de especialista. 

Tags: energia, privatizações, investimento, empresas, ensino superior, ambiente 

GOVERNO DE PORTUGAL http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/m inistro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-of iciais/20140904-cm-comunicado.aspx». 

 

 

 

EUROBARÓMETRO | AMBIENTE PARA OS CIDADÃOS EUROPEUS 

 

COMPORTAMENTO: poupança de água; poupança de gás e eletricidade, separação do lixo. 

PREOCUPAÇÕES: poluição do ar; poluição da água, aumento do lixo e exploração excessiva dos recursos naturais 

 

«Attitudes of European citizens towards the environment  

To help address the environmental problems facing Europe and the world, the EU's Europe 2020 strategy contains a set of 

environmental objectives, as well as a commitment to sustainability. To inform this process, and assist the European 



Commission in delivering the environmental goals of Europe 2020, this survey examines citizens’ impressions of the 

environment and environmental problems, and asks people how they think these issues might be addressed.   

Special Eurobarometer 416 Ref. 416 | Wave EB 81.3   

ATTITUDES OF EUROPEAN CITIZENS TOWARDS THE ENVIRONMENT. REPORT 

Fieldwork: April - May 2014 / Publication: September 2014 

Survey conducted by TNS Opinion & Social at the request of the Directorate-General for Environment. Survey co-ordinated by the 

Directorate-General for Communication (DG COMM “Strategy, Corporate Communication Actions and Eurobarometer” Unit) 

European Union, 2014, 161 p. 

ISBN 978-92-79-39763-9 | Catalogue Number KH-04-14-761-EN-N 

DOI 10.2779/25662 

Report pdf [10179 Kb], http://ec.europa.eu/ public_opinion/archives/e bs/e bs_4 16_en.pdf 

Summary pdf [7950 kb], 33 p. http://ec.e uropa .eu/ publi c_opinion/archives/e bs/e bs_41 6_sum_en. pdf 

Factsheets (English) pdf, 4 p. http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/ebs/ebs_416_fact_pt_en.pdf 

 

EUROPEAN COMMISSION. EUROBAROMETER 

PORTUGAL - Number of interviews: 1,008 

1. EUROPEANS AND THEIR CONCERNS ABOUT THE ENVIRONMENT 

2. BEHAVIOUR REGARDING THE ENVIRONMENT 

3. CURRENT BEHAVIOUR AND EXPECTED PRIORITIES REGARDING THE ENVIRONMENT 

4. INFORMATION ABOUT ENVIRONMENTAL ISSUES 

5. A STRONG PERCEIVED RELATIONSHIP BETWEEN THE ENVIRONMENT AND THE ECONOMY 

6. SHARED RESPONSIBILITY TO PROTECT THE ENVIRONMENT 

7. THE MOST EFFECTIVE WAYS OF TACKLING ENVIRONMENTAL PROBLEMS 

8. EUROPEANS FAVOUR ACTION AT EU LEVEL TO PROTECT THE ENVIRONMENT 

EUROBAROMETER 81.3. RESULTS FOR PORTUGAL 

European Commission | Public Opinion http://ec.europa.eu/public_opinion/index_en.htm». 

 

 

 

HUMAN RIGHTS COUNCIL  | OFFICE OF THE HIGH COMMISSIONER FOR HUMAN RIGHTS (OHCHR) | UN 

 

(1) «Opening Statement by Zeid Ra'ad Al Hussein United Nations High Commissioner for Human Rights at the Human 

Rights Council 27th Session. Geneva, 8 September, 2014 

 

«Zeid Ra'ad Al Hussein. - Zeid Ra'ad Al Hussein New United Nations High Commissioner for Human Rights.  

Zeid Ra’ad Al Hussein assumed his functions as United Nations High Commissioner for Human Rights on 1 September 2014, following 

the General Assembly’s approval on 16 June 2014 of his appointment by the United Nations Secretary-General. He will be the seventh 

individual to lead the Office of the High Commissioner for Human Rights (OHCHR) and the first Asian, Muslim and Arab to do so. (…)».  

Office of the High Commissioner for Human Rights (OHCHR) http://www.ohchr.org/EN/NewsEvents/Pages/Media.aspx». 

 



 

(2) «UNITED NATIONS HUMAN RIGHTS COUNCIL 

ZEID RA'AD AL HUSSEIN, NEW UN HIGH COMMISSIONER FOR HUMAN RIGHTS, ADDRESSES OPENING OF HUMAN RIGHTS 

COUNCIL’S 27TH SESSION 

8 September 2014 http://www.unog.ch/unog/website/news_media.nsf/(httpNewsByYear_en)/5878309E774A 4B2FC1257D4D0035F6D5?OpenDocument 

New High Commissioner for Human Rights addresses opening of the twenty-seventh session of the Human Rights Council   

HUMAN RIGHTS COUNCIL, MORNING/MIDDAY, 8 September 2014. 

Council Holds General Debate on the Annual Report of the High Commissioner and Reports of the Office of the High 

Commissioner and the Secretary-General. http://www.ohchr.org/EN/NewsEvents/Pages/DisplayNews.aspx?NewsID=15000& LangID=E». 

 

 

MECANISMO NACIONAL DE PREVENÇÃO | CANDIDATURA DE ASSOCIAÇÕES DE DIREITO PRIVADO | 

PROVEDOR DE JUSTIÇA 

 

 

Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes (PFCAT), 

adotado em Nova Iorque, em 18 de dezembro de 2002 | Participação de associações 

(1) Aviso n.º 10078/2014 (Série II), de 2014-09-01 / Provedoria de Justiça. - Abertura de procedimento para o 

preenchimento de duas vagas, por representantes de associações de direito privado, para o Mecanismo Nacional de 

Prevenção. Diário da República. – Série II-A – N.º 173 (9 setembro 2014), p. 23438. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/173000000/2343823438.pdf 

O Provedor de Justiça foi designado Mecanismo Nacional de Prevenção, mediante a Resolução do Conselho de Ministros n.º 

32/2013, de 20 de maio, assim se dando cumprimento às obrigações decorrentes da vinculação de Portugal ao Protocolo 

Facultativo à Convenção contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes (PFCAT). (...) 

� 3 — As candidaturas são apresentadas ao Provedor de Justiça, no prazo de 60 dias contados da publicação do 

presente aviso, por correio registado ou presencialmente na Rua do Pau de Bandeira, 9, 1249 -088 Lisboa, com 

indicação dos nomes de dois representantes, um efetivo e outro suplente, que assegurarão as funções em apreço, em 

caso de designação. 

� 5 — Após o termo do prazo de candidatura, o Provedor de Justiça decide em 10 dias sobre a aceitação ou rejeição 

das candidaturas, elaborando um quadro-resumo fundamentado, que é levado ao conhecimento do Conselho 

Consultivo. 

� 6 — O Conselho Consultivo avalia as candidaturas e procede à designação, em termos finais, dos representantes das 

associações cooptadas, no prazo de 30 dias contados da aceitação das candidaturas. 

(2) Resolução do Conselho de Ministros n.º 32/2013 (Série I), de 2013-05-20 / Presidência do Conselho de Ministros. - 

Designa o Provedor de Justiça como mecanismo nacional para a prevenção da tortura, para efeitos do disposto no 

Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, 

adotado pela Assembleia das Nações Unidas, em Nova Iorque, em 18 de dezembro de 2002. Diário da República. - S. 1 N. 

96 (20 maio 2013), p. 2971-2972. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/09600/0297102972.pdf 

� A República Portuguesa é, desde 11 de março de 1989, parte na Convenção contra a Tortura e outras Penas ou 

Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes (CAT), adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 

de dezembro de 1984, a qual foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia da República n.º 

11/88, de 21 de maio, e ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 57/88, de 20 de julho, tendo o seu 



instrumento de ratificação sido depositado em 9 de fevereiro de 1989, conforme aviso publicado no Diário da 

República, 1.ª série, n.º 128, de 5 de junho. 

Considerando a necessidade de adoção de medidas adicionais para alcançar os objetivos da CAT e reforçar a proteção 

das pessoas privadas de liberdade contra a tortura e outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, 

a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou, em Nova Iorque, em 18 de dezembro de 2002, o Protocolo 

Facultativo à Convenção contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes 

(PFCAT). 

Este Protocolo tem por objetivo estabelecer um sistema de visitas regulares, efetuadas por organismos internacionais 

e nacionais independentes, aos locais onde se encontram pessoas privadas de liberdade, a fim de prevenir a tortura e 

outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. 

O PFCAT foi aprovado pela Resolução da Assembleia da República n.º 143/2012, e ratificado pelo Decreto do 

Presidente da República n.º 167/2012, ambos de 13 de dezembro. 

A República Portuguesa efetuou o depósito do seu instrumento de ratificação em 15 de janeiro de 2013, conforme o 

aviso n.º 40/2013, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 57, de 21 de março, tendo o PFCAT entrado em 

vigor em 14 de fevereiro de 2013, ou seja, 30 dias após o depósito do instrumento de ratificação. 

O PFCAT institui um ou vários mecanismos nacionais independentes para a prevenção da tortura a nível interno, aos 

quais cabe examinar regularmente o tratamento das pessoas privadas de liberdade em locais de detenção, fazer 

recomendações às autoridades competentes a fim de melhorar o tratamento e a situação das pessoas privadas de 

liberdade e prevenir a tortura e outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes e apresentar 

propostas e observações a respeito da legislação vigente ou de projetos legislativos sobre a matéria. 

Nos termos do respetivo Estatuto, que foi aprovado pela Lei n.º 9/91, de 9 de abril, alterada pelas Leis n.ºs 30/96, de 

14 de agosto, 52 -A/2005, de 10 de outubro, e 17/2013, de 18 de fevereiro, o Provedor de Justiça pode exercer as 

funções de instituição nacional independente de monitorização da aplicação de tratados e convenções internacionais 

em matéria de direitos humanos, quando para o efeito for designado, e goza de total independência no exercício das 

suas funções. 

Acresce que, para o exercício das suas funções, o Provedor de Justiça tem poder para efetuar, com ou sem aviso, 

visitas de inspeção a todo e qualquer sector da atividade da administração central, regional e local, designadamente 

serviços públicos e estabelecimentos prisionais civis e militares, empresas e serviços de interesse geral, qualquer que 

seja a sua natureza jurídica, ou a quaisquer entidades sujeitas ao seu controlo, ouvindo os respetivos órgãos e 

agentes e pedindo informações, bem como a exibição de documentos que reputar convenientes. 

� 1 — Designar o Provedor de Justiça como mecanismo nacional de prevenção independente para a prevenção da 

tortura a nível interno, nos termos definidos pelos artigos 17.º e seguintes do Protocolo Facultativo à Convenção 

Contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adotado pela Assembleia das 

Nações Unidas, em Nova Iorque, em 18 de dezembro de 2002, o qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da 

República n.º 143/2012 e ratificado pelo Decreto do Presidente da República n.º 167/2012, ambos de 13 de 

dezembro. 

� 2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos à data da sua publicação. 
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(1) Realizing the Potential 
Annual Report 2013 

Author: UNFPA, 2014, 60 p.  

ISBN: 978-0-89714-994-5 

Download PDF http://www.unfpa.org/webdav/site/g lobal/shared/docum ents/publications/2014/UNFPA% 20AR%202013_LR_FINAL.pdf 



 

This annual report summarizes the 2013 programmes, objectives and initiatives achieved, both globally and regionally, in 

2013. UNFPA, the United Nations Population Fund, worked with 159 countries, territories and other areas in 2013 to help 

deliver a world where every pregnancy is wanted, every childbirth is safe and every young person’s potential is fulfilled. 

Backed by $976.8 million in support from donor governments, partner organizations, foundations and individuals in 2013, 

UNFPA delivered results in the seven main programming areas of the organization’s Strategic Plan for 2008–2013: 

.Expanding and improving maternal and newborn health;  

.Increasing access to voluntary family planning;  

.Making HIV and STI services more accessible to pregnant women people living with HIV, young people and key populations;  

.Advocating for gender equality and reproductive rights;  

.Increasing young people’s access to sexual and reproductive health services and information;  

.Linking population dynamics, policymaking and development plans;  

.Harnessing the power of data.     

� Annual Report 2012 (…) 

� Annual Report 1997 

UNFPA - United Nations Population Fund http://www.unfpa.org/public/home/publications/pid/17581». 

(2) «The International Conference on Population and Development: A 20 Year Review 

Remarks 

Anne C. Richard 

Assistant Secretary, Bureau of Population, Refugees, and Migration 

Plenary Session on the ICPD +20, Dean Acheson Auditorium 

Washington, DC, September 9, 2014. 

It is an honor to be here on this the 20th anniversary of one of the great milestones in the history of global development. 

The International Conference on Population and Development held in Cairo changed the whole conversation. Instead 

of just counting people we recognized how each person counts, has rights, and should be empowered to make his or her 

own choices. 

This had profound consequences. 179 governments pledged to make access to reproductive healthcare and family planning 

services a basic right, to fight infant, child, and maternal mortality and to do a better job of educating women and girls. 

Civil society deserves a lot of credit for this. Non-governmental organizations were there in force. Not just outside, or as adversaries, 

but as full participants. This was unprecedented. You had a master plan, common messaging, and even a daily bulletin that delegates 

themselves used to stay on top of the conference and to find out what was going on. 

Two decades later you continue to drive progress. When political will ebbs, and back sliding is a real possibility, civil society holds the 

line. Universal access to reproductive health became a target under the Millennium Development Goals, only after you pushed hard and 

long for this. During the recent UN Open Working Group meetings on post-2015 Sustainable Development Goals, sexual and 

reproductive health was a low priority for some. You leapt in, alerted friendly governments and helped us get sexual and reproductive 

health into the health goal and reproductive rights into the gender goal, linked to women’s empowerment and equality. We believe 

these could be some of the most transformative goals in the Post-2015 Development Agenda. 

We also count on you at the annual meeting of the UN Commission on Population and Development, as it carries out its responsibility 

to review our progress in implementing the ICPD Program of Action. There, you and non-governmental organizations from the global 

south remind us, again and again that enlightened policies and effective programs are a matter of life and death. Your work has been 

instrumental in coaxing governments to make the additional commitments needed to keep the promises made in Cairo. 

You were right to argue, as you have for years, that clinics treating pregnant women for HIV/AIDS should also offer contraceptive 

services, and that family planning services tailored only for married couples may put young, single people at risk. The CPD resolutions 

reflect these realities. 



Civil society helps us inside the U.S. government as well. One reason the State Department’s annual Human Rights Report now covers 

reproductive rights is because advocates and service providers convinced top officials that this was needed. (…). 

U.S. STATE DEPARTMENT http://www.state.gov/j/prm/releases/remarks/2014/231439.htm». 
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«Proposta de Lei 244/XII. - Procede à segunda alteração à Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2014),  PDF, 52 p. http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d6a51304c56684a5353356b62324d3d&f ich=ppl244-XII.doc&Inline=true 

 

Autoria   

Autor: Governo  

2014-08-28 |  Entrada   

2014-08-28 |  Baixa comissão distribuição inicial generalidade   

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública - Comissão competente   

Informação do Conselho Económico e Social sobre a não emissão de parecer   

Parecer da Comissão: Parecer da COFAP, 28 p. http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764e554e50526b46514c305276593356745a57353062334e4a626d6c6a6157463061585a685132397461584e7a595738765a475a6a4e546730597a63745a6a6b354e5330304d6a63794c5749795a5455745a5463304f574e694f444d324d4751354c6c424552673d3d&f ich=dfc584c7-f995-4272-b2e5-e749cb8360d9.PDF&Inline=true 

 

2014-09-04 |  Baixa comissão especialidade   

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública - Comissão competente   

Parecer da UTAO: PARECER TÉCNICO n.º 3/2014. - Análise da 2.ª alteração ao Orçamento do Estado para 2014: Proposta 

de Lei n.º 244/XII. - Lisboa: 08.09.2014, 99 p. http://app.parlam ento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764e554e50526b46514c305276593356745a57353062334e4a626d6c6a6157463061585a685132397461584e7a595738765a6d4a6d5a6a55794e446b744e574d324d7930304d4442694c546b344f546b74596d55785a4441795a6a41304d5455794c6e426b5a673d3d&f ich=fbff5249-5c63-400b-9899-be1d02f04152.pdf&Inline=true 

 

2014-09-11 |  Votação final global   

Votação na Reunião Plenária nº. 108, Texto Final apresentado pela Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 

Pública relativo à Proposta de Lei n.º 244/XII/3.ª (GOV).  

Aprovado  / Contra: PS, PCP, BE, PEV / A Favor: PSD, CDS-PP 

ATIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO | INICIATIVA  http://www.parlam ento.pt/ActividadeParlamentar/Pag inas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38641».  
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Procedimento extrajudicial pré-executivo (PEPEX) 

(1) Lei n.º 32/2014, de 2014-05-30 / Assembleia da República. - Aprova o procedimento extrajudicial pré-executivo. 

Diário da República. – Série I - N.º 104 (30 maio 2014), p. 3003-3010.  

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/05/10400/0300303010.pdf 

� Artigo 2.º (Natureza e fins). - O procedimento extrajudicial pré-executivo é um procedimento de natureza facultativa 

que se destina, entre outras finalidades expressamente previstas na presente lei, à identificação de bens penhoráveis 

através da disponibilização de informação e consulta às bases de dados de acesso direto eletrónico previstas no 

Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, para os processos de execução cuja 

disponibilização ou consulta não dependa de prévio despacho judicial.  

� Artigo 3.º (Requisitos). - O recurso ao procedimento extrajudicial pré-executivo é admissível desde que verificados os 

seguintes requisitos: a) O requerente esteja munido de título executivo que reúna as condições para aplicação da 

forma sumária do processo comum de execução para pagamento de quantia certa, nos termos do artigo 550.º do 

Código de Processo Civil; b) A dívida seja certa, exigível e líquida; c) O requerente indique o seu número de 



identificação fiscal em Portugal, bem como o do requerido.  

� Artigo 4.º (Apresentação do requerimento inicial). - A apresentação do requerimento inicial é efetuada em 

plataforma informática do Ministério da Justiça ou por este aprovada, criada especificamente para o efeito, nos 

termos a definir por portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça.  

� Artigo 7.º (Regras de distribuição). - 1 - A distribuição do requerimento ao agente de execução é realizada de forma 

automática pelo SISAAE, de acordo com critérios estabelecidos em portaria do membro do Governo responsável pela 

área da justiça que garantam equidade na distribuição dos requerimentos e proximidade geográfica entre agente de 

execução e requerido. 2 - Em caso de incumprimento pelo agente de execução do prazo de realização das diligências 

previstas na presente lei, para além de responsabilidade disciplinar, pode ser aplicada, a título cautelar, a medida de 

suspensão de distribuição de novos procedimentos até que se mostrem realizadas as diligências em falta.  

� Artigo 9.º (Consultas). - 1 - O agente de execução realiza as consultas às bases de dados da administração tributária, 

da segurança social, do registo civil, do registo nacional de pessoas coletivas, do registo predial, do registo comercial 

e do registo de veículos e de outros registos ou arquivos semelhantes, para obtenção de informação referente à 

identificação e localização do requerido, bem como dos bens penhoráveis de que seja titular, nos termos a definir 

por portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça, sob parecer da Comissão Nacional de Proteção 

de Dados, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, e, quando esteja em causa matéria relativa a 

bases de dados da administração tributária ou da segurança social, deve ser aprovada igualmente pelos membros do 

Governo responsáveis pelas áreas das finanças ou da segurança social. 2 - Para os fins previstos no número anterior, o 

agente de execução consulta ainda o registo informático de execuções, bem como o SISAAE, este último apenas para 

obtenção de informação referente aos processos de execução em curso em que o requerido conste como exequente. 

3 - As consultas são realizadas pelo agente de execução através do SISAAE, ficando a constar do referido sistema, das 

bases de dados consultadas e da plataforma informática a que se refere o artigo 4.º, um registo de cada uma delas, 

para efeitos de consulta pelas partes e de auditoria. 4 - Os sistemas referidos no número anterior asseguram, em 

relação a cada consulta, o registo da seguinte informação: a) Identificação do agente de execução que efetua a 

consulta; b) Identificação do procedimento no âmbito do qual a consulta é efetuada; c) Data e hora da consulta; d) 

Identificação das bases de dados consultadas. 5 - Para identificação e localização dos bens penhoráveis de que o 

requerido seja titular, o Banco de Portugal disponibiliza por via eletrónica ao agente de execução informação acerca 

das instituições legalmente autorizadas a receber depósitos em que o requerido detém contas ou depósitos 

bancários, em termos análogos aos previstos no n.º 6 do artigo 749.º do Código de Processo Civil, e de acordo com 

protocolo celebrado entre o Ministério da Justiça, a associação pública profissional representativa dos agentes de 

execução e o Banco de Portugal. 6 - Os resultados das consultas e a informação disponibilizada não podem ser 

divulgados ou utilizados para qualquer outro fim que não o previsto na presente lei.  

� Artigo 25.º (Certidão de incobrabilidade). - 1 - Após a inclusão do requerido na lista pública de devedores, o 

requerente pode obter certidão eletrónica de incobrabilidade da dívida a emitir pelo agente de execução. 2 - A 

dívida referente à certidão é considerada incobrável para fins fiscais e comunicada à administração fiscal por via 

eletrónica, para efeitos do disposto no n.º 7 do artigo 78.º e no n.º 4 do artigo 78.º-A do Código do IVA, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro, na redação atual, e no artigo 41.º do Código do Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro, na redação 

atual. 3 - Se, após a emissão da certidão de incobrabilidade da dívida, o requerido vier a ser excluído da lista pública 

de devedores por pagamento integral da dívida ao requerente, o agente de execução notifica, por via eletrónica, a 

administração fiscal de tal facto. 

� Artigo 31.º (Direito subsidiário). - Aplica-se subsidiariamente o Código de Processo Civil em tudo o que não esteja 

expressamente previsto na presente lei.  

� Artigo 32.º (Apoio judiciário). - 1 - Ao procedimento extrajudicial pré-executivo é aplicável, com as necessárias 

adaptações, o regime jurídico do apoio judiciário. 2 - A dispensa de taxa de justiça e demais encargos com o 

processo abrange o pagamento dos honorários que sejam devidos ao agente de execução, bem como, sendo o caso, a 

designação de agente de execução, a qual é efetuada nos termos do n.º 3 do artigo 6.º, sendo regulados por portaria 

do membro do Governo responsável pela área da justiça o regime de pagamento dos honorários devidos, bem como a 

responsabilidade pelos mesmos.  

� Artigo 33.º (Disposições finais e transitórias). - 1 - Aplicam-se ao procedimento extrajudicial pré-executivo, com as 

necessárias adaptações, as regras aplicáveis aos agentes de execução na tramitação dos processos de execução. 2 - 

Aos prazos do procedimento extrajudicial pré-executivo aplicam-se as regras previstas no Código de Processo Civil, 

não havendo lugar à suspensão durante as férias judiciais. 3 - Com exceção das notificações dirigidas ao requerido, 

ou ao requerente nos termos previstos nos n.os 10 e 11 do artigo 5.º, todo o procedimento é tramitado 

exclusivamente por via eletrónica, através do SISAAE. 4 - Os valores suportados pelo requerente no âmbito do 

procedimento extrajudicial pré-executivo, com exceção dos referentes à remuneração devida pelas consultas, podem 

ser reclamados pelo requerente no processo de execução. 5 - Os modelos genéricos de notificações e requerimentos 



são aprovados por portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça, sob proposta da associação 

pública profissional representativa dos agentes de execução. 6 - Enquanto não for aprovada a portaria a que se 

refere o n.º 1 do artigo 9.º, aplica-se, quanto às consultas a realizar pelo agente de execução ao abrigo da presente 

lei, o regime constante da Portaria n.º 331-A/2009, de 30 de março, alterada pela Portaria n.º 350/2013, de 3 de 

dezembro, com as necessárias adaptações. 7 - Enquanto o diploma que regula a lista pública de devedores não entrar 

em vigor, aplicam-se os artigos 16.º-A a 16.º-C do Decreto-Lei n.º 201/2003, de 10 de setembro, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de março, pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 

226/2008, de 20 de novembro, referentes à lista pública de execuções, com as necessárias adaptações. 8 - O agente 

de execução que pretenda ser incluído na lista de agentes de execução que participam no procedimento extrajudicial 

pré-executivo deve declará-lo, através do SISAAE, bem como aderir à plataforma de faturação disponibilizada ou 

protocolada com a associação pública profissional representativa dos agentes de execução. 9 - Quando o agente de 

execução esteja integrado em sociedade: a) Os honorários presumem-se pertencentes à sociedade; b) As medidas 

cautelares previstas no n.º 2 do artigo 7.º estendem-se aos sócios.  

� Artigo 34.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no dia 1 de setembro de 2014.  

(2) Lei n.º 41/2013, de 2013-06-26 / Assembleia da República. - Aprova o Código de Processo Civil. Diário da República. 

- S. 1 N. 121 (26 junho 2013), p. 35180-3665. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/06/12100/0351803665.pdf 

� ARTIGO 1.º (OBJETO). - É aprovado em anexo à presente lei, que dela faz parte integrante, o Código de Processo 

Civil.  

� ARTIGO 2.º (REMISSÕES). - 1 - As referências, constantes de qualquer diploma, ao processo declarativo ordinário, 

sumário ou sumaríssimo consideram-se feitas para o processo declarativo comum. 2 - Nos processos de natureza civil 

não previstos no Código de Processo Civil, as referências feitas ao tribunal coletivo, que deva intervir nos termos 

previstos neste Código, consideram-se feitas ao juiz singular, com as necessárias adaptações, sem prejuízo do 

disposto no n.º 5 do artigo 5.º.  

� ARTIGO 4.º (NORMA REVOGATÓRIA). - São revogados: a) O Decreto-Lei n.º 44 129, de 28 de dezembro de 1961, 

que procedeu à aprovação do Código de Processo Civil; b) O Decreto-Lei n.º 211/91, de 14 de junho, que procedeu à 

aprovação do Regime do Processo Civil Simplificado; c) O Decreto-Lei n.º 184/2000, de 10 de agosto, que procedeu 

à aprovação do regime das marcações de audiências de julgamento; d) O Decreto-Lei n.º 108/2006, de 8 de junho, 

que procedeu à aprovação do Regime Processual Civil Experimental; e) Os artigos 11.º a 19.º do Decreto-Lei n.º 

226/2008, de 20 de novembro; f) O Decreto-Lei n.º 4/2013, de 11 de janeiro, que procedeu à aprovação de um 

conjunto de medidas urgentes de combate às pendências em atraso no domínio da ação executiva.  

� ARTIGO 6.º (AÇÃO EXECUTIVA). - 1 - O disposto no Código de Processo Civil, aprovado em anexo à presente lei, 

aplica-se, com as necessárias adaptações, a todas as execuções pendentes à data da sua entrada em vigor. 2 - Nas 

execuções instauradas antes de 15 de setembro de 2003 os atos que, ao abrigo do Código de Processo Civil, aprovado 

em anexo à presente lei, são da competência do agente de execução competem a oficial de justiça. 3 - O disposto no 

Código de Processo Civil, aprovado em anexo à presente lei, relativamente aos títulos executivos, às formas do 

processo executivo, ao requerimento executivo e à tramitação da fase introdutória só se aplica às execuções 

iniciadas após a sua entrada em vigor. 4 - O disposto no Código de Processo Civil, aprovado em anexo à presente lei, 

relativamente aos procedimentos e incidentes de natureza declarativa apenas se aplica aos que sejam deduzidos a 

partir da data de entrada em vigor da presente lei.  

� ARTIGO 8.º (ENTRADA EM VIGOR). - A presente lei entra em vigor no dia 1 de setembro de 2013.  

ANEXO - CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Artigo 550.º (Forma do processo comum). - 1 - O processo comum para pagamento de quantia certa é ordinário ou sumário. 2 - 

Emprega-se o processo sumário nas execuções baseadas: a) Em decisão arbitral ou judicial nos casos em que esta não deva ser 

executada no próprio processo; b) Em requerimento de injunção ao qual tenha sido aposta fórmula executória; c) Em título 

extrajudicial de obrigação pecuniária vencida, garantida por hipoteca ou penhor; d) Em título extrajudicial de obrigação pecuniária 

vencida cujo valor não exceda o dobro da alçada do tribunal de 1.ª instância. 3 - Não é, porém, aplicável a forma sumária: a) Nos 

casos previstos nos artigos 714.º e 715.º; b) Quando a obrigação exequenda careça de ser liquidada na fase executiva e a 

liquidação não dependa de simples cálculo aritmético; c) Quando, havendo título executivo diverso de sentença apenas contra um 

dos cônjuges, o exequente alegue a comunicabilidade da dívida no requerimento executivo; d) Nas execuções movidas apenas 

contra o devedor subsidiário que não haja renunciado ao benefício da excussão prévia. 4 - O processo comum para entrega de 

coisa certa e para prestação de facto segue forma única. 

Artigo 719.º (Repartição de competências). - 1 - Cabe ao agente de execução efetuar todas as diligências do processo executivo 

que não estejam atribuídas à secretaria ou sejam da competência do juiz, incluindo, nomeadamente, citações, notificações, 

publicações, consultas de bases de dados, penhoras e seus registos, liquidações e pagamentos.  



Artigo 724.º (Requerimento executivo). - 1 - No requerimento executivo, dirigido ao tribunal de execução, o exequente: a) 

Identifica as partes, indicando os seus nomes, domicílios ou sedes e números de identificação fiscal, e, sempre que possível, 

profissões, locais de trabalho, filiação e números de identificação civil; b) Indica o domicílio profissional do mandatário judicial; c) 

Designa o agente de execução ou requer a realização das diligências executivas por oficial de justiça, nos termos das alíneas c), e) e 

f) do n.º 1 do artigo 722.º; d) Indica o fim da execução e a forma do processo; e) Expõe sucintamente os factos que fundamentam 

o pedido, quando não constem do título executivo, podendo ainda alegar os factos que fundamentam a comunicabilidade da 

dívida constante de título assinado apenas por um dos cônjuges; f) Formula o pedido; g) Declara o valor da causa; h) Liquida a 

obrigação e escolhe a prestação, quando tal lhe caiba, e alega a verificação da condição suspensiva, a realização ou o oferecimento 

da prestação de que depende a exigibilidade do crédito exequendo, indicando ou juntando os meios de prova; i) Indica, sempre 

que possível, o empregador do executado, as contas bancárias de que este seja titular e os bens que lhe pertençam, bem como os 

ónus e encargos que sobre eles incidam; j) Requer a dispensa da citação prévia, nos termos do artigo 727.º; k) Indica um número 

de identificação bancária, ou outro número equivalente, para efeito de pagamento dos valores que lhe sejam devidos. 2 - Incumbe 

ao exequente, quando indique bens a penhorar, fornecer os elementos e documentos de que disponha e que contribuam para a 

sua exata identificação, especificação e localização, bem como para o acesso aos respetivos registos. 3 - Quando se pretenda a 

penhora de créditos, deve declarar-se, tanto quanto possível, a identidade do devedor, o montante, a natureza e a origem da 

dívida, o título de que constam, as garantias existentes e a data do vencimento; quanto ao direito a bens indivisos, deve indicar-se 

o administrador e os comproprietários, bem como a quota-parte que neles pertence ao executado. 4 - O requerimento executivo 

deve ser acompanhado: a) De cópia ou do original do título executivo, se o requerimento executivo for entregue por via eletrónica 

ou em papel, respetivamente; b) Dos documentos de que o exequente disponha relativamente aos bens penhoráveis indicados; c) 

Do comprovativo do pagamento da taxa de justiça devida ou da concessão do benefício de apoio judiciário, nos termos do artigo 

145.º. 5 - Quando a execução se funde em título de crédito e o requerimento executivo tiver sido entregue por via eletrónica, o 

exequente deve sempre enviar o original para o tribunal, dentro dos 10 dias subsequentes à distribuição; na falta de envio, o juiz, 

oficiosamente ou a requerimento do executado, determina a notificação do exequente para, em 10 dias, proceder a esse envio, 

sob pena de extinção da execução. (...). 

Artigo 749.º (Diligências prévias à penhora). - 1 - A realização da penhora é precedida das diligências que o agente de execução 

considere úteis à identificação ou localização de bens penhoráveis, observado o disposto no n.º 2 do artigo 751.º, a realizar no 

prazo máximo de 20 dias, procedendo este, sempre que necessário, à consulta, nas bases de dados da administração tributária, da 

segurança social, das conservatórias do registo predial, comercial e automóvel e de outros registos ou arquivos semelhantes, de 

todas as informações sobre a identificação do executado junto desses serviços e sobre a identificação e a localização dos seus 

bens. 2 - As informações sobre a identificação do executado referidas no número anterior apenas incluem: a) O nome, o número 

de identificação fiscal e o domicílio fiscal relativamente às bases de dados da administração tributária; b) O nome e os números de 

identificação civil ou de beneficiário da segurança social, relativamente às bases de dados das conservatórias do registo predial, 

comercial e automóvel e de outros registos ou arquivos semelhantes ou da segurança social, respetivamente. 3 - A consulta direta 

pelo agente de execução às bases de dados referidas no n.º 1 é efetuada em termos a definir por portaria do membro do Governo 

responsável pela área da justiça e, quando esteja em causa matéria relativa a bases de dados da administração tributária ou da 

segurança social, deve ser aprovada igualmente pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças ou da 

segurança social, respetivamente, de acordo com os requisitos exigíveis pelo Sistema de Certificação Eletrónica do Estado - 

Infraestrutura de Chaves Públicas. 4 - A regulamentação referida no número anterior deve especificar, em relação a cada consulta, 

a obtenção e a conservação dos dados referentes à data da consulta e à identificação do respetivo processo executivo e do agente 

de execução consultante. 5 - Quando não seja possível o acesso eletrónico, pelo agente de execução, aos elementos sobre a 

identificação e a localização dos bens do executado, os serviços referidos no n.º 1 devem fornecê-los pelo meio mais célere e no 

prazo de 10 dias. 6 - Para efeitos de penhora de depósitos bancários, o Banco de Portugal disponibiliza por via eletrónica ao agente 

de execução informação acerca das instituições legalmente autorizadas a receber depósitos em que o executado detém contas ou 

depósitos bancários. 7 - A consulta de outras declarações ou de outros elementos protegidos pelo sigilo fiscal, bem como de 

outros dados sujeitos a regime de confidencialidade, fica sujeita a despacho judicial de autorização, aplicando-se o n.º 2 do artigo 

418.º, com as necessárias adaptações. 8 - Apenas nos casos em que o exequente seja uma sociedade comercial que tenha dado 

entrada num tribunal, secretaria judicial ou balcão, no ano anterior, a 200 ou mais providências cautelares, ações, procedimentos 

ou execuções, é devida uma remuneração pelos serviços prestados na identificação do executado e na identificação e localização 

dos seus bens, às instituições públicas e privadas que prestem colaboração à execução nos termos deste artigo, cujo quantitativo, 

formas de pagamento e de cobrança e distribuição de valores são definidos por portaria do membro do Governo responsável pela 

área da justiça.  

Artigo 750.º (Diligências subsequentes). - 1 - Se não forem encontrados bens penhoráveis no prazo de três meses a contar da 

notificação prevista no n.º 1 do artigo 748.º, o agente de execução notifica o exequente para especificar quais os bens que 

pretende ver penhorados na execução; simultaneamente, é notificado o executado para indicar bens à penhora, com a cominação 

de que a omissão ou falsa declaração importa a sua sujeição a sanção pecuniária compulsória, no montante de 5 % da dívida ao 

mês, com o limite mínimo global de 10 UC, se ocorrer ulterior renovação da instância executiva e aí se apurar a existência de bens 

penhoráveis. 2 - Se nem o exequente nem o executado indicarem bens penhoráveis no prazo de 10 dias, extingue-se sem mais a 

execução. 3 - No caso previsto no n.º 1, quando a execução tenha início com dispensa de citação prévia, o executado é citado; se o 

exequente não indicar bens penhoráveis, tendo-se frustrado a citação pessoal do executado, não há lugar à sua citação edital 



deste e extingue-se a execução nos termos do número anterior. 
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CAMPANHA DE INFORMAÇÃO SOBRE AS PRAXES ACADÉMICAS 

De acordo com a Resolução da Assembleia da República n.º 24/2014, aprovada em 28 de fevereiro de 2014, a qual 

recomenda ao Governo a adoção de medidas sobre a praxe académica, com o comunicado conjunto do Ministério da 

Educação e Ciência e das Associações Académicas e de Estudantes, de 30 de janeiro de 2014, e nos termos do Regime 

Jurídico das Instituições de Ensino Superior (Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro), o Ministério da Educação e Ciência 

enviou às instituições de ensino superior um conjunto de recomendações sobre as práticas de praxes académicas e lançou 

uma campanha informativa com o objetivo de reforçar a informação e apoiar os novos estudantes do ensino superior. 

Salvaguardando a autonomia disciplinar das instituições, o MEC recomenda a inclusão nos respetivos regulamentos 

disciplinares de normas que explicitem que o estudante tem o dever de não praticar qualquer ato de violência ou coação 

física ou psicológica sobre outros, designadamente no âmbito das praxes académicas, e que tal prática, por ação ou 

omissão, deve considerar-se uma infração disciplinar. 

Estas práticas não podem, em caso algum, revestir natureza vexatória ou de ofensa de natureza física ou moral dos 

participantes ou de quaisquer outras pessoas, nem podem prejudicar o normal funcionamento da instituição, 

nomeadamente impedir ou dificultar a ida dos estudantes às aulas. 

Os dirigentes das Instituições de Ensino Superior e as Associações Académicas e de Estudantes devem promover contactos 

com as entidades que coordenam as atividades de praxe, quando estas existam e sempre que possível, para conhecimento 

do plano previsto e recomendações de atuação, clarificação de procedimentos e precaução de situações abusivas. 

O MEC lembra também que cabe ao Provedor do Estudante e aos gabinetes de apoio ao estudante de cada instituição um 

papel ativo na preparação da integração dos novos estudantes e na disponibilização de recursos de acompanhamento 

psicológico e jurídico aos estudantes que solicitem apoio e que denunciem situações de praxe violenta ou não consentida. 

Neste sentido, o MEC criou ainda um endereço de correio electrónico (praxesabusivas@mec.gov.pt) onde abusos ocorridos 

no âmbito das atividades de praxe devem ser comunicados e através do qual disponibilizará apoio, frisando que, tanto no 

quadro criminal como no quadro disciplinar, já existem instrumentos legais para combater estas condutas abusivas, 

humilhantes e vexatórias. Nesta última sede, a lei confere expressamente às instituições de ensino superior competência 

nesta matéria, podendo ser, em última análise e em consequência, civilmente responsáveis por não limitarem e proibirem 

nos seus regulamentos internos comportamentos violadores da integridade e dignidade humana. 

A partir desta semana, na qual arrancam as inscrições dos novos alunos do Ensino Superior, serão distribuídos folhetos 

informativos onde consta um resumo desta informação. O MEC aproveita para desejar os maiores sucessos académicos aos 

37 778 novos estudantes já admitidos no ensino superior através da 1.ª fase do Concurso Nacional de Acesso. 

Tags: educação, ensino superior  

GOVERNO DE PORTUGAL http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/m inisterio-da-educacao-e-cienc ia/m antenha-se-atualizado/20140909-mec-praxe.aspx». 

(2) «2014-09-09 às 09:30 

RECOMENDAÇÕES ÀS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR SOBRE PRAXES ACADÉMICAS 

Recomendações às Instituições de Ensino Superior sobre praxes académicas  

Tipo: PDF, Peso: 219,84 Kb, 4 p. http://www.portugal.gov.pt/media/1515926/20140909% 20mec%20recomendacoes% 20praxes.pdf 

Tags: educação, ensino superior  

Ministro da Educação e Ciência | Documentos Oficiais http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/m inisterio-da-educacao-e-ciencia/documentos-of iciais/20140908-m ec-recom endacoes-praxes.aspx». 

 



 

 

PUBLICIDADE PROFISSIONAL | PRESTADORES DE CUIDADOS DE SAÚDE | GRUPO DE TRABALHO 

Liberdade de escolha do prestador de cuidados de saúde | Proteção dos direitos e interesses legítimos dos utentes | Proteção da 

saúde | Ordens Profissionais  

@ Despacho n.º 11344/2014 (Série II), de 2014-08-08 / Ministérios da Economia e da Saúde. Gabinetes dos Secretários 

de Estado Adjunto e da Economia e Adjunto do Ministro da Saúde. - Determina a constituição de um grupo de trabalho 

com o objetivo de analisar o regime jurídico aplicável aos atos de publicidade praticados pelos prestadores de cuidados de 

saúde. Diário da República. – Série II-C - N.º 174 (10 setembro 2014), p. 23541-23542. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/174000000/2354123542.pdf 

Considerando que, a liberdade de escolha do prestador de cuidados de saúde só pode ser exercida na sua plenitude se o utente 

possuir toda a informação necessária, adaptada à sua capacidade de compreensão e relevante à decisão, sendo suposto que a 

tomada de decisão quanto ao consumo seja feita no respeito integral das necessidades e preferências do utente. 

Atendendo que, as Ordens Profissionais se encontram num processo de adaptação dos seus Estatutos à Lei n.º 2/2013, de 10 de 

janeiro, o qual, de entre outros aspetos, permite que matéria do foro ético e deontológico, vertida nos textos dos estatutos de 

cada uma das ordens, regule convenientemente os profissionais integrantes de cada uma das Ordens. 

Contudo, é reconhecido pelas próprias Ordens que este eixo regulatório é, apesar disso, claramente insuficiente, face à realidade 

atualmente existente em Portugal, e que as estruturas, algumas de grande dimensão, operantes no setor privado, não se 

encontram sujeitos a esta responsabilidade deontológica que se aplica aos profissionais em termos individuais. 

Nestes termos, defendem as próprias Ordens Profissionais que só perante legislação adequada, e um ambiente regulatório 

adequado, se poderá proteger a saúde pública e a defesa da informação e divulgação adequada em matéria de saúde a que o 

público tem direito. (...) 

� 1 — É constituído um grupo de trabalho com o objetivo de analisar o regime jurídico aplicável aos atos de publicidade 

praticados pelos prestadores de cuidados de saúde, tendo em vista aferir da sua adequação à proteção dos direitos e 

interesses legítimos dos utentes e à proteção da saúde. 

� 2 — Compete, especialmente, ao Grupo de Trabalho, com o objetivo de assegurar a defesa dos direitos e interesses 

legítimos dos utentes e à proteção da saúde, elaborar uma compilação da legislação existente e apresentar uma 

proposta de regulamentação e/ou alterações/aditamentos ao(s) regime(s) jurídico(s) vigente(s) no que respeita aos 

atos de publicidade praticados pelos prestadores de qualquer tipo de cuidados de saúde, enquanto intervenções 

apresentadas como dirigidas à proteção da saúde ou à prevenção e tratamento de doenças, incluindo oferta de meios 

complementares de diagnóstico e quaisquer tratamentos ou terapias, designadamente as que envolvam uso de 

células. 

� 3 — A publicidade de medicamentos é excluída do âmbito do Grupo de Trabalho. 

� 4 — O grupo de trabalho funciona na dependência do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, 

sendo constituído pelos seguintes elementos: a) Um representante da Administração Central do Sistema de Saúde, I.P., que 

coordena; b) Um representante da Direção-Geral da Saúde; c) Um representante do INFARMED — Autoridade Nacional do 

Medicamento e Produtos de Saúde, I. P; d) Um representante do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P; e) Um 

representante do Instituto Português do Sangue e da Transplantação; f) Um representante da Inspeção-Geral das Atividades em 

Saúde; g) Um representante do Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências; h) Um representante 

da Direção-Geral do Consumidor; i) Um representante da Ordem dos Médicos; j) Um representante da Ordem dos Farmacêuticos; 

k) Um representante da Ordem dos Médicos Dentistas; l) Um representante da Ordem dos Enfermeiros; m) Um representante da 

Ordem dos Nutricionistas; n) Um representante da Ordem dos Psicólogos; o) Um representante da Ordem dos Biólogos. (...) 

� 8 — O Grupo de Trabalho deverá apresentar um relatório final que cumpra os objetivos mencionados nos números 1 e 

2, no prazo de 90 dias após a entrada em vigor do presente despacho. 

� 9 — O presente despacho entra em vigor a partir da data da sua publicação. 
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Alto Comissário das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) http://www.acnur.org/ 

«UN High Commissioner praises Germany’s refugee policy 
Published: 04/09/2014 - 08:53 

UN Refugee Commissioner António Guterres praised German refugee policy, saying the country sets an example for 

other EU member states.  

Many European countries could learn from Germany’s refugee policy, UN High Commissioner for Refugees António 

Guterres praised in a recent interview, but German municipalities are up in arms over the influx of refugees entering the 

country. EurActiv Germany reports. 

Amid widespread criticism and protests in Berlin and elsewhere, UN High Commissioner for Refugees António Guterres has been 

praising Germany's refugee policy.  

"Germany has played a leading role in refugee protection and serves as a positive example for other European states to follow," he told 

Die Welt. 

In recent months, Berlin has seen schools occupied, hunger strikes before the Brandenburg Gate, a rooftop filled with men threatening 

to commit suicide, and many other demonstrations of discontent. The events seem to symbolise growing confusion over the increasing 

numbers of refugees flooding into the country. 

People fleeing to Germany must grapple with complex and complicated applications for asylum, are not allowed to work, and are often 

unable to leave their allotted region of residence. 

In the meantime, municipalities are complaining of problems related to housing, including container villages, tent cities and overflowing 

refugee camps. 

But according to Guterres, the Federal Republic has offered many people protection through its asylum programme and has taken 

meaningful steps to provide thousands of refugees with security. 

The refugee support organisation Pro Asyl also praised the German system: The German government has earned the UN's praise, the 

NGO said. By pledging to take in 20,000 Syrian refugees, Pro Asyl says Germany is a Europe-wide leader. 

But Refugee Commissioner Guterres' words are also an appeal to other countries to do more to protect refugees, said Karl Kopp, a 

Europe analyst from the organisation, in a statement for EurActiv Germany. 

Pro Asyl: German government is hindering progress at an EU level 

Kopp described EU-wide refugee policy as "shabby". Many refugees continue to perish in attempts to cross the Mediterranean Sea, he 

said. 

"Many more are rejected by the EU and sent back to their countries of origin," Kopp pointed out. 

According to UN estimates, 1,600 people lost their lives in the Mediterranean over the last three months – despite Italy’s attempt to 

rescue refugees with its Mare Nostrum military operation.  

Fairly dividing refugees among the EU member states will require inter-European solidarity, Kopp explained. "That is where Germany 

lacks rigorous efforts – the country is even putting on the breaks," he criticised. 

Internally, there is still much to be done, the EU expert said. "We are one of the richest countries in the world. It is not acceptable for us 

to be housing people in warehouses," Kopp said.  

"That simply fuels resentments in society and infringes upon the human dignity of the refugees," the refugee expert pointed out.  

The fact that a high number of refugees already live in precarious conditions in Germany is the result of national austerity policy 

implemented recent years, Kopp explained. 

Municipalities call for a "Marshall Plan" 

Internal affairs ministers from Bavaria, North Rhine-Westphalia and Lower Saxony have recently been complaining that conditions are 

overwhelming the regions in their efforts to accept refugees. 

The German Association of Cities and Municipalities said local authorities are also facing problems related to accommodating growing 

numbers of refugees. The association’s managing director Gerd Landsberg said the municipalities need a "Marshall Plan of sorts". 

This is the only way to preserve the human dignity of refugees while they reside in Germany. 

"I am not a pessimist but the likelihood is high that refugee numbers will increase even more dramatically than we have seen so far," 



Landsberg said in an interview with Die Welt. 

The surest way would be a public construction programme to build additional refugee facilities, Landsberg proposed. Germany needs a 

comprehensive national strategy that allows for the conversion of existing buildings into refugee accommodations he said. 

New EU Refugee Commissioner to combine forces 

Landsberg also called for the creation of an EU Refugee Commissioner post. A common European policy for refugees and civil war 

refugees would provide a common area for protection and solidarity, something Landsberg said the EU urgently needs. 

In the medium-term, the EU could also use a fair system that regulates distribution of refugees Europe-wide, Landsberg suggested. 

"A balance must be created", he stated, "and the EU can organise this more effectively if it combines numerous existing initiatives into 

one Commission portfolio." 

 

EurActiv.com 

Erika Körner 

translated from German: Erika Körner 

 

Dario Sarmadi | EurActiv Germany - Article translated from German 

Sections: Development Policy 

People: António Guterres 

Locations:  Germany Italy 

Topics:  Refugees United Nations Pro Asyl http://www.euractiv.com/sections/development-policy/un-high-comm issioner-praises-germanys-refugee-policy-308193?utm_source=EurActiv+Newsletter& utm_campaign=b6e485d08a-newsletter_daily_update&utm _medium=em ail&utm _term=0_bab5f0ea4e-b6e485d08a-245405865 ». 
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(1) COMISSÃO EUROPEIA 

Bruxelas, 5.9.2014, COM (2014) 554 final. - RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO sobre 

a aplicação da Decisão-Quadro 2008/919/JAI do Conselho, de 28 de novembro de 2008, que altera a Decisão-Quadro 

2002/475/JAI relativa à luta contra o terrorismo {SWD (2014) 270 final}, 11 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=COM:2014:554:FIN&rid=7 

� Decisão-Quadro 2002/475/JAI relativa à luta contra o terrorismo. JO L 164 de 22.6.2002, p. 3-7. 

� Decisão-Quadro 2008/919/JAI. JO L 330 de 9.12.2008, p. 21-23. 

 

(2) EUROPEAN COMMISSION 

Brussels, 5.9.2014, SWD (2014) 270 final. - COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT Accompanying the document 

«Report from the Commission to the European Parliament and the Council on the implementation of Council Framework 

Decision 2008/919/JHA amending Framework Decision 2002/475/JHA on combating terrorism» {COM(2014) 554 final},  34 

p. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:270:FIN&from=PT 
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(1) «HIDDEN IN PLAIN SIGHT» 



   

«New York, 4 September 2014: New global data expose acute prevalence of violence against children: 
UNICEF 

4 September 2014, NEW YORK – The largest-ever compilation of data on violence against children shows the staggering 

extent of physical, sexual and emotional abuse -- and reveals the attitudes that perpetuate and justify violence, keeping it 

‘hidden in plain sight’ in every country and community in the world. “These are uncomfortable facts — no government or 

parent will want to see them,” said UNICEF Executive Director Anthony Lake. “But unless we confront the reality each 

infuriating statistic represents — the life of a child whose right to a safe, protected childhood has been violated — we will 

never change the mindset that violence against children is normal and permissible. It is neither. “  

The UNICEF report Hidden in Plain Sight draws on data from 190 countries, documenting violence in places where children 

should be safe: their communities, schools and homes. It details the lasting, often inter-generational effects of violence, 

finding that exposed children are more likely to become unemployed, live in poverty and be violent towards others. The 

authors note that the data is derived only from individuals who were able and willing to respond, and therefore represent 

minimum estimates.  http://www.unicef.org/publications/index_74865.html 

MAJOR FINDINGS INCLUDE:  

•Sexual violence: Around 120 million girls under the age of 20 worldwide (about 1 in 10) have experienced forced intercourse or other 

forced sexual acts, and one in 3 ever-married adolescent girls aged 15 to 19 (84 million) have been victims of emotional, physical or 

sexual violence committed by their husbands or partners. The prevalence of partner violence is 70 per cent or higher in the Democratic 

Republic of the Congo and Equatorial Guinea, and approaches or exceeds 50 per cent in Uganda, the United Republic of Tanzania and 

Zimbabwe. In Switzerland, a 2009 national survey of girls and boys aged 15 to 17 found that 22 per cent and 8 per cent, respectively, had 

experienced at least one incident of sexual violence involving physical contact. The most common form of sexual violence for both sexes 

was cyber-victimization.  

•Homicide: One fifth of homicide victims globally are children and adolescents under the age of 20, resulting in about 95,000 deaths in 

2012. Homicide is the leading cause of death among males between 10 and 19 years old in Panama, Venezuela, El Salvador, Trinidad and 

Tobago, Brazil, Guatemala and Colombia. Nigeria has the highest number of child homicides – 13,000. Among countries in Western 

Europe and North America, the United States has the highest homicide rate.  

•Bullying: Slightly more than 1 in 3 students between the ages of 13 and 15 worldwide are regularly bullied in school; in Samoa, the 

proportion is almost 3 in 4. Almost a third of students 11 to 15 years old in Europe and North America report bullying others – in Latvia 

and Romania, nearly 6 in 10 admit to bullying others.  

•Violent discipline: About 17 per cent of children in 58 countries are subject to severe forms of physical punishment (hitting on the head, 

ears or face or hitting hard and repeatedly). Over 40 per cent of children 2 to 14 years old experience severe physical punishment in 

Chad, Egypt and Yemen. Globally, three in 10 adults believe physical punishment is needed to raise children well. In Swaziland, 82 per 

cent say physical punishment was necessary.  

•Attitudes towards violence: Close to half of all adolescent girls aged 15 to 19 (around 126 million) believe a husband is justified in 

hitting his wife under certain circumstances. The proportion rises to 80 per cent or more in Afghanistan, Guinea, Jordan, Mali and Timor-

Leste. In 28 of 60 countries with data on both sexes, a larger proportion of girls than boys believe that wife-beating is sometimes justified. 

In Cambodia, Mongolia, Pakistan, Rwanda and Senegal, girls are around twice as likely as boys to think a husband is sometimes justified in 

hitting his wife. Data from 30 countries suggest that about seven in 10 girls 15-19 years old who had been victims of abuse had never 

sought help: many said they did not think it was abuse or did not see it as a problem.  

UNICEF points to six strategies to enable society as a whole, from families to governments, to prevent and reduce violence 

against children. They include supporting parents and equipping children with life skills; changing attitudes; strengthening 

judicial, criminal and social systems and services; and generating evidence and awareness about violence and its human 

and socio-economic costs, in order to change attitudes and norms.  



“Violence against children occurs every day, everywhere. And while it harms individual children the most, it also tears at 

the fabric of society — undermining stability and progress. But violence against children is not inevitable. It is preventable 

— if we refuse to let violence remain in the shadows,” Lake said. “The evidence in this report compels us to act — for the 

sake of those individual children and the future strength of societies around the world.”  

About the #ENDViolence initiative: 

UNICEF launched the initiative on 31 July 2013 to urge collective action to end violence against children, highlighting the fact that 

violence is everywhere, but often happens out of sight or is tolerated due to social and cultural norms. Under the banner ‘Make the 

invisible, visible’, the initiative aims to raise awareness as a first step toward modifying attitudes, behaviours and policies. The initiative 

also supports efforts to build evidence of what works, and reinforces the idea that violence can be prevented by highlighting successful 

efforts and movements at all levels of society. Some 70 countries from every region of the world have formally joined #ENDviolence, 

strengthening efforts to identify, track and report violence against children in all its forms. (…) 

For more information visit: http://www.unicef.org/endviolence/  

UNICEF http://www.unicef.org/esaro/5440_2014_global-data.html». 

 

 
 
«HIDDEN IN PLAIN SIGHT: A STATISTICAL ANALYSIS OF VIOLENCE AGAINST CHILDREN. 
Interpersonal violence – in all its forms – has a grave effect on children: Violence undermines children’s future potential; 

damages their physical, psychological and emotional well-being; and in many cases, ends their lives. The report sheds light 

on the prevalence of different forms of violence against children, with global figures and data from 190 countries. Where 

relevant, data are disaggregated by age and sex, to provide insights into risk and protective factors. 
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� View Hidden in Plain Sight: A statistical analysis of violence against children  
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«CACHÉE SOUS NOS YEUX: Une analyse statistique de la violence envers les enfants. Résumé. Dix données sur la violence contre 

les enfants». / UNICEF. Section des données et de l’analyse. Division des données, recherches et politiques. - New York, NY, États-

Unis: UNICEF, septembre 2014, 8 p. http://www.unicef .org/publications/files/Hidden_in_plain_sight_statistical_analy sis_Summary_FR_2_Sept_2014.pdf 

� View the companion publication «Ending Violence Against Children: Six Strategies for Action» http://www.unicef.org/publications/index_74866.html 

UNICEF Publications http://www.unicef.org/publications/index_74865.html». 

 

 

(2) «ENDING VIOLENCE AGAINST CHILDREN: SIX STRATEGIES FOR ACTION 



 

«Ending Violence Against Children: Six Strategies for Action provides evidence of effective programmes to address violence 

against children drawn from UNICEF’s decades of experience, and informed by key partners. Case studies from around the 

globe illustrate how well-crafted prevention and response strategies can reduce the prevalence and impact of violence 

against children. The report is released as part of the #ENDviolence global initiative calling for an end to all forms of 

violence against children. It is directed at government leaders, civil society representatives, the private sector and the 

international development community 
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THE PROBLEM  

Violence against women and girls is not confined to any particular political or economic system, but it is prevalent in every 

society in the world. It cuts across boundaries of wealth, race and culture. It is an expression of historically and culturally 

specific values and standards which are today still executed through many social and political institutions that foster 

women’s subservience and discrimination against women and girls. 

International and regional legal instruments have clarified the obligations of States to prevent, eradicate and punish 

violence against women and girls. The Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination against Women (CEDAW) 

requires that countries party to the Convention take all appropriate steps to end violence. However, the continued 

prevalence of violence against women and girls demonstrates that this global pandemic of alarming proportions is yet to be 

tackled with all the necessary political commitment, action and resources. 

Countries have made some progress and initiatives developed to address and prevent violence against women and girls have 

increased throughout the world in recent years. However, gaps still remain in too many countries. 

Fast Facts 

•Up to 7 in 10 women around the world experience physical and/or sexual violence at some point in their lifetime  

•603 million women live in countries where domestic violence is not yet considered a crime.  

•As many as 1 in 4 women experience physical or sexual violence during pregnancy. 

•Over 60 million girls worldwide are child brides, married before the age of 18. 



•Approximately 250,000 to 500,000 women and girls were raped in the 1994 Rwandan genocide. 

Women aged 15-44 are more at risk from rape and domestic violence than from cancer, car accidents, war and malaria, 

according to World Bank data. (...). 

UNiTE to end violence against women http://endviolence.un.org/situation.shtml 

 

(4) «Promoting Gender Equality and Advancing the Status of Women and Girls 

FACT SHEET 

Bureau of Public Affairs 

September 8, 2014 

PDF http://www.state.gov/documents/organization/231603.pdf 

“The United States believes gender equality is critical to our shared goals of prosperity, stability, and peace, and … investing in women and 

girls worldwide is critical to advancing U.S. foreign policy.” 

    Secretary of State John Kerry 

Globally, women and girls are disproportionately affected by poverty and discrimination. Women often end up in insecure, 

low-wage jobs, and have limited access to the educational resources and financial tools they need to succeed. Women’s 

leadership and participation in politics, civil society, and the private sector is limited on local, national, and global levels. 

Adolescent girls in developing countries face particular challenges, including poorer educational outcomes; traditional 

harmful practices such as early and forced marriage; and higher vulnerability to disease and infections, such as HIV. 

Promoting Peace and Ending Gender-based Violence 

Women’s perspectives and participation, which are vital to achieving and sustaining peace, are too often overlooked in 

conflict resolution, prevention, and relief and recovery efforts. Women’s active participation in decision-making processes 

is critical to sustainable conflict resolution and in turn increases the effectiveness of prevention efforts. Throughout the 

world, we continue to see risks of gender-based violence increase when disasters or conflicts strike. This type of violence 

especially impacts women and girls and remains pervasive in both developed and developing countries, in times of both 

peace and conflict. 

Providing Opportunity 

There is ample evidence to show when governments and societies afford women and girls the opportunity to lead healthy, 

safe, and productive lives, greater economic growth and stronger societies emerge. 

Diplomacy and Women’s Equality  

Under President Barack Obama, Secretary Hillary Clinton and now Secretary John Kerry’s leadership, the United States has 

brought an unprecedented focus to bear on promoting gender equality and advancing the status of women and girls around 

the world. 

The Department of State, through the Quadrennial Diplomacy and Development Review and the Policy Guidance on 

Promoting Gender Equality and Advancing the Status of Women and Girls, supports global progress towards gender equality 

through its diplomatic engagement, foreign assistance programming, and partnerships with civil societies and private sector 

actors across the globe. 

Strengthening U.S. Efforts 

Secretary Kerry has directed all U.S. embassies and Department bureaus to continue to prioritize these issues in all of their diplomatic, 

development, and operations activities, including focusing efforts to: 

.Promote women’s economic and political participation – by addressing discrimination against women in economic and political 

spheres, fostering entrepreneurship and leadership, and removing barriers to meaningful engagement and opportunity;  

.Support U.S. strategic initiatives related to gender-based violence and women, peace, and security – by implementing the U.S. Strategy 

to Prevent and Respond to Gender-based Violence Globally (2012) and the U.S. National Action Plan on Women, Peace, and Security 

(2011);  

.Empower adolescent girls – by focusing on the specific challenges faced by girls, investing in girls’ education, and countering harmful 

traditional practices, such as early and forced marriage and female genital mutilation/cutting;  

.Prioritize gender equality in international fora – by advocating for issues affecting women and girls, including a stand-alone goal on 

gender equality in the Post-2015 Development Agenda; and  



.Lead by example – by continuing to promote, fund, and integrate gender equality into programs, policies, and planning in all areas of the 

State Department.  

For more information on the Office of Global Women’s Issues visit our website: ww.state.gov/s/gwi   or follow us on Twitter @S_GWI 

and Facebook www.facebook.com/dos.sgwi: 

U.S. State Department. http://www.state.gov/r/pa/pl/231391.htm». 
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